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O planejamento de transportes é necessário para que se atenda a demanda de uma 

determinada região considerando as dimensões do espaço urbano e a complexidade das 

atividades nele desenvolvidas. Além do planejamento, destaca-se a importância da 

intervenção dos governos por meio de políticas para proporcionar um fluxo adequado de 

pessoas e de bens de modo que atenda a demanda da população. Neste contexto, a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) objetiva a integração entre os diferentes modos 

de transporte e a melhoria da acessibilidade e da mobilidade no espaço urbano. Sendo 

assim, este trabalho apresenta um modelo de apoio a decisão, utilizando o método da 

Dinâmica de Sistemas como ferramenta de modelagem e simulação, para avaliar os 

impactos da implementação da PNMU, com foco nas variáveis ambientais, econômicas 

e de tráfego. Com o intuito de verificar a aplicabilidade do modelo proposto, foi realizado 

um estudo de caso na cidade do Rio de Janeiro. Os resultados apontam a importância do 

incentivo a viagens não motorizadas e, também, a redução do número de viagens 

realizadas por veículos individuais. Além disso, observa-se a necessidade de aplicar as 

estratégias da Gestão da Mobilidade para reduzir as externalidades negativas do 

transporte e, consequentemente, aumentar a eficiência do sistema de transporte urbano. 
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Transportation planning is necessary to meet the demand of a given region 

considering the dimensions of urban space and the complexity of the activities developed 

on it. In addition to planning, the government intervention through policies to provide an 

adequate flow of people and goods to meet population demand is also important. In 

Brazil, the Brazilian Urban Mobility Policy (BUMP) aims to integrate different modes of 

transportation and improve accessibility and mobility in urban space. Thus, this study 

presents a decision support model, using System Dynamics as a modeling and simulation 

tool, to evaluate the impacts of BUMP implementation, focusing on environmental, 

economic and traffic variables. In order to verify the applicability of the proposed model, 

a case study was carried out in the city of Rio de Janeiro. The results indicate the 

importance of encouraging non-motorized trips and the reduction of the number of trips 
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 INTRODUÇÃO 

O planejamento de sistemas de transportes é necessário para a definição de metas 

e estratégias que adequem a oferta de transporte com a demanda existente ou futura. Este 

planejamento busca detectar, diagnosticar e antecipar os problemas e os desafios do 

sistema, contribuindo para o processo de tomada de decisão (Shah et al., 2013). Sendo 

assim, a partir desse planejamento é possível descobrir a melhor combinação dos recursos 

disponíveis e a forma de operação adequada para atender a demanda de uma determinada 

região. 

Além de atender a demanda considerando as dimensões do espaço urbano e a 

complexidade das atividades nele desenvolvidas, o planejamento de transportes deve 

ponderar as necessidades específicas da população. Portanto, para que se obtenha um 

sistema de transporte eficiente e justo, o deslocamento de pessoas e de cargas deve ser 

considerado nas políticas urbanas, no planejamento dos transportes urbanos e na 

configuração espacial das cidades (Santos; Aguiar, 2013).  

As políticas públicas devem atender a população em seus direitos constitucionais 

e a institucionalização de tais políticas é fundamental para amparar o processo de 

planejamento de transportes (Brasil, 2018). Entretanto, além da formulação e 

implementação das políticas públicas, é necessário desenvolver procedimentos de análise 

e controle para que se obtenha uma constante melhoria dessas políticas (Rodrigues Júnior; 

Vieira, 2017).  

Nesse contexto de políticas públicas, a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(PNMU), criada em 2012, tem como intuito estabelecer as diretrizes e amparar as cidades 

na melhoria da acessibilidade e mobilidade, garantindo aos usuários do sistema o direito 

de um deslocamento adequado, seguro e acessível. Além de considerar os princípios de 

inclusão social e da sustentabilidade ambiental, esta política busca integrar o 

planejamento urbano, transporte e trânsito (Brasil, 2012).  

Entretanto, existem alguns desafios para a implementação desta política, tais 

como moderar a circulação de veículos particulares, repensar o design urbano, dar 

prioridade ao transporte coletivo, reduzir a necessidade de viagens motorizadas, definir a 

política tarifária do transporte coletivo e fornecer a mobilidade para pessoas com 

deficiência (Silva et al., 2015). Além disso, Machado e Piccinini (2018) apontam a 

necessidade de sistematizar/compilar as normas, os critérios e os padrões existentes para 
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as ações mínimas exigidas por esta política, facilitando assim a sua própria 

implementação. 

A mobilidade urbana é um dos maiores desafios que as cidades enfrentam 

atualmente e, por isso, é uma das prioridades da pauta de planejamento das cidades 

(Lerner, 2011). Para auxiliar os gestores na resolução dos novos desafios nesse setor, 

métodos e ferramentas como, por exemplo, aplicativos computacionais e Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), têm sido amplamente utilizados no processo de tomada de 

decisão e na comparação de abordagens de solução. 

A atual formatação do sistema de transporte proporciona uma variedade de 

estudos (de tráfego, de políticas tarifárias, de mobilidade urbana, entre outros) que 

abordam este complexo sistema integrado que, atuando entre si, deve proporcionar 

acessibilidade a população. Tendo em vista a crise de mobilidade urbana enfrentada no 

Brasil (Xavier; Boareto, 2005; Motta et al., 2013; Rodrigues, 2013; Marx et al., 2015; 

Diniz; Vieira, 2016; Mello; Portugal, 2017), este trabalho visa propor uma estrutura para 

avaliar o impacto das mitigações propostas pela PNMU nos sistemas socioeconômicos de 

transporte. 

 

 Objetivos Geral e Específicos 

Face às informações apresentadas, surge a seguinte problemática: a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana é capaz de garantir o deslocamento dos cidadãos e de 

bens no perímetro urbano, assegurando a acessibilidade de movimentação e a 

sustentabilidade ambiental? 

Diante de tal problema de pesquisa, o objetivo principal deste trabalho consiste 

em desenvolver um modelo, utilizando o método da Dinâmica de Sistemas como 

ferramenta de modelagem e simulação, para verificar a eficácia da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, com foco nas variáveis ambientais, econômicas e de tráfego. 

Para tanto, este trabalho considera ainda os seguintes objetivos específicos: 

1. Identificar as variáveis relacionadas a mobilidade urbana sustentável e os 

desafios para a implementação da PNMU nos municípios brasileiros;  

2. Relacionar as variáveis identificadas em um Diagrama de Causa e efeito;  

3. Elaborar e equacionar o Diagrama de Estoque e Fluxo; 

4. Obter os parâmetros quantitativos necessários para a utilização de um 

modelo matemático; 



3 
 

5. Testar e simular o modelo proposto para a obtenção e análise de cenários; 

e 

6. Realizar um estudo de caso na cidade do Rio de Janeiro para verificar a 

aplicabilidade do modelo proposto. 

 

 Justificativa 

A mobilidade urbana é um fator preponderante na qualidade de vida da população, 

pois o modelo de circulação de pessoas e de cargas no espaço urbano interfere diretamente 

no desenvolvimento econômico da região (Brasil, 2015b). Entretanto, o Brasil enfrenta 

diversos problemas de mobilidade urbana, concentrados, principalmente, nos grandes 

centros urbanos, onde os problemas se manifestam de maneira mais evidente (Rodrigues, 

2016a). 

Para Boareto (2008), tanto no Brasil quanto em outros países, o grande problema 

consiste na análise fragmentada dos sistemas de transportes, resultando na dissociação 

entre o sistema de transporte público, a circulação de veículos particulares e o uso do solo. 

A ausência da integração entre as políticas setoriais (habitação, mobilidade urbana e uso 

do solo) compromete a mobilidade no espaço urbano, gerando um ciclo vicioso 

(apresentado na Figura 1.1), que resulta em uma continuidade dessa desintegração (CNT; 

NTU, 2017). 

 
Figura 1.1 – Círculo vicioso da falta de planejamento urbano 

Fonte: CNT e NTU (2017, p. 16). 

 

Deste modo, observa-se que o atual modelo de mobilidade urbana nas cidades 

brasileiras é o resultado de um crescimento urbano desordenado que favorece o uso do 

veículo particular, intensificando a dissipação das cidades e a fragmentação do espaço 

urbano devido à flexibilidade dos deslocamentos automobilísticos (Brasil, 2004b). Com 
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isso, aumenta-se a complexidade que envolve o atendimento das necessidades de 

deslocamentos da população (Portugal et al., 2017). 

Essa valorização do transporte individual pode ser vista por meio das estatísticas 

da indústria automobilística. O Brasil ocupa a 9ª posição no ranking dos maiores 

produtores de veículos do mundo (OICA, 2018). Em 2018 foram produzidos 2,88 milhões 

de veículos, o que representa uma expansão de 5% ante as 2,74 milhões de unidades de 

2017. Quanto aos licenciamentos, em 2018 foram licenciados 2,56 milhões de unidades, 

resultando em um acréscimo de 14,6% quando comparado ao ano de 2017 (ANFAVEA, 

2019). 

Além da produção de situações crônicas de congestionamentos, o transporte 

individual resulta no aumento da emissão de poluentes. O transporte individual 

corresponde por apenas 35% das viagens e é responsável por aproximadamente 60% das 

emissões de dióxido de carbono (CO2) nos grandes centros brasileiros. Enquanto isso, o 

transporte coletivo é responsável por 25% das emissões de CO2 no pior cenário (Carvalho, 

2011). 

Diante disso, nota-se que, além de proporcionar um aumento da mobilidade 

associado ao crescimento populacional, as políticas públicas são importantes para a 

resolução de problemas relativos ao desenvolvimento na perspectiva da sustentabilidade 

(Portugal et al., 2017). Deste modo, é necessário que o poder público integre três 

políticas: a econômica que proporciona a concentração de renda que permite acesso ao 

automóvel; a social que objetiva garantir a livre circulação dos habitantes e bens no 

espaço urbano e a ambiental que busca atender as demandas das outras políticas de 

maneira sustentável. 

Além da priorização do transporte individual em detrimento do transporte público, 

um agravante da mobilidade urbana é a infraestrutura dos sistemas de transportes. Nos 

últimos anos, o Brasil vem investindo em infraestrutura para suprir a demanda de 

transporte, mas essas melhorias ainda são insuficientes para atender as necessidades da 

população. Em 1980, o indicador de transporte de média e alta capacidade por 

residente ou RTR (da sigla em inglês para Rapid Transit to Resident) era de 8,8 

km/milhão de residentes urbanos. Em 2014, o RTR subiu para 10,7 km/milhão de 

habitantes, evidenciando um crescimento ínfimo e inferior ao de países com PIB per 

capita menor que o do Brasil como, por exemplo, Colômbia e Indonésia (ITDP, 2016).  

Mesmo que embrionários e com diversos problemas, cidades com mais de 60 mil 

habitantes começam a possuir sistemas de transportes públicos. Entretanto, os problemas 
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de circulação e de uso do solo são mais evidentes nas cidades com mais de 500 mil 

habitantes (Boareto, 2008). Além disso, esses problemas se manifestam de maneira 

desigual em função de um conjunto de fatores econômicos e sociais e, também, pelas 

características físicas do município (Brasil, 2007). 

Localizada na região sudeste do Brasil e com mais de 6,5 milhões de habitantes, 

o Rio de Janeiro é uma das cidades mais influentes na economia do país, possuindo o 

segundo maior PIB nacional (IBGE, 2014). O transporte e o desenvolvimento urbano 

possuem um papel fundamental neste destaque econômico, uma vez que as relações entre 

esses fatores são biunívocas (Rodrigue, 2017). 

Além de ser um dos principais centros econômicos do país, o Rio de Janeiro é 

conhecido internacionalmente por suas paisagens e pontos turísticos, sendo a única cidade 

brasileira presente na lista das 100 cidades mais visitadas no mundo (Euromonitor 

International, 2017). Deste modo, além da demanda de transportes da população, este 

munícipio recebe diariamente diversos visitantes, impactando na economia e no sistema 

de transporte local.  

Apesar da sua importância para a economia e para o turismo local, o sistema de 

transporte do Rio de Janeiro apresenta diversos problemas estruturais e de acessibilidade, 

deixando a desejar em diversos quesitos como, por exemplo, eficiência e segurança. Além 

disso, o elevado custo do transporte contrasta com a precariedade do serviço oferecido 

(Rodrigues, 2016b). 

Deste modo, observa-se que o sistema de transporte urbano é um sistema 

complexo que envolve diversos fatores, tais como economia, população, meio ambiente 

e governo. Esses fatores estão inter-relacionados e interagem continuamente ao longo do 

tempo. Portanto, por ser composto e possuir diversas variáveis e feedbacks entre os 

subsistemas, não é apropriado que as características desse sistema sejam analisadas por 

meio de abordagens lineares como, por exemplo, uma regressão linear simples em que 

elementos são analisados de modo independente sem considerar outros fatores do sistema 

(Wang et al., 2008). 

Nesse sentido, a Dinâmica de Sistema (DS) é apontada como uma alternativa para 

a análise desses problemas, pois esta abordagem auxilia na compreensão de sistemas 

complexos (Sterman, 2001). Usado cada vez mais para projetar políticas em empresas e 

definir políticas públicas, a DS é um método eficiente para conseguir uma boa 

interpretação em situações de complexidade dinâmica e resistência política (Sterman, 

2000).  
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Para Shepherd (2014), a abordagem holística da DS está bem adaptada aos atuais 

problemas do setor de transporte. Esta ferramenta é útil para o planejamento de 

transportes, bem como para os gestores que atuam na implementação de políticas de 

mobilidade urbana (Sayyadi; Awasthi, 2017; Batur e Koç, 2017).  

Por ser uma temática importante, a gestão da mobilidade urbana vem despertando 

interesse no meio acadêmico e no setor público. Neste contexto, este estudo mostra-se 

relevante por contribuir para o processo de planejamento estratégico e tomada de decisão 

no que se refere à implementação da PNMU. 

 

 Procedimento Metodológico 

Para alcançar o objetivo deste trabalho, foi definido um procedimento 

metodológico que pode ser representado por meio de um fluxograma (apresentado na 

Figura 1.2), segmentado em três etapas: Base Conceitual, Desenvolvimento do Modelo, 

e Simulação Computacional. 

Com base nos objetivos definidos neste estudo, a Etapa 1 consiste na realização 

da revisão bibliográfica acerca do tema estudado. O primeiro passo está voltado para a 

pesquisa bibliográfica sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana em que são 

levantados os principais conceitos sobre mobilidade urbana, o processo de evolução das 

políticas de mobilidade urbana no Brasil, a PNMU em si e os desafios para a 

implementação da mesma. O segundo passo consiste na pesquisa bibliográfica sobre a 

Dinâmica de Sistemas, aprofundando nos conceitos e nos diagramas utilizados por esta 

abordagem. Além disso, a revisão bibliográfica aborda estudos relacionados a aplicação 

da DS na análise da mobilidade urbana. Por fim, a última etapa trata do levantamento de 

informações relacionadas a área de aplicação do estudo de caso, a cidade do Rio de 

Janeiro. 
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Figura 1.2 – Procedimento metodológico proposto 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com base nas informações levantadas na Etapa 1, o modelo proposto é 

desenvolvido na Etapa 2. Após o seu desenvolvimento, são realizados testes para verificar 

se o modelo está adequado a realidade. Caso não esteja, deve-se realizar alterações até 

que se obtenha resultados satisfatórios. Ainda na Etapa 2, são propostos cenários para 

serem utilizados na etapa seguinte de simulação do modelo proposto. 

A terceira etapa consiste na simulação do modelo desenvolvido e testado na etapa 

anterior. Portanto, são realizados experimentos computacionais com os cenários 

estabelecidos. Ao final desta etapa, os resultados das simulações são representados a 

partir de tabelas e de gráficos acompanhados de uma análise. Vale ressaltar que, neste 

estudo, a simulação computacional foi executada por meio do software Vensim ®PLE 

(Personal Learning Edition). Para isso, utilizou-se uma versão gratuita deste aplicativo, 

fornecida pela Ventana Systems (2015), destinada ao uso pessoal e educacional. O último 
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passo deste procedimento consiste nas considerações finais da pesquisa. Com base nos 

resultados obtidos, são apresentadas as principais descobertas, sugestões de melhorias e 

proposições de novos estudos. 

 

 Estrutura do Trabalho 

Este trabalho está estruturado em sete capítulos. Este capítulo introdutório 

apresentou uma contextualização do tema de pesquisa deste estudo, o problema de 

pesquisa, os objetivos geral e específicos, a justificativa do estudo e o procedimento 

metodológico adotado.  

No Capítulo 2 é apresentada uma revisão bibliográfica a respeito da mobilidade 

urbana e das leis vigentes no país relacionadas a este tema. Deste modo, este capítulo 

apresenta os principais conceitos de mobilidade urbana, a evolução histórica do cenário 

político, a Política Nacional de Mobilidade Urbana e os desafios para sua implementação. 

O Capítulo 3 apresenta o método empregado neste estudo, a Dinâmica de Sistemas 

(DS). Sendo assim, são abordados nesse capítulo os principais conceitos, tipos de 

diagramas e os testes dos modelos de simulação de DS. Além disso, ao final desse 

capítulo, são apresentados exemplos de aplicação de DS na análise da mobilidade urbana. 

Já o Capítulo 4 expõe de maneira detalhada o processo de desenvolvimento do modelo 

proposto.  

O estudo de caso é apresentado no Capítulo 5, por meio da descrição da área de 

estudo e do sistema de transporte local. Esse capítulo também discute os principais 

problemas e desafios da mobilidade urbana no município do Rio de Janeiro. Por fim, o 

processo de obtenção dos parâmetros do modelo proposto é exibido bem como todas as 

considerações para a simulação do estudo de caso.  

Além de apresentar os testes de confiabilidade do modelo proposto, o Capítulo 6 

apresenta os cenários desenvolvidos e os resultados obtidos, bem como as análises a 

respeito dos mesmos. Por fim, o Capítulo 7 apresenta as considerações finais do trabalho 

e recomendações para trabalhos futuros.  
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 POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA 

Antes de discutir a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) é necessário 

compreender o conceito de mobilidade urbana. Portanto, apresenta-se a seguir um breve 

resumo do processo de construção deste conceito. Posteriormente, aborda-se a evolução 

do cenário político em relação a mobilidade urbana no Brasil. Por fim, são apresentados 

os principais desafios para a implementação da mais recente política neste cenário, a 

PNMU. 

 

 Mobilidade Urbana 

O termo mobilidade urbana é recente e possui diversas definições e acepções. 

Musselwhite e Haddad (2010) definem mobilidade urbana como a quantidade de viagens 

realizadas. Já Litman (2017) interpreta este termo como o movimento físico de pessoas e 

bens no espaço urbano, medido por viagens, distância e velocidade. Entretanto, o conceito 

de mobilidade vai além do número de deslocamentos realizados no espaço urbano. 

De acordo com a Política Nacional de Mobilidade Urbana Sustentável, 

“A mobilidade é um atributo associado às pessoas e aos bens; 

corresponde às diferentes respostas dadas por indivíduos e agentes 

econômicos às suas necessidades de deslocamento, consideradas as 

dimensões do espaço urbano e a complexidade das atividades nele 

desenvolvidas” (Brasil, 2004b, p. 13).  

De maneira geral, a mobilidade urbana consiste na capacidade de deslocamentos 

das pessoas e de bens no espaço urbano, envolvendo variáveis tão complexas quanto as 

variáveis que constituem a cidade (Kneib, 2012). 

A mobilidade resulta da interação entre os deslocamentos de pessoas e bens nas 

cidades com os modos de transporte, serviços e infraestruturas. Esta interação “[...] 

fornece um paradigma alternativo para investigar a complexidade das cidades e fortalecer 

os vínculos entre o uso do solo e o transporte” (Banister, 2008, p. 73). Sendo assim, a 

mobilidade urbana é um atributo da cidade, o qual é determinado pelo desenvolvimento 

socioeconômico, pela apropriação do espaço e pela evolução tecnológica (Brasil, 2005). 

Neste contexto, observa-se que os fatores que influenciam a mobilidade urbana 

são as dimensões do espaço urbano, a qualidade dos acessos, estradas e rodovias, o grau 

de dificuldade das atividades desenvolvidas no espaço urbano, a qualidade dos modos de 

transporte e as características da população, principalmente as relacionadas a renda, faixa 

etária e gênero (Costa, 2008).  
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O conceito de mobilidade urbana é resultante de um longo e amplo processo de 

discussão e é baseado no conceito de desenvolvimento sustentável (Seabra et al., 2013). 

Segundo Silva (2009), a mobilidade urbana sustentável é uma extensão deste conceito 

com uma abrangência mais complexa e diversificada, pois está associada com a 

capacidade das pessoas realizarem os deslocamentos necessários para a execução de suas 

atividades básicas de maneira econômica e com o menor impacto possível ao meio 

ambiente. 

Segundo Kayal et al. (2014, p.11), “mobilidade urbana sustentável é o sistema que 

incorpora viabilidade econômica, estabilidade ambiental e equidade social por meio da 

demanda de transporte e o uso do solo de maneira eficiente pela atual geração e gerações 

futuras”. Em outras palavras, a mobilidade urbana funciona como um mecanismo de 

construção da vida urbana que coopera com a sua organização por meio da interação do 

uso da terra, meio ambiente e outros subsistemas (Macário, 2007).  

Além da expansão do tema para além dos aspectos relativos ao tráfego, estes 

conceitos relacionam a mobilidade a outros aspectos importantes, tal como a 

acessibilidade. Para Portugal et al. (2017), a acessibilidade está associada a diversos 

fatores, dependendo principalmente da articulação entre os transportes e o uso do solo. 

Segundo VTPI (2017), acessibilidade consiste na capacidade de atingir bens desejados, 

serviços, atividades e destinos, ou seja, refere-se ao acesso físico aos bens, serviços e 

destinos (também chamado de oportunidades) que as pessoas costumam realizar com 

transporte. Portanto, assim como “um automóvel é uma máquina de mobilidade, uma 

cidade é uma máquina de acessibilidade” (Litman, 2017, p. 1). 

A acessibilidade é uma medida de mobilidade, ou seja, é uma medida de oferta 

que não descreve o comportamento do usuário (Jones, 1987). A mobilidade urbana e a 

acessibilidade possuem uma relação proporcionalmente direta, ou seja, o aumento da 

primeira acarreta em um aumento da segunda. Isso ocorre, porque quanto maior for o 

número de viagens e mais rápido as pessoas puderem viajar, mais oportunidades poderão 

ser alcançadas pelas mesmas (Litman, 2017). 

A mobilidade e a acessibilidade urbana são conhecidas pelo uso prevalecente do 

transporte individual e particular, em detrimento do público e coletivo. Realizar decisões 

para melhorar a mobilidade urbana gera escolha (trade-offs) entre esses fatores, como, 

por exemplo, uma melhoria nas rodovias pode melhorar o acesso dos carros, porém pode 

dificultar o acesso por outros modos e reduzir o acesso dos pedestres e ciclistas (Litman, 

2014). Ainda de acordo com Litman (2014), estudos apontam que mudanças no sistema 
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de transporte tendem a melhorar o tráfego de veículos em detrimento da acessibilidade 

em geral, reduzindo a eficiência dos outros modos e estimulando o desenvolvimento 

disperso. 

A Gestão da Mobilidade, também conhecida como Gestão da Demanda dos 

Transportes – TDM (da sigla em inglês para Transportation Demand Management), 

consiste em um conjunto de estratégias que incentivam a substituição do transporte 

motorizado individual por outros modos de viagem (Litman, 2003). Além disso, a TDM 

busca reduzir a necessidade de viajar, reduzir as distâncias das viagens e aumentar a 

eficiência do sistema de transporte (Banister, 2008).  

Em outras palavras, a TDM é um processo de planejamento que envolve diversos 

atores da sociedade com diferentes objetivos e interesses e, por isso, as decisões resultam 

em uma disputa política entre esses atores (Seabra, 2013). Sendo assim, a TDM envolve 

as dimensões política e social, buscando reduzir os efeitos negativos dos transportes a 

partir da criação de alternativas mais sustentáveis. 

A TDM é uma maneira de modernizar os atuais sistemas de mobilidade urbana, 

de modo que as restrições econômicas, ambientais e institucionais sejam limitadas e 

sustentáveis, aumentado a mobilidade pessoal (Spickermann et al., 2014). Este processo 

de planejamento é uma área de política pública que busca promover o desenvolvimento 

orientado para transportes públicos e áreas de desenvolvimento de transportes (Banister, 

2008). 

Em suma, a gestão da mobilidade consiste em alterar, por meio de um conjunto 

de estratégias, o comportamento das pessoas para aumentar o uso eficiente dos transportes 

(VTPI, 2014). Por isso, existe um grande número de estratégias da TDM com diferentes 

abordagens. A Tabela 2.1 apresenta algumas estratégias classificadas em quatro tipos de 

abordagem: Melhorar opções de transporte; Incentivos; Gestão do uso do solo e; Políticas 

e programas.  

Existem várias estratégias da TDM com diferentes abordagens para influenciar as 

decisões de viagem (VTPI, 2014). Algumas estratégias tem o intuito de melhorar as 

opções de transporte disponíveis como, por exemplo, melhorias no trânsito, 

compartilhamento de carro por pessoas com o mesmo destino, teletrabalho (uma forma 

de trabalho sustentável que significa trabalho à distância por meio de ferramentas 

telecomunicacionais e de informação), entre outras. Algumas estratégias fornecem 

incentivos financeiros para que as pessoas mudem o modo de viagem como, por exemplo, 
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taxas baseadas na distância percorrida pelo usuário, taxa de estacionamento e incentivo 

aos não motorizados. 

Tabela 2.1 - Estratégias da Gestão da Mobilidade (TDM) 
Melhorar as Opções 

de Transporte 

Incentivos Gestão do Uso do Solo Políticas e Programas 

Melhorias no trânsito Taxas rodoviárias Crescimento 

Inteligente 

Programas de TDM  

Melhorias dos Não 

Motorizados 

Taxas baseadas na 

distância 

Novo urbanismo Redução de poluentes 

por meio de transportes 

coletivos 

Viagem compartilhada 

(Rideshare) 

Incentivos financeiros 

para mudança de modo 

Desenvolvimento 

comercial e residencial 

em locais estratégicos 

Gestão do transporte 

em campi 

universitários 

Horário flexível Taxas de 

estacionamento 

Gestão do 

estacionamento 

Gestão do transporte de 

mercadorias 

Compartilhamento de 

carro 

Seguro com base no 

uso de veículos 

Desenvolvimento 

orientado ao transporte 

público 

Gestão do transporte 

turístico 

Teletrabalho Aumento de impostos Reconstruir compactos 

ambientes urbanos 

Marketing da TDM  

Melhorias dos táxis Incentivo aos Não 

Motorizados 

Alterar as vias para 

retardar ou reduzir a 

circulação de veículos 

Planejamento do custo 

mínimo 

Integração 

bicicletas/trânsito 

  Reforma do mercado 

Carona garantida para 

casa 

  Avaliação de 

desempenho 

Via de prioridade para 

veículos de alta 

ocupação 

   

Fonte: VTPI (2014). 

 

Melhorar o uso do solo é a base de algumas estratégias da TDM, alguns exemplos 

de estratégias com essa abordagem são: desenvolvimento comercial e residencial em 

locais estratégicos com o objetivo de reduzir deslocamentos, alterar as vias para retardar 

ou reduzir a circulação de veículos de modo que desestimule a realização de viagens e o 

crescimento inteligente do espaço urbano. Por fim, existem algumas estratégias que 

envolvem reformas da política de transportes e o desenvolvimento de novos programas 

que forneçam uma base para a TDM, tais como a redução de poluentes por meio de 

transportes coletivos, gestão do transporte dentro das universidades, gestão de transportes 

turísticos e desenvolvimento de programas de TDM. 

Os principais conceitos e princípios de mobilidade destacam a importância da 

intervenção dos governos por meio de políticas para proporcionar um fluxo adequado de 

pessoas e bens de modo que atenda a demanda da população (Béhar; Dourado, 2015). 

Logo, a mobilidade deve ser objeto de prioridade das administrações públicas (Resende; 
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Sousa, 2009). Devido a importância das políticas que apoiam a mobilidade urbana, este 

assunto é abordado a seguir.  

 

 A Evolução das Políticas de Mobilidade Urbana no Brasil 

O conceito de mobilidade é recente e, consequentemente, as políticas que abordam 

este tema. A discussão sobre essa temática teve início devido ao processo de urbanização 

no Brasil, tendo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 como o seu 

marco inicial. A carta magna de 1988 estabelece a Política Urbana no Capítulo II do 

Título VII e, por meio dos artigos 182 e 183, garante o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e o bem-estar de seus habitantes (Brasil, 2016). Deste modo, a 

Constituição Federal garante o direito de ir e vir que é o princípio básico da mobilidade 

urbana. 

Para Affonso et al. (2009), este foi um grande passo para a construção do conceito 

de mobilidade, pois a Constituição proporciona autonomia e liberdade para os indivíduos 

apropriarem e circularem livremente no espaço público, tendo acesso às oportunidades. 

Publicado em 2001, o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 de 10/09/2001, 

regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais 

da política urbana. Esta Lei estabelece normas de ordem pública e interesse social que 

regulamentam o uso do espaço urbano de maneira sustentável para a segurança e o bem-

estar dos cidadãos (Brasil, 2002). 

Do ponto de vista da mobilidade urbana, o Estatuto da Cidade estabelece que a 

política urbana garanta aos cidadãos o “[...] direito a cidades sustentáveis, entendido como 

o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 

gerações” (Brasil, 2001). 

Apesar de dar uma maior ênfase ao aspecto social da política urbana, esta Lei não 

foi muito além dos parâmetros e diretrizes oferecidos pela Constituição Federal (Bicudo, 

2008). Entretanto, vale ressaltar que, diferente das leis anteriores, o Estatuto da Cidade, 

no capítulo da Política Urbana, aborda o plano diretor como tema central (Pinto, 2014). 

O plano diretor é um instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana e é obrigatório para municípios com mais de 20 mil habitantes (Brasil, 

2001). Este plano deve ser aprovado na Câmara Municipal e “[...] deve ser a grande 

referência de padrões e metas, estabelecendo proibições, mostrando tendências, 

obrigando certas condutas, enfim, consagrando os valores locais para que se alcance a 
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qualidade de vida urbana” (Di Sarno, 2004, p. 97). Já os municípios com mais de 500 mil 

habitantes devem possuir o plano de transporte urbano integrado, o qual deve estar de 

acordo com o plano diretor (Brasil, 2001).  

Outro evento importante para a construção do conceito de mobilidade foi a criação 

do Ministério das Cidades em 2003. A Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade 

Urbana (SEMOB) integra esse ministério e possui a finalidade de formular e implementar 

uma política de mobilidade urbana sustentável (Brasil, 2015a). 

Para a promoção da mobilidade urbana sustentável e cidadania no trânsito, a 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) estabeleceu objetivos em três 

campos estratégicos de ação (Brasil, 2004a):  

• Desenvolvimento urbano: integração entre transporte e controle territorial, 

redução das deseconomias da circulação e a oferta de transporte público 

eficiente e de qualidade;  

• Sustentabilidade ambiental: uso equânime do espaço urbano, a melhoria 

da qualidade de vida, a melhoria da qualidade do ar e a sustentabilidade 

energética; e  

• Inclusão social: acesso democrático à cidade e ao transporte público e a 

valorização da acessibilidade universal e dos deslocamentos de pedestres 

e ciclistas.  

Por último, em 2012 houve um grande avanço em termos de políticas públicas de 

mobilidade urbana com a publicação da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Esta lei 

é o resultado de um processo de 17 anos e sua aprovação é um marco importante na gestão 

das políticas públicas das cidades brasileiras (Brasil, 2015b). Devido a sua importância, 

a seguir é apresentada uma discussão sobre esta Lei. 

 

 Decreto-Lei N° 12.587/2012 

O Decreto-Lei Nº 12.587/2012 de 3 de janeiro de 2012 objetiva a integração entre 

os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e da mobilidade no 

espaço urbano. Com o objetivo de otimizar o espaço urbano, esta Lei é voltada para os 

interesses e necessidades da coletividade urbana, sendo direcionada à gestão municipal e 

as implicações urbanísticas (Milaré, 2016). O grande enfoque desta política é a 

priorização dos modos não motorizados e do transporte coletivo e o incentivo do uso 

consciente do transporte individual (Sudário; Hernandez, 2014). 
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Esta Lei tem como intuito estabelecer diretrizes para amparar as cidades na 

melhoria da acessibilidade e mobilidade nos municípios. Para facilitar o processo de 

implementação desta política, os artigos 5° a 7° dessa Lei estabelecem de forma clara e 

objetiva os princípios, diretrizes e objetivos da PNMU. 

Os princípios abordam os conceitos básicos para a compreensão do texto dessa 

Lei e podem servir como base para elaboração de novas normas. Deste modo, os 

princípios dela são: a acessibilidade universal; o desenvolvimento sustentável; a equidade 

ao acesso do transporte coletivo público; eficiência, eficácia e efetividade na prestação de 

serviços de transporte e na circulação urbana; segurança nos deslocamentos; justa 

distribuição dos benefícios e ônus no uso dos diferentes modos e equidade no uso do 

espaço público de circulação de vias e logradouros (Brasil, 2012).  

Segundo Oliveira Júnior (2012), as diretrizes desta Lei ressaltam a importância de 

integrar políticas que foram elaboradas isoladamente, mas que possuem um grande 

potencial para a resolução dos problemas do espaço urbano. Sendo assim, as diretrizes 

desta Lei são: o Planejamento Integrado; Integração entre modos e serviços; Mitigação 

dos custos ambientais, sociais e econômicos; Desenvolvimento científico-tecnológico; 

Energias renováveis e menos poluentes e estruturadores do território e indutores do 

desenvolvimento urbano integrado (Brasil, 2012).  

Para Silva (2013), essas diretrizes consistem em uma série de ferramentas para 

auxiliar a gestão municipal no desenvolvimento urbano, expandindo o conceito da 

mobilidade urbana para um contexto mais amplo que lhe é inerente. Já os objetivos 

reforçam a necessidade de elaborar e implantar programas e ações governamentais para 

que esta Lei seja efetiva (Oliveira Júnior, 2012). 

De acordo com o Art. 7o  desta Lei, os objetivos da PNMU são: Reduzir as 

desigualdades e promover a inclusão social; Promover o acesso aos serviços básicos e 

equipamentos sociais; Proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que 

se refere à acessibilidade e à mobilidade; Promover o desenvolvimento sustentável com 

a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e 

cargas nas cidades e; Consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da 

construção contínua do aprimoramento da mobilidade urbana.  

O Artigo 24 desta Lei determina que todas as cidades brasileiras com mais de 20 

mil habitantes são obrigadas a elaborar seus planos de mobilidade (Brasil, 2012). 

Também devem possuir o plano de mobilidade os municípios:  

i. Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;  
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ii. Integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

iii. Inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;  

iv. Incluídos no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos (Incluído pela Lei nº 12.608, 

de 2012); e 

v. Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 

no § 4o do Art. 182 da Constituição Federal. 

Este plano deve ser integrado e compatível ao plano diretor e, para os municípios 

sem sistema de transporte público, deve ser focado no transporte não motorizado. Além 

disso, os municípios menores podem inserir o Plano de Mobilidade (PlanMob) no Plano 

Diretor (Milaré, 2016). 

Esta Lei estabelece o prazo de três anos (expirado em 2015) para que todos os 

municípios que se enquadrem no perfil elaborem os seus planos. Entretanto, a Medida 

Provisória 748/16 amplia este prazo para sete anos, ou seja, prorroga o prazo para 2019 

(Brasil, 2016b). Esses planos devem ser revisados e atualizados, no mínimo, uma vez a 

cada 10 anos. Os municípios que não cumprirem está norma estarão impedidos de receber 

recursos federais destinados a mobilidade urbana até que atendam às exigências da 

PNMU. 

O PlanMob é um mecanismo de orientação da política urbana que auxilia o 

processo de consolidação, renovação e controle da expansão urbana (Brasil, 2007). Para 

a elaboração do Plano de Mobilidade, o Ministério das Cidades definiu dez princípios 

para o planejamento urbano:  

• Diminuir a necessidade de viagens motorizadas, posicionando melhor os 

equipamentos sociais, descentralizando os serviços públicos, ocupando os vazios 

urbanos, favorecendo a multi-centralidade, como formas de aproximar as 

oportunidades de trabalho e a oferta de serviços dos locais de moradia;  

• Repensar o desenho urbano, planejando o sistema viário como suporte da política 

de mobilidade, com prioridade para a segurança e a qualidade de vida dos 

moradores em detrimento da fluidez do tráfego de veículos;  

• Repensar a circulação de veículos, priorizando os meios não motorizados e de 

transporte coletivo nos planos e projetos - em lugar da histórica predominância 



17 
 

dos automóveis - considerando que a maioria das pessoas utiliza estes modos para 

seus deslocamentos e não o transporte individual. A cidade não pode ser pensada 

como, se um dia, todas as pessoas fossem ter um automóvel;  

• Desenvolver os meios não motorizados de transporte, passando a valorizar a 

bicicleta como um meio de transporte importante, integrando-a com os modos de 

transporte coletivo;  

• Reconhecer a importância do deslocamento dos pedestres, valorizando o caminhar 

como um modo de transporte para a realização de viagens curtas e incorporando 

definitivamente a calçada como parte da via pública, com tratamento específico;  

• Reduzir os impactos ambientais da mobilidade urbana, uma vez que toda viagem 

motorizada que usa combustível, produz poluição sonora, atmosférica e resíduos;  

• Propiciar mobilidade às pessoas com deficiência e restrição de mobilidade, 

permitindo o acesso à cidade e aos serviços urbanos;  

• Priorizar o transporte público coletivo no sistema viário, racionalizando os 

sistemas, ampliando sua participação na distribuição das viagens e reduzindo seus 

custos, bem como desestimular o uso do transporte individual;  

• Promover a integração dos diversos modos de transporte, considerando a 

demanda, as características da cidade e a redução das externalidades negativas do 

sistema de mobilidade; e  

• Estruturar a gestão local, fortalecendo o papel regulador dos órgãos públicos 

gestores dos serviços de transporte público e de trânsito.  

Vale ressaltar que ao priorizar modos não motorizados e o transporte público, esta 

política não busca eliminar o transporte individual. Esta Lei parte de um princípio de 

inclusão, acessibilidade e equidade social, buscando a construção de um espaço urbano 

onde os modos não motorizados possam também operar com segurança e fluidez (Alves, 

2014). 

Para atingir os objetivos desta política é necessário que a União, Estados e 

Municípios trabalhem em conjunto de maneira integrada. Segundo esta Lei, cabe a União 

fomentar a implementação de projetos, oferecer suporte técnico e financeiro para os 

demais entes federados e fornecer um sistema nacional de informações sobre mobilidade 

urbana. Os estados devem realizar incentivos financeiros e fiscais para gerar uma redução 

dos custos de transporte público e, consequentemente, um aumento na qualidade desses 
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serviços. Por fim, os municípios são responsáveis por realizar o planejamento, a 

organização e a execução da política de mobilidade urbana. 

 

 Desafios para a implementação da PNMU 

Entre os diversos fatores que afetam os níveis de mobilidade, Gakenheimer (1999) 

aponta como os principais: o crescente aumento da motorização, a demanda de viagens 

superior a capacidade das instalações, a incompatibilidade da estrutura urbana com o 

aumento da motorização, a ausência de uma relação mais forte entre transporte e uso da 

solo e a falta de manutenção adequada das vias.  

Para Kneib (2012), o grande desafio é quebrar o paradigma de valorização do 

automóvel, ou seja, convencer a sociedade que uso inconsciente de motos e carros é 

prejudicial as cidades. Portanto, é necessário uma maior discussão e compreensão do 

conceito de mobilidade por todos agentes do sistema. 

Muitos autores apontam a necessidade dos governos em tratarem a mobilidade 

como o resultado de uma política pública, isso porque “a solução dos problemas de 

mobilidade [...] é deixada na esfera privada, como resultado das escolhas individuais por 

modo de transporte, conforme a renda das pessoas” (Boareto, 2008, p. 159).  

Apesar de ser obrigatório e pré-requisito para a aquisição de recursos federais, 

muitos municípios com mais de 20.000 habitantes não elaboraram seus Planos de 

Mobilidade, resultando em um desenvolvimento desordenado do espaço urbano (Sudário; 

Hernandez, 2014). Segundo Venter (2016), o descumprimento do Estatuto da Cidade 

ocorreu principalmente nas cidades menores por razões políticas ou por falta de recursos 

(humanos e econômicos). A Figura 2.1 apresenta o percentual da situação dos planos 

diretores entre os anos de 2005 e 2015. 

 

 
Figura 2.1 – Situação dos Planos Diretores em munícipios com mais de 20.000 

habitantes 
Fonte: CNT e NTU (2017, p.15). 
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Sobre a PNMU, os principais desafios para a implementação são: a integração das 

Políticas Públicas, a priorização do transporte não motorizado e do transporte coletivo, 

fontes de financiamento e novas tecnologias (Brasil, 2015c). Quanto às políticas públicas, 

deve-se integrar não apenas as políticas relacionadas ao desenvolvimento urbano, mas 

também as demais políticas que influenciam diretamente este campo como, por exemplo, 

a política de redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para automóveis. 

Outro grande desafio no Brasil é a baixa priorização dos investimentos federais 

em mobilidade urbana. Sendo assim, observa-se a necessidade do desenvolvimento de 

novas fontes de financiamento da mobilidade urbana. Por fim, a migração do transporte 

individual para o coletivo pode ser incentivada pelo uso de tecnologias da informação que 

melhorem o gerenciamento dos sistemas de transportes. Entretanto, são necessários altos 

investimentos na mobilidade urbana para que se torne possível o emprego dessas 

tecnologias.  

Sudário e Hernandez (2014) apontam como gargalos do processo de 

implementação da PNMU: a necessidade de maior discussão sobre o que é mobilidade 

juntamente com a população; Desqualificação dos gestores municipais; Ausência de 

profissionais da área urbana na gestão pública; Ausência de anseio e vontade política para 

a elaboração e/ou implantação; Fragmentação das atividades de implantação; Ausência 

de recursos financeiros destinados exclusivamente a elaboração de PlanMobs; e 

Descontinuidade nas atividades de gestão da mobilidade urbana municipal quando da 

mudança de governos.  

Apesar do longo processo de tramitação no Congresso Nacional, alguns tópicos 

da PNMU precisam ser revisados. Machado e Piccinini (2018) apontam a necessidade de 

sistematizar/compilar as normas, os critérios e os padrões existentes para as ações 

mínimas exigidas por esta política para facilitar a implementação da mesma. 

Rubim e Leitão (2013) destacam três fragilidades desta política. A primeira é a 

não previsão da forma jurídica do Plano de Mobilidade Urbana, ou seja, como ele será 

apresentado (na forma de lei ordinária, uma simples apresentação de slides, entre outros). 

Os autores também apontam a ausência da descrição do processo de avaliação dos planos 

apresentados. Por fim, é destacada a superficialidade em que é discutido o papel do 

governo federal em todo esse processo. 

A PNMU não apresenta um modelo padrão ou um procedimento para o 

desenvolvimento dos planos de mobilidade. Esta fragilidade pode ser justificada pelo fato 
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do Brasil ser um país com um vasto território, com diferentes regiões e, 

consequentemente, possui cidades com características próprias. Em outras palavras, as 

cidades apresentam suas particularidades, tornando impossível o desenvolvimento de 

uma solução única, fazendo com que os planos de mobilidade possuam características 

distintas (Silva et al., 2008). 

Mendes e Ceroy (2015) apontam a ausência do fenômeno da sharing economy. 

Apesar de ter sido promulgada em 2012, o texto original da Lei não aborda este novo 

conceito de transporte individual privado que vem sendo oferecido por muitas empresas 

do setor e cada vez mais é utilizado pela população. Diferente do serviço prestado pelos 

taxistas (transporte individual público), o sharing economy não é conceituado e nem 

regulamentado, o que não significa ilegalidade deste serviço. 

Apesar de ser um grande avanço na busca da mobilidade urbana, é necessário o 

engajamento da população e dos governantes para que a PNMU seja cumprida. Além 

disso, observa-se que as medidas desta Lei devem ser implementadas de maneira gradual, 

respeitando as particularidades de cada cidade. Portanto, apenas com o planejamento 

urbano e o cumprimento efetivo desta política que se poderá pensar uma mobilidade 

urbana sustentável, acessível, inclusiva e segura nos munícipios (Alves, 2014). 

Por fim, vale destacar que o cenário urbano sugerido pela PNMU é distante, mas 

não é inatingível. Assim como em outras políticas, esta Lei exigirá esforços em educação 

ambiental e o cultivo de novos valores sociais, ou seja, o cidadão, que é o maior 

beneficiário dessa política, deverá ser um agente colaborador (Milaré, 2016). 

 

 Considerações Finais 

Com o intuito de identificar os fatores que influenciam a mobilidade urbana e, 

consequentemente, a implementação da PNMU, este capítulo apresentou os principais 

conceitos relacionados a mobilidade urbana e a esta política. Além de permitir a 

compressão sobre a temática, a revisão apresentada neste capítulo permite identificar 

fatores que devem ser levados em consideração no processo de desenvolvimento do 

modelo proposto neste estudo.  

Observou-se que o grande enfoque da PNMU é a priorização do transporte não 

motorizado e do transporte público em detrimento do transporte individual. Outro ponto 

ressaltado é a importância da implementação da PNMU para reduzir as externalidades 

negativas do transporte como, por exemplo, o congestionamento e a emissão de 
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poluentes. Devido a esse destaque na PNMU, esses fatores serão abordados no processo 

de desenvolvimento do modelo proposto que será apresentado no Capítulo 4. 

Conforme discutido neste capítulo, existem diversos desafios para a 

implementação a PNMU o que estimula a realização de estudos nesta área. Sabe-se que 

métodos e ferramentas são comumente utilizados em estudos de engenharia e, por isso, a 

seguir é apresentado o método da Dinâmica de Sistemas, o qual será utilizado no 

desenvolvimento do modelo proposto nesta dissertação.  
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 DINÂMICA DE SISTEMAS 

Criada na década de 50 por Jay Forrester, no Massachusets Institute of 

Technology – MIT, Cambridge, EUA, a Dinâmica de Sistemas (DS) é uma abordagem 

interdisciplinar que auxilia a compreensão de sistemas complexos. Por meio da 

construção de modelos representativos, este método permite simular o comportamento do 

sistema ao longo do tempo, reproduzindo os comportamentos problemáticos e avaliando 

os impactos de novas políticas neste sistema (Chaim, 2009). 

Um sistema é um conjunto de elementos inter-relacionados que produzem o seu 

próprio padrão de comportamento ao longo do tempo (Meadows, 2008). Devido as 

interações dos seus componentes, os sistemas são dinâmicos e estão em contínua 

modificação. Portanto, o estado atual de um sistema depende dos estados anteriores e o 

seu comportamento é determinado pela sua estrutura (Richardson; Pugh, 1989; Sterman, 

2000). 

A DS é uma ferramenta de modelagem e simulação que possui a capacidade de 

representar a complexidade, a não linearidade e os loops de casualidade presentes em 

sistemas físicos e sociais (Forrester, 1994). O objetivo dessa abordagem é compreender 

como e por que as interações do sistema são geradas e propor medidas que melhorem 

desempenho do mesmo (Wen; Bai, 2017). 

Este método emprega modelos mentais que facilitam a compreensão das relações 

existentes entre os componentes de um sistema e, por isso, é uma excelente ferramenta 

de suporte no processo de tomada de decisão (Shepherd, 2014). O diferencial da 

modelagem de DS é a sua eficácia em descrever os sistemas por meio de uma lógica 

sistêmica que apresenta as relações circulares de causa e efeito, circuitos de 

retroalimentação e atrasos (Liu et al., 2010). Outro ponto importante é que esta 

abordagem de modelagem considera o sistema como um todo, representando sistemas 

agregados e capturando a complexidade dinâmica de sua evolução (Sayyadi; Awasthi, 

2017; Bernardino; Hoofd, 2013). 

Como pode ser visto na Figura 3.1, o processo de modelagem não é uma sequência 

linear de passos, mas sim um processo de feedback. Sendo assim, para representar 

sistemas reais, os modelos passam por constantes interações, questionamentos, testes e 

refinamentos. Para Sterman (2000), existem cinco passos fundamentais no processo de 

modelagem: 
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• Articulação do problema: deve-se identificar qual é o problema, descobrir porque 

ele existe e analisar se o mesmo é realmente um problema ou apenas uma 

dificuldade. Além disso, são definidas as variáveis e os conceitos importantes para 

o entendimento do problema e o horizonte de tempo necessário para descrever os 

seus sintomas e capturar os efeitos de potenciais políticas; 

• Hipótese dinâmica: desenvolver uma teoria (hipótese dinâmica) para explicar, por 

meio da interação das variáveis e agentes representados no modelo, o 

comportamento problemático. Para isso é necessário a realização de mapas de 

estruturas causais (Diagrama de Causa e Efeito e o Diagrama de Estoque e Fluxo) 

baseados nas hipóteses e variáveis; 

• Formulação: especificação do modelo por meio do estabelecimento de 

parâmetros, condições iniciais e o equacionamento das variáveis. Também são 

realizados alguns testes para identificar falhas nas formulações propostas e 

melhorar a compreensão do sistema; 

• Teste: comparação do comportamento simulado com o comportamento real do 

sistema. Nesta etapa, é verificado a consistência dimensional, o comportamento 

em condições extremas e a sensibilidade do modelo; e 

• Avaliação e formulação de políticas: formulação e análise dos efeitos de novas 

estratégias, estruturas e regras de decisão. Para isso, cenários são criados para 

verificar o desempenho e a robustez das políticas. 

 
Figura 3.1 – Processo de Modelagem 

Fonte: Sterman (2000, p. 88). 
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Em suma, a DS é um método que emprega abordagens quantitativa e qualitativa 

e, a partir da modelagem e simulação, auxilia o processo de tomada de decisões em 

sistemas complexos. A abordagem qualitativa é empregada na articulação do problema e 

na definição da hipótese dinâmica, enquanto que a abordagem quantitativa é empregada 

nas fases posteriores (Fernandes, 2003). Para isso, este método utiliza dois diagramas: o 

Diagrama de Causa e Efeito e o Diagrama de Estoque e Fluxo que são apresentados a 

seguir. 

 

 Diagrama de Causa e Efeito 

O Digrama de Causa e Efeito (DCE), também conhecido como diagrama de 

influência, é um mapa do sistema com todos os seus componentes e suas interações. Este 

diagrama consiste na etapa mais importante do desenvolvimento do modelo de DS em 

que a estrutura do sistema é apresentada por meio de ciclos de retroalimentação ou 

feedback loops (Haghshenas et al., 2015). 

De acordo com Raydugin (2017), um ciclo de retroalimentação “[...] é formado 

pelas relações causais das variáveis de um sistema, formando um ciclo de causalidade. 

[...] A causalidade é uma regra de “se então” que associa a causa e o efeito que uma 

variável independente produz em uma variável dependente”. Estes ciclos reproduzem as 

hipóteses a respeito das causas de dinâmica, ilustrando e facilitando o desenvolvimento 

de modelos mentais e facilitando a compreensão das respostas de feedback dinâmico de 

um sistema (Guimarães, 2007). 

A relação causal indica o efeito direto de uma variável sobre a outra. As variáveis 

são conectadas por uma seta, que indica a direção da causalidade. Sendo assim, o 

componente que aparece no início da seta é a variável causa enquanto que o componente 

da ponta é a variável afetada. Além disso, essas setas apresentam um sinal positivo (+) ou 

negativo (-) que representa a relação entre as duas variáveis. 

O sinal positivo indica uma relação proporcional entre as variáveis, ou seja, as 

variáveis mudam na mesma direção. Portanto, um aumento na variável causa produz um 

aumento na variável efeito e uma redução na variável causa produz uma redução na causa 

efeito. Já o sinal negativo tem um efeito oposto, ou seja, se a variável causa alterar, a 

variável efeito mudará na direção oposta. Neste caso, quando a variável causa aumenta, 

a variável efeito reduz e quando a variável causa reduz, a variável efeito aumenta (Coyle, 

1996; Chaim, 2009; Bueno, 2014). 
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Além de apresentar como as variáveis estão relacionadas, os loops de feedback 

são responsáveis por produzir os mecanismos de reforço (loops positivos) e de equilíbrio 

(loops negativos), representados na Figura 3.2, fazendo com que um sistema cresça, 

decresça, oscile ou se mantenha estagnado (Fernandes, 2003; Georgiadis; Vlachos, 2004). 

 

 
Figura 3.2 – Representação gráfica dos loops de reforço e equilíbrio 

Fonte: Sterman (2000, p. 138). 

 

Para verificar o tipo de mecanismo produzido pelo ciclo de retroalimentação, é 

necessário analisar o efeito produzido por uma ação. O loop será de reforço se esta ação 

produzir uma variação no mesmo sentido, caso contrário este loop será de equilíbrio. Para 

exemplificar, a Figura 3.3 apresenta um DCE para a população de uma espécie. 

 

 
Figura 3.3 – DCE para a população de uma espécie 

Fonte: Adaptado de Sterman (2000, p.138). 

 

Um aumento no número de nascimentos de uma determinada espécie faz com que 

o tamanho da população cresça. Consequentemente, uma maior população apresentará 

um número maior de nascimentos e, assim por diante. Neste caso, o primeiro loop é de 

reforço. Neste exemplo, a população aumentaria exponencialmente se esse fosse o único 

loop na operação, mas nenhuma população cresce infinitamente. Existem limites de 

crescimento, os quais são gerados pelos loops negativos (Sterman, 2000). 

À medida que a população cresce, o loop negativo age para equilibrar essa 

mudança. O aumento da população aumenta a taxa de mortalidade, a qual reduz o 

tamanho da população. Sendo assim, o feedback é negativo (equilíbrio), pois o aumento 
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da variável inicial reduz a mesma, estabilizando o sistema. Portanto, os sistemas são 

constituídos por feedbacks positivos e negativos e as dinâmicas surgem da interação 

desses loops. 

Deste modo, nota-se que os ciclos positivos apresentam o comportamento de 

crescimento, reforçando uma mudança, enquanto que os ciclos negativos apresentam a 

busca de objetivos (goal seeking), equilibrando o sistema (Ng et al., 2012). Além desses 

dois modos de comportamento, existe o comportamento oscilatório. De acordo com 

Sterman (2000), a oscilação surge do feedback negativo com atrasos de tempo no loop. 

Os atrasos são esperas que fazem com que uma ação produza efeitos diferentes no tempo 

e espaço, gerando flutuações nos níveis de estoques de um sistema (Chaim, 2009). A 

Figura 3.4 apresenta um exemplo de comportamento oscilatório. 

 

 
Figura 3.4 – DCE para o sistema viário 

Fonte: Sterman (2000, p. 180). 

 

À medida que aumenta o número de veículos nas vias, o tempo médio de viagem 

aumentará devido à restrição de capacidade da via. Quanto maior for a discrepância entre 

o tempo de viagem desejado e o tempo de viagem efetivo, maior será a pressão da 

população para reduzir o congestionamento. Uma solução tradicional para 

congestionamentos é a construção e/ou melhoria de vias. Entretanto, projetos rodoviários 

possuem uma duração, gerando um atraso no aumento da capacidade do sistema viário, 

que é representado no diagrama pelo duplo traço sobre a seta que conecta as variáveis 

“Construção de vias” e “Sistema viário”.  

O comportamento oscilatório se diferencia do goal seeking por ultrapassar o 

objetivo ou o seu estado de equilíbrio. Os atrasos fazem com que as ações corretivas 

continuem sendo implementadas mesmo depois que o sistema atinja a sua meta, forçando-
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o a se ajustar por meio de novas correções na direção oposta, ou seja, o sistema oscila ao 

redor do seu objetivo (Sterman, 2000).  

Em síntese, um sistema de feedback existe quando uma decisão é tomada, 

resultando em uma ação que afeta o ambiente e, consequentemente, influencia as decisões 

futuras (Forrester, 1961). O DCE consiste na abordagem qualitativa do modelo de DS e 

é útil para compreensão da estrutura do sistema. Entretanto, os processos de tomada de 

decisão demandam formulação e teste de novas políticas para analisar os seus efeitos no 

sistema. Para isso, na DS é empregado o Diagrama de Estoque Fluxo que é a 

representação matemática do DCE por meio de uma linguagem gráfica, permitindo assim 

a simulação por computador (Angarita-Zapata et al., 2016). Esse diagrama é apresentado 

a seguir. 

 

 Diagrama de Estoque e Fluxo 

O Diagrama de Estoque e Fluxo (DEF) é uma forma de distinguir variáveis do 

sistema pelas acumulações e taxas de mudanças dos recursos (Sterman, 2000). Existem 

três tipos de variáveis: variável de nível (estoque), variável de taxa (fluxo) e variável 

auxiliar. Estas variáveis estão associadas por meio de equações que adquirem o formato 

integral, diferencial e/ou outros tipos (Wang et al., 2008). Como pode ser visto na Figura 

3.5, além das variáveis, o DEF também é constituído por conectores. 

 

 
Figura 3.5 – Componentes do DEF 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os estoques (ou variáveis de nível) descrevem o efeito no sistema, representando 

a acumulação de um fluxo (material, tempo ou informação) (Liu et al. 2015). Essas 

variáveis definem as alterações no estado do sistema em um determinado período de 

tempo (Wang et al., 2008). Os estoques representam o estado de um recurso e, por isso, 

podem ser qualquer coisa que pode ser acumulada (Azhaginiyal; Umadevi, 2014), como, 

por exemplo, o saldo de uma poupança, a quantidade de água em um copo, a quantidade 

de pessoas ou de um produto, entre outros.  
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Os fluxos (ou variáveis de taxa) são as ações, decisões e atividades que fazem com 

que o estado do sistema mude por meio do crescimento ou redução dos estoques (Abbas; 

Bell, 1994). Os fluxos podem ser associados com a movimentação de materiais e 

informações em um sistema. Este tipo de variável é representado por uma seta com uma 

válvula e nuvens nas extremidades (veja Figura 3.5). Segundo Chaim (2009), as válvulas 

são responsáveis por controlar os fluxos, enquanto que as nuvens determinam o limite do 

sistema, representando a origem ou o final de um fluxo. 

Exibindo a situação de um sistema em um determinado período, os estoques 

fornecem informações para a tomada de decisão. Os fluxos de um sistema serão alterados 

por essas decisões que, consequentemente, modificarão os estoques, gerando novas 

informações e assim sucessivamente (Chaim, 2009). Sendo assim, de acordo com 

Sterman (2000), a estrutura do DEF é representada matematicamente como:  

    𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 =  ∫ [𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝐸𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑎(𝑠) − 𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑆𝑎í𝑑𝑎(𝑠)]𝑑𝑡 + 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 (𝑡0)
𝑡

𝑡0
     (3.1), 

onde o fluxo de entrada representa o valor da entrada a qualquer momento 𝑠 entre o tempo 

inicial 𝑡0 e tempo atual 𝑡. De modo equivalente, a taxa líquida de mudança dos estoques 

pode ser representada pela seguinte equação diferencial: 

  
𝑑(𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒)

𝑑𝑡
= 𝑉𝑎𝑟𝑖𝑎çã𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎 𝑑𝑜 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 = 𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝐸𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑎 − 𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑆𝑎í𝑑𝑎   (3.2) 

As variáveis auxiliares (ou conversores) podem armazenar informações sobre os 

estoques, fluxos ou informações externas ao sistema. Esse tipo de variável é responsável 

por conter valores constantes ou alterar, por meio de equações, os inputs do sistema, 

gerando outputs que influenciarão outra variável (Guimarães, 2007). Outro elemento 

chave da dinâmica de sistemas são os conectores. Os conectores são ligações de 

informação que estabelecem as relações entre os estoques, os fluxos e as variáveis 

auxiliares (Azhaginiyal; Umadevi, 2014). 

A Figura 3.6 apresenta o DEF para a população de uma espécie. A população é 

uma variável de estoque determinada pelos fluxos “Nascimentos” e “Mortes”. Sendo 

assim, a população é determinada pela diferença entre nascimentos e mortes somada a 

população inicial do período analisado. Já os fluxos, nascimentos e mortes, são 

determinados pelas variáveis auxiliares “Taxa de Natalidade” e “Taxa de Mortalidade”, 

respectivamente.  
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Figura 3.6 – DEF para a população 

Fonte: Adaptado de Wang et al. (2008, p. 85). 
 

De modo geral, o DEF é empregado para classificar as variáveis do DCE e 

descrever os mecanismos de feedback por meio de equações diferenciais (Richmond, 

2001). Para isso é necessário especificar a estrutura do modelo e as regras de decisão, 

estimar parâmetros, definir as condições iniciais e verificar a consistência do modelo com 

hipóteses dinâmicas (Sterman, 2000).  

O DEF torna possível a simulação computacional do modelo proposto. Para isso, 

existem diversos aplicativos computacionais voltados para a simulação de modelos de 

DS, tais como o Stella, iThink, PowerSim e Vensim que permitem a análise e estudo de 

sistemas complexos (Chaerul et al., 2008).  

Os pacotes de software de DS oferecem duas opções de método de integração, o 

Euler e o Runge-Kutta, sendo o primeiro frequentemente utilizado como método padrão 

de simulação. O método Euler é comumente utilizado para simulação numérica devido a 

sua simplicidade e adequação para muitas aplicações. Além disso, os erros deste método 

são irrelevantes em modelos de sistemas sociais e humanos. Já o método de integração 

Runge-Kutta fornece alta precisão aos resultados do modelo, mas deve ser evitado em 

modelos com perturbações aleatórias (Sterman, 2000). 

Antes de simular o modelo proposto é necessário verificar se o mesmo representa 

bem o sistema, produzindo resultados próximos a realidade. Sendo assim, existem 

diversos testes para os modelos de DS, os quais serão apresentados a seguir. 

 

 Testes dos Modelos em Dinâmica de Sistemas 

Segundo Sterman (2000), o processo de validação de um modelo consiste em uma 

análise para verificar se o procedimento, objetivos e resultados do modelo são aceitáveis. 
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Para isso, são realizados testes para verificar as equações do modelo, avaliar o ajuste dos 

dados e as considerações dos modeladores. 

Apesar de ser um aspecto importante, o processo de validação é controverso, pois 

é compreendido como a verificação da utilidade de um modelo em relação a algum 

propósito. Portanto, validar um modelo consiste em julgar também a validade de seu 

propósito, que é um processo qualitativo, informal e não-técnico (Barlas, 1996). 

Vale ressaltar que a DS não busca a simulação exata de um sistema, mas, sim, a 

identificação de seus padrões do comportamento, proporcionando um melhor 

entendimento do mesmo e, consequentemente, auxiliando o processo de tomada de 

decisão (Richardson, 1991). Os modelos de DS são simplificações da realidade e, por 

isso, não podem ser tomados como verdades ou inverdades, apenas pode-se confirmar 

que são suficientes para o seu propósito (Coyle; Exelby, 2000).  

Existem diversos testes específicos para identificar falhas e melhorar os modelos 

de DS. Esses testes ajudam a responder perguntas sobre o propósito e limite, sobre a 

estrutura física e de tomada de decisão e, também, sobre a análise de sensibilidade do 

modelo (Sterman, 2000). Para Martis (2006), esses testes buscam identificar e quantificar 

o erro e a incerteza nos modelos conceituais e de simulação, quantificar o erro numérico 

da solução computacional, estimar a incerteza da simulação e comparar os resultados 

computacionais com os dados disponíveis.  

Vale destacar que, os atuais software de simulação fornecem um suporte para a 

realização dos testes. Entre os aplicativos computacionais disponíveis, destaca-se o 

Vensim. De acordo com Malec (2017), esse software não apresenta limitações temáticas 

e, por isso, é comumente utilizado para simular qualquer sistema cujos elementos e as 

suas relações podem ser descritas por relações matemáticas. Além disso, o Vensim 

oferece um bom ambiente para a realização de testes de condições extremas, avaliação da 

estrutura, consistência dimensional e avaliação de parâmetros (Barlas, 1996). Já 

Oladokun e Aigbavboa (2018) destacam que o Vensim possui a capacidade ser vinculado 

a outros aplicativos computacionais (C, C++, Visual Basic, entre outros) e que os modelos 

de DS desenvolvidos em outros programas como, por exemplo, Powersim e Stella, podem 

ser facilmente convertidos para o Vensim. 

Em uma linguagem mais operacional, o processo de validação do modelo consiste 

em uma sequência de testes no qual diferentes métodos são aplicados (Groesser; 

Schwaninger, 2012). Sendo assim, além de apresentar os principais testes e a suas 
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finalidades, o Quadro 3.1 expõe as principais ferramentas e métodos utilizados em cada 

um deles.  

Vale ressaltar que alguns testes não são aplicáveis a todos os modelos e, por isso, 

não é possível determinar um plano genérico de teste para eles. Além de agrupar os testes 

em cinco categorias de modelagem (Mapeamento do Sistema, Modelagem Quantitativa, 

Teste de Hipóteses, Análise de Incertezas e Previsão e Otimização), Zagonel e Cobert 

(2006) classificam os testes em três categorias: Básico, Intermediário e Avançado. Deste 

modo, observa-se que para cada categoria de modelagem existe um conjunto de testes 

que são mais adequados. Além disso, a complexidade do teste também impacta na sua 

viabilidade de realização. A Tabela 3.1 apresenta a classificação dos testes apresentados 

no Quadro 3.1. 

 

Tabela 3.1 – Categoria dos testes 

Teste Básico Intermediário Avançado 
Categoria de modelagem 

adequada 

Adequação da fronteira   
✓  Modelagem Quantitativa 

Avaliação da estrutura  
✓   Mapeamento da Estrutura 

e Modelagem Quantitativa 

Consistência dimensional ✓    Modelagem Quantitativa 

Avaliação dos parâmetros  
✓   Modelagem Quantitativa 

Condições extremas  
✓   Modelagem Quantitativa 

Erro de integração ✓    Modelagem Quantitativa 

Reprodução do 

comportamento 
 

✓   Modelagem Quantitativa 

Anomalia do comportamento   
✓  Teste de Hipóteses 

Membro da família   
✓  Teste de Hipóteses 

Comportamento inesperado  
✓   Teste de Hipóteses 

Análise de sensibilidade  
✓   Teste de Hipóteses e 

Análise de Incertezas 

Melhoria do sistema   
✓  Previsão e Otimização 

Fonte: Adaptado de Zagonel e Cobert (2006). 
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Quadro 3.1 – Testes para avaliação de modelos dinâmicos 

Teste Propósito do Teste Ferramentas e Procedimentos 

1. Adequação da 

fronteira 

Verificar o comportamento do modelo 

quando o limite do mesmo é alterado. 

Gráficos de limite do modelo, 

diagramas de subsistema, diagramas 

causais, mapas de estoque e fluxo e 

inspeção direta de equações de 

modelo. 

2. Avaliação da 

estrutura 

Verificar se o modelo está em 

conformidade com as leis básicas da 

física e se as regras de decisão 

capturam o comportamento adequado 

dos componentes do sistema. 

Diagramas de estrutura de políticas, 

diagramas causais, mapas de estoque 

e fluxo e inspeção direta de 

equações de modelo. Verificar a 

racionalidade pretendida das regras 

de decisão.  

3. Consistência 

dimensional 

Verificar as unidades de medidas de 

todas as variáveis e parâmetros e a 

consistência dimensional de todas as 

equações. 

Software de análise dimensional e 

inspeção das equações do modelo 

para os parâmetros suspeitos. 

4. Avaliação dos 

parâmetros 

Verificar se os parâmetros são 

consistentes e representam o mundo 

real. 

Métodos estatísticos para estimar 

parâmetros e testes de modelo 

parciais para calibrar subsistemas. 

5. Condições 

extremas 

Verificar se o modelo responde de 

forma plausível quando submetido a 

políticas, choques e parâmetros 

extremos. 

Testar valores extremos para cada 

entrada (isoladamente e em 

combinação). Simular situações de 

choques e condições extremas. 

Examinar a conformidade com as 

leis físicas. 

6. Erro de 

integração 

Verificar se os resultados são sensíveis 

à escolha do intervalo de tempo de 

simulação ou do método de integração 

numérica. 

Verificar as alterações no 

comportamento quando o intervalo 

de tempo é reduzido à metade. 

Analisar o comportamento para 

diferentes métodos de integração. 

7. Reprodução do 

comportamento 

Verificar se o modelo reproduz o 

comportamento (qualitativo e 

quantitativo) de interesse no sistema 

(os sintomas de dificuldade que 

motivam o estudo). 

Comparar resultados de modelos 

com dados, incluindo modos de 

comportamento, forma de variáveis, 

assimetrias, amplitudes relativas e 

eventos incomuns.  

8. Anomalia do 

comportamento 

Verificar se o modelo possui algum 

comportamento anômalo após alguma 

alteração. 

Zerar alguma variável chave.  

Substituir suposições de equilíbrio 

com estruturas de desiquilíbrio.  

9. Membro de 

família 

Verificar se o modelo reproduz o 

comportamento observado em outras 

instâncias no mesmo sistema. 

Substituir suposições de equilíbrio 

com estruturas de desequilíbrio. 

Calibrar o modelo para a maior 

variedade possível de sistemas 

relacionados. 

10. Comportamento 

inesperado 

Verificar se o modelo gera um 

comportamento não observado ou não 

conhecido anteriormente. 

Simular o modelo e reduzir todas as 

discrepâncias entre o 

comportamento do modelo e sua 

compreensão do sistema real.  

11. Análise de 

sensibilidade 

Verificar como o modelo se comporta 

com a incerteza de parâmetros, 

condições iniciais, diferentes políticas, 

limites do modelo e agregação. 

Análise de sensibilidade univariada 

e multivariada. Aplicação de 

métodos analíticos (linearização, 

análise de estabilidade local e 

global, etc.). 

12. Melhoria do 

sistema 

Analisar se o processo de modelagem 

melhora o sistema. 

Projetar experimentos com 

antecedência para avaliar o impacto 

do processo de modelagem em 

modelos mentais, comportamentos e 

resultados.  

Fonte: Adaptado de Sterman (2000). 
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  Aplicação da Dinâmica de Sistemas na Análise da Mobilidade Urbana 

De acordo com Chen et al. (2006), o desenvolvimento da sustentabilidade urbana 

exige um equilíbrio entre fatores econômicos, sociais e ambientais. Entretanto, realizar 

decisões para melhorar a mobilidade urbana gera escolha (trade-offs) entre esses fatores 

(Litman, 2014). Por ser útil na análise dos problemas do setor de transporte, a DS vem 

sendo aplicada em diversos estudos para analisar a mobilidade urbana, conforme 

apresentado a seguir. 

Acharya (2005) utiliza a abordagem da DS para avaliar diferentes alternativas de 

políticas que buscam conciliar o transporte motorizado com a mobilidade urbana 

sustentável nos países em desenvolvimento. Neste modelo, o transporte público é 

representado pelo serviço convencional de ônibus. Sendo assim, o autor analisa três 

cenários políticos: agressivo investimento rodoviário (em resposta ao congestionamento), 

desenvolvimento de vias de trânsito rápido no ano zero (implementação imediata da 

política) e desenvolvimento do trânsito rápido a partir do ano 20 (implementação tardia 

da política). Os resultados apontam a importância de o desenvolvimento do trânsito 

rápido aumentar o uso do transporte público e também para melhorar o congestionamento 

do tráfego rodoviário.  

Buscando uma maior mobilidade e acessibilidade, Wirjodirdjo et al. (2014) 

estudaram, por meio da DS, o planejamento da revitalização do trem destinado ao 

transporte de passageiros em Surabaya, Indonésia. Este estudo buscou identificar um 

cenário em que esta revitalização proporcionasse um sistema de transporte sustentável. 

Sendo assim, foram analisados cinco cenários: (i) aumentar o número de estações 

ferroviárias; (ii) aumentar a capacidade do estacionamento na área da estação ferroviária; 

(iii) reativar e aumentar a faixa ferroviária; (iv) aumentar o número de horários de partida 

do trem; e (v) aumentar a taxa de utilização da estação ferroviária. Os autores concluem 

que aumentar o número de horários de partida apresenta resultados mais significativos do 

que os outros cenários. 

Menezes et al. (2016) avaliaram os impactos da implementação de três políticas 

de mobilidade na cidade de São Paulo. Os autores analisaram as seguintes medidas: (i) 

redução da frequência e da distância das viagens motorizadas; (ii) melhoria do transporte 

público; e (iii) melhoria da eficiência de combustível dos transportes. Os resultados 

apontam que a medida de melhoria da eficiência de combustíveis apresenta um maior 

potencial para a redução das emissões de gases poluentes. Entretanto, conclui-se que as 

três medidas selecionadas apresentam benefícios sociais e econômicos complementares. 
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Para verificar a influência da política de estacionamentos na mobilidade urbana, 

Bernardino e Hoofd (2013) desenvolveram um modelo para analisar as mudanças geradas 

por essa política na divisão modal, na velocidade e no custo das viagens. Ao realizarem 

um estudo de caso na cidade de Lisboa, Portugal, foi identificado um aumento de 35% na 

velocidade dos deslocamentos e também um nível ótimo de oferta de estacionamentos. 

Por fim, os autores concluem que a precificação dos estacionamentos pode ser utilizada 

para se obter melhorias na mobilidade urbana. 

Já Haghshenas et al. (2015) examinaram os impactos ambientais, econômicos e 

sociais de diversas políticas de transporte. O modelo de DS desenvolvido pelos autores 

apresenta a geração de viagens, a divisão modal, a oferta de transporte e o equilíbrio entre 

oferta e demanda de transporte como os principais módulos. Os autores realizaram um 

estudo de caso em Isfahan, Irã, e, utilizando cenários futuros, identificaram políticas 

eficazes. Além disso, o desenvolvimento de redes de transporte (incluindo metrô, trem e 

BRT) foi apontado como o melhor cenário sustentável, enquanto que a construção de 

estradas e estacionamentos foi apontado como o pior cenário. 

De modo similar, Rassafi et al. (2014) desenvolveram um modelo por meio da DS 

para avaliar o sistema de transporte urbano, focando nas variáveis ambientais, 

econômicas e sociais. Para validar o modelo, os autores utilizaram dados reais da cidade 

de Mashhad, Irã. Os resultados mostram que as atuais políticas não são eficazes e a 

continuidade das mesmas resultarão no aumento de problemas e, consequentemente, em 

um sistema de transporte não sustentável. 

Para analisar o impacto do crescimento populacional na demanda de transportes, 

Yao e Chen (2015) desenvolveram um modelo de simulação que explora as relações entre 

população, economia, habitação, transporte e o desenvolvimento do espaço urbano. Ao 

realizar um estudo de caso em Toronto, Canadá, os autores analisaram dois cenários: (i) 

aumentar a parcela do transporte público; e (ii) expandir a capacidade rodoviária. Como 

resultado, observa-se que o aumento do uso do transporte público em 30% resultaria em 

uma redução de 20% na distância percorrida por veículos até 2030, reduzindo assim o 

congestionamento. Já o aumento da capacidade rodoviária teria um resultado contrário, 

aumentando a distância percorrida por veículo e o congestionamento. 

No contexto da gestão do congestionamento, destaca-se o trabalho de Jia et al. 

(2017). Este estudo apresenta um modelo para verificar os efeitos da política de cobrança 

de congestionamento e a política de subsídios em Xangai, China. Este modelo permite 

identificar um intervalo razoável de implementação das políticas para reduzir o número 
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de viagens por veículos privados, melhorar o nível de oferta do transporte público e, 

consequentemente, reduzir o congestionamento e a emissão de gases poluentes. A 

simulação mostrou que a combinação dessas duas políticas pode resultar em uma redução 

de 70,27% do grau de congestionamento e de 19,92% da quantidade de emissões de 

óxidos de nitrogênio (NOX), enquanto que o nível da oferta do transporte público pode 

aumentar em aproximadamente 123,67%.  

Já Liu et al. (2010) apresentam uma estrutura conceitual para descrever o 

comportamento do congestionamento e avaliar os efeitos de curto e longo prazo da 

política de precificação de congestionamento em um sistema socioeconômico de 

transporte. Além da população e a economia, os autores também consideram o turismo 

como um fator exógeno que afeta a demanda de transportes. O modelo desenvolvido 

permite analisar como as percepções dos usuários sobre o nível de serviço, o custo de 

deslocamento e o nível de congestionamento afetam a escolha dos viajantes em relação 

aos diferentes modos de transporte.  

Por meio da DS e da econometria, Raux (2003) propõe uma estrutura de 

modelagem para simular os efeitos de médio e longo prazo das políticas de transporte 

urbano. Em um primeiro momento, o autor analisa os impactos da regulamentação do 

financiamento dos transportes públicos e a escassez dos fundos públicos. Posteriormente, 

é realizado uma análise da divisão modal baseada na modelagem preço-tempo. Além 

disso, o congestionamento também é analisado a partir da escolha do horário de partida. 

Por fim, é realizado um acoplamento das duas últimas análises descritas.  

Li et al. (2013) apresentam um modelo para avaliar os impactos das políticas de 

priorização do transporte público dentro de um sistema de transporte. O modelo proposto 

possui o objetivo de auxiliar os formuladores de políticas a entender os impactos dessas 

políticas. O modelo é focado em políticas prioritárias, com o foco nos comportamentos 

de curto e longo prazos do sistema decorrentes dessas políticas. 

Yang et al. (2014) avaliaram os efeitos do transporte ferroviário urbano em 

Regiões Metropolitanas sob os aspectos de tráfego, econômicos, sociais e ambientais. 

Para isso, foi realizado um estudo de caso na cidade Cantão, na China. Os autores 

utilizaram a escala de construção do sistema ferroviário como a variável de controle do 

modelo desenvolvido. Sendo assim, foram simulados cenários com diferentes graus de 

apoio do governo na construção do trânsito ferroviário urbano. Como resultado, os 

autores avaliam o grau de congestionamento, o número de veículos privados, o PIB, o 

uso do solo e os poluentes para cenário.  
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Sayyadi e Awasthi (2017) avaliam o impacto das políticas de planejamento de 

transporte sustentável. Utilizando dados hipotéticos, os autores analisam políticas 

relacionadas ao compartilhamento de viagens, à propriedade de carro e ao incentivo de 

viagens realizadas por transporte público. Os resultados apontam que as políticas de 

restrição a propriedade de carros têm mais influência do que as políticas de incentivo ao 

transporte público. Além disso, nota-se que as políticas de propriedade de carros 

diminuem a tendência de viagens por veículos privados e aumenta as viagens de 

transporte público. Por fim, observa-se que o compartilhamento de viagens é mais 

eficiente na redução do congestionamento, do consumo de combustível e das emissões 

do que as políticas de propriedade de carros. 

Com o intuito de reduzir o consumo de energia e as emissões de carbono do 

tráfego urbano, encontra-se na literatura diversos estudos que aplicam a abordagem da 

DS para analisar os efeitos de políticas de transportes na emissão de poluentes. Neste 

contexto, Wen e Bai (2017), Hosseinabad e Moraga (2017), Liu et al. (2015), Liu et al. 

(2014), Azhaginiyal e Umadevi (2014), Vafa-Arani et al. (2014), Armah et al. (2010) e 

Chen et al. (2006) realizaram estudos de caso para analisar a influência dessas políticas. 

As principais políticas analisadas são: desenvolvimento do sistema de transporte público, 

melhoria na tecnologia nas indústrias de combustível e automotiva, restrições nos 

números de registro de veículos e gerenciamento da demanda de viagens. Apesar de 

determinadas políticas apresentarem diferentes desempenhos em cada estudo, todos os 

autores concluem que o melhor desempenho é obtido a partir de uma combinação de todas 

as políticas. 

Diante do problema do crescimento da frota de veículos, Song et al. (2013) 

analisam os efeitos de diferentes políticas de transporte na propriedade de carros. Sendo 

assim, foi analisada a inibição do crescimento da propriedade de carros causada pelas 

seguintes políticas: restrições de compra, prioridade ao transporte público e uma política 

mais abrangente que considera várias políticas de transporte. Um estudo de caso realizado 

em Cantão, China, mostra que a política abrangente é mais eficiente no controle do 

crescimento da propriedade de carro. Entretanto, os autores mostram que as outras duas 

políticas apresentam benefícios no curto prazo. 

Wang et al. (2008) também desenvolveram um modelo por meio da DS para 

analisar os impactos da política de propriedade de veículos no desenvolvimento do 

transporte urbano sustentável. Ao realizarem um estudo de caso na cidade de Dalian, 

China, os autores identificaram a necessidade de uma implementação mais rígida desta 
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política para restringir o número de veículos e, consequentemente, melhorar a 

sustentabilidade do sistema de transporte. 

Baseado no trabalho de Wang et al. (2008), Fontoura et al. (2019) apresentam um 

modelo para analisar a influência da Política Nacional de Mobilidade Urbana no sistema 

de transporte urbano. O transporte coletivo, representado pelo serviço de ônibus, e as suas 

relações com o sistema de transporte urbano são inseridos neste modelo. Para verificar a 

aplicabilidade do modelo proposto, os autores realizam um estudo de caso na Região 

Metropolitana de São Paulo. Como resultado, observou-se a importância da 

implementação desta política para a redução de emissões de poluentes e do nível de 

congestionamento.  

Após a análise dos modelos encontrados na literatura, nota-se que a maioria dos 

estudos abordam apenas um modo de transporte público. Além disso, o transporte não 

motorizado não é considerado em grande parte dos modelos que analisam a mobilidade 

urbana por meio da DS. Os fatores sociais e o uso do solo, apontados nas políticas de 

mobilidade urbana, também são geralmente desconsiderados nos modelos. Conforme já 

discutido, os problemas de mobilidade urbana são maiores em grandes centros urbanos, 

os quais possuem sistemas de transportes mais complexos. Deste modo, observa-se a 

necessidade de desenvolver um modelo mais complexo que envolva ao mesmo tempo 

diversos fatores relacionados a mobilidade urbana, permitindo assim uma análise mais 

realista dos sistemas de transportes. 

 

 Considerações Finais 

Este capítulo apresentou os conceitos e diagramas utilizados pelo método da DS. 

Além disso, foram apresentados os processos de modelagem e os testes para a validação 

dos modelos de DS. Por fim, foram apresentadas diferentes aplicações da abordagem da 

DS como uma ferramenta para auxiliar os formadores de políticas públicas. Deste modo, 

foi possível identificar lacunas existentes na literatura. Observa-se que grande parte dos 

estudos associam apenas a frota de ônibus como transporte público. Além disso, nota-se 

que o uso do solo, os fatores sociais e o incentivo do modo não motorizado estão ausentes 

na maioria dos estudos. 

Baseado nos conceitos apresentados sobre o método da DS e nas lacunas 

identificadas na literatura, foi desenvolvido um modelo de DS para analisar os impactos 

da PNMU em sistemas socioeconômicos de transporte, o qual é apresentado a seguir. 

.  
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 MODELO PROPOSTO UTILIZANDO DINÂMICA DE SISTEMAS 

Baseado na revisão dos modelos encontrados na literatura, estruturou-se um 

modelo de simulação em DS para analisar os impactos da PNMU em sistemas 

socioeconômicos de transportes. Os modelos de Wang et al. (2008) e Fontoura et al. 

(2019) foram as principais referências para a elaboração do modelo proposto. 

Para torná-lo mais próximo da realidade, algumas variáveis e relações foram 

consideradas. Conforme discutido no Capítulo 3, a maior parte dos modelos de DS 

aplicados na análise mobilidade urbana consideram apenas o ônibus como transporte 

público. No modelo proposto, o transporte público é representado por ônibus, trem, metrô 

e o veículo leve sobre trilhos (VLT). Além de inserir o submodelo do transporte público 

com diferentes modos de transporte, o modelo proposto apresenta o incentivo ao 

transporte não motorizado em detrimento do transporte motorizado.  

Vale ressaltar que, devido à complexidade do sistema de transportes e, 

consequentemente, o elevado número de variáveis envolvidas, o DCE proposto é 

composto por submodelos nos quais essas variáveis estão agrupadas. Deste modo, o DCE, 

apresentado na Figura 4.1, é composto por nove submodelos (População, Economia, 

Meio Ambiente, Demanda de Transportes, Oferta de Transportes, Transporte Não 

Motorizado, Transporte Público, Transporte Individual e Congestionamento) e a PNMU. 

 

 
Figura 4.1 – Diagrama de Causa e Efeito proposto 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Wang et al. (2008) e Fontoura et al. (2019). 
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Para representar a influência da PNMU nos sistemas de transporte, o DCE apresentado 

possui diversos loops. Para um maior entendimento do modelo proposto, os principais 

loops são detalhados a seguir. Principais loops: 

i. População  Demanda de Transporte  Transporte Não 

Motorizado  Congestionamento  Meio ambiente (Poluentes) 

 Economia  População (positivo); 

ii. População  Demanda de Transporte  Transporte Coletivo  

Congestionamento  Meio ambiente (Poluente)  Economia 

 População (positivo); e 

iii.  População  Demanda de Transporte  Transporte Individual 

 Congestionamento  Meio ambiente (Poluentes)  

Economia  População (negativo). 

Um aumento no tamanho da população de uma determinada região eleva a 

demanda de transporte local (York et al., 2017). Devido ao aumento da demanda, 

o número de viagens realizadas por todos os modos de transporte também aumenta 

(Pfaffenbichler et al., 2010). Um maior número de viagens com o transporte não 

motorizado reduz o nível de congestionamento e, consequentemente, a emissão 

de poluentes provenientes do transporte urbano (Liu et al., 2015; Wen et al., 

2017). Uma redução na emissão de poluentes gera um impacto positivo na 

economia, tornando a região mais atrativa, atraindo novos moradores para a região 

(Yang et al., 2014; Jia et al., 2017). Portanto, observa-se que o loop (i) descreve 

um comportamento positivo entre as variáveis, de modo que um aumento na 

primeira variável acarreta em um crescimento na mesma, gerando um crescimento 

exponencial ao longo do tempo. A diferença entre os três primeiros loops são os 

tipos de transporte. Como a PNMU incentiva o uso do transporte público em 

detrimento do transporte individual, tem-se que o aumento no número de viagens 

com transporte coletivo reduz o número de viagens com o transporte individual e, 

por isso, reduz o congestionamento. Assim como o transporte público, o transporte 

não motorizado apresenta uma relação proporcionalmente inversa com o 

congestionamento, pois o aumento no número de viagens com esse modo reduz o 

nível de congestionamento (Bedadala; Mallikarjuna, 2016). Deste modo, os loops 

(i) e (ii) são positivos. Entretanto, um aumento no número de viagens com 

veículos individual aumenta o nível de congestionamento (Jia et al., 2017) e, por 
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isso, o terceiro loop é negativo, ou seja, é um ciclo de equilíbrio. 

iv. População  Demanda de Transporte  Transporte Não 

Motorizado  Meio ambiente (Poluentes)   Economia (positive) 

População (positivo); 

v. População  Demanda de Transporte  Transporte Público  

Meio ambiente (Poluentes)  Economia População (positivo); e 

vi.  População  Demanda de Transporte  Transporte Individual 

 Meio ambiente (Poluentes)  Economia População 

(negativo). 

Os loops (iv), (v) e (vi) são similares aos loops (i) (ii) e (iii), porém não apresentam 

os submodelos Congestionamento e Economia. Desde modo, esses loops 

apresentam a relação direta entre os três tipos de transportes analisados com o 

submodelo Meio ambiente (Poluentes). Apesar desta mudança, os loops (iv), (v) 

e (vi) apresentam o mesmo comportamento dos loops (i) (ii) e (iii), 

respectivamente. Vale ressaltar que, assim como no loop (i), a relação do 

Transporte Público e o Meio Ambiente, apresentada no loop (v), considera que o 

aumento do transporte público é realizado em detrimento do transporte individual 

e, por isso, o aumento do número de viagens com esse modo reduz a emissão de 

poluentes. 

vii. População  Demanda de Transporte  Transporte Não 

Motorizado   Meio Ambiente (Poluentes)  População 

(positivo); 

viii. População  Demanda de Transporte  Transporte Público  

Meio Ambiente (Poluentes)  População (positivo); e 

ix. População  Demanda de Transporte  Transporte Individual

  Meio Ambiente  População (negativo). 

Ao eliminar o submodelo Economia dos loops (iv), (v) e (vi), obtém-se os loops 

(vii), (viii) e (xi), respectivamente. Desde modo, esses loops apresentam a relação 

direta que existe entre o submodelo Meio ambiente (Poluentes) e a População. 

Apesar desta mudança, os loops comparados anteriormente apresentam os 

mesmos comportamentos. 

x. Economia  Oferta de Transporte  Congestionamento  

Economia (positivo) 
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Um crescimento da economia faz com que exista um maior investimento na 

infraestrutura de transportes, aumentando a oferta e, consequentemente, reduzindo 

o congestionamento. Esta redução no nível de congestionamento impacta 

positivamente a economia local (Wang et al., 2008), resultando em um ciclo de 

reforço (um aumento na variável inicial resulta em um aumento final na mesma 

variável). 

xi. Demanda de Transporte  Congestionamento  Oferta de 

Transporte  Demanda de Transporte (negativo) 

Um aumento na demanda de viagens impacta diretamente no sistema de 

transporte, elevando o nível de congestionamento (Bernardino; Hoofd, 2013). 

Para corrigir esta situação são realizados investimentos para aumentar a oferta de 

transportes (Jia et al., 2017) que acarretará e uma redução da demanda. Deste 

modo, observa-se que se trata de um ciclo de equilíbrio. 

xii. Congestionamento  Oferta de Transporte  Congestionamento 

(negativo) 

O aumento da oferta de transporte resulta na redução do congestionamento (Jin; 

Rafferty, 2017). De maneira inversa, o aumento do congestionamento demanda 

por mais vias disponíveis, afetando a oferta de transporte (Fontoura et al., 2019). 

Por fim, este é um ciclo de retroalimentação negativo. 

xiii. Economia  Transporte Individual  Meio Ambiente (Poluentes) 

 Economia (negativo); 

xiv. Economia  Transporte Público  Meio Ambiente (Poluentes) 

 Economia (positivo); e 

xv. Economia  Transporte Não Motorizado  Meio Ambiente 

(Poluentes)  Economia (positivo). 

Na medida em que a economia cresce, aumenta o número de viagens realizadas 

por transporte individual (Sayyadi; Awasthi, 2017). Sendo assim, ocorre um 

aumento na emissão de gases poluentes (Rees et al., 2016). Conforme já foi 

discutido, esse resultado tem um efeito negativo na economia. Portanto, observa-

se que este loop é negativo. Diferente do transporte individual, o aumento da 

economia reduz o número de viagens com o transporte público e o transporte não 

motorizado e, por isso, os loops (xiv) e (xv) apresentam comportamento de 
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reforço. 

xvi. Economia  Transporte Individual  Congestionamento  

Economia (positivo);  

xvii. Economia  Transporte Público  Congestionamento  

Economia (positivo); e 

xviii. Economia  Transporte Não Motorizado  Congestionamento

 Economia (positivo). 

Os loops (xvi), (xvii) e (xviii) se diferenciam dos loops (xiii) (xiv) e (xv), 

respectivamente, devido a substituição do submodelo Meio ambiente pelo 

submodelo Congestionamento. Conforme apresentado, o transporte individual e o 

congestionamento apresentam uma relação diretamente proporcional, ou seja, o 

aumento do primeiro acarreta no crescimento do segundo. De maneira inversa, o 

aumento do uso do transporte público e não motorizado reduz o 

congestionamento. Portanto, o loop (x) é positivo e os loops (xi) e (xii) são 

negativos. 

 

Vale ressaltar que não foram detalhados todos os loops devido a quantidade de 

relações. Entretanto, as relações apresentadas anteriormente são as mais importantes e as 

que possuem a maior quantidade de submodelos envolvidos. Além dos loops, é 

importante ressaltar no DCE o incentivo da PNMU nos diferentes tipos de transporte. 

Assim como os modelos de Li et al. (2013) e Fontoura et al. (2019), a política incentiva 

o transporte público em detrimento do transporte individual. Além disso, o DCE apresenta 

o incentivo da PNMU ao transporte não motorizado. 

Apesar de apresentar as relações entre os submodelos, o DCE não apresenta todas 

as variáveis e nem as classificam de acordo com o seu tipo. Portanto, para a realização do 

DEF, todas as variáveis do modelo foram listadas, classificadas e são apresentadas na 

Tabela 4.1. 
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 Tabela 4.1 – Variáveis do modelo proposto 

Tipo Variável 

  População 

  PIB 

  Emissão Total de CO2 

Estoque Quilometragem total de trilhos (Trem) 

 Quilometragem total de trilhos (Metrô) 

  Quilometragem total de trilhos (VLT) 

  Quilometragem total de vias urbanas 

    Área Urbana 

  Aumento líquido da população 

  Acréscimos de CO2 

  Aumento do PIB 

Fluxo Acréscimo da quilometragem de trilhos (Trem) 

  Acréscimo da quilometragem de trilhos (Metrô) 

  Acréscimo da quilometragem de trilhos (VLT) 

  Acréscimo da quilometragem de vias urbanas 

    Aumento da Área Urbana 

  Taxa de crescimento da População 

  Taxa média de viagem 

  Total de Viagens 

  Viagens com modo não motorizado 

  Viagens com modo motorizado 

  PNMU 

  Atratividade do Modo não Motorizado 

  Atratividade do Transporte Público 

  Viagens com Transporte Individual 

  Viagens com Transporte Coletivo 

  Viagens com Ônibus 
 

 Viagens com Trem 

Auxiliar  Viagens com Metrô 

  Viagens com VLT 

  Investimento em infraestrutura de transportes 

  

Investimento em infraestrutura de transportes em 

relação ao PIB 

  Solicitação do aumento 

  

Aumento do Investimento em infraestrutura de 

transporte devido o congestionamento 

 Percentual do PIB 

  Taxa de crescimento do PIB 

  Quilômetro de trilhos (VLT) solicitados 

  Quilômetro de trilhos (Trem) solicitados 

  Quilômetro de trilhos (Metrô) solicitados 

  Quilômetro de vias solicitados 

  Preço do Km de trilho (VLT)  

  Preço do Km de trilho (Trem)  

 Preço do Km de trilho (Metrô)  
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Tabela 4.1 – Variáveis do modelo proposto 

Tipo Variável 

  Preço do Km de Vias 

  Congestionamento 

  Distância total percorrida por Veíc. Coletivo 

  Distância total percorrida por Veíc. Individual 

 Capacidade do Sistema 

  Distância percorrida por Km de via 

  Distância média por viagem (Ônibus) 

  Distância média por viagem (Veíc. Individual) 

  Emissões do Transporte Individual 

  Emissões do Transporte Público 

  Emissões de CO2 (Ônibus) 

Auxiliar  Emissões de CO2 (Metrô) 

  Emissões de CO2 (VLT) 

  Emissões de CO2 (Trem) 

  Kg de CO2 por passageiro-Km (Veíc. Individual) 

  Kg de CO2 por passageiro-Km (Ônibus) 

  Kg de CO2 por passageiro-Km (Trem) 

  Kg de CO2 por passageiro-Km (Metrô) 

  Kg de CO2 por passageiro-Km (VLT) 

  Distância média da viagem (Trem) 

  Distância média da viagem (Metrô) 
 Distância média da viagem (VLT) 

  Rede de transporte de média e alta capacidade 

  RTR 

  Área Coberta 

    Taxa de desenvolvimento urbano 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com base na análise do DCE apresentado e na classificação das variáveis, foi 

desenvolvido o DEF que é apresentado na Figura 4.2. Os submodelos População, 

Economia, Demanda de Transporte, Oferta de Transporte, Transporte Público, 

Congestionamento e Meio Ambiente são descritos nas subseções a seguir.  
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Figura 4.2 – Diagrama de Estoque e Fluxo proposto 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 Submodelo População 

No modelo proposto, o submodelo População, apresentado na Figura 4.3, retrata 

o estágio de desenvolvimento de uma determinada região (Wang et al., 2008). Deste 

modo, a população (Equação 4.1) é selecionada como variável de nível, o aumento líquido 

da população (Equação 4.2) como variável de taxa e a taxa de crescimento da população 

como variável auxiliar. 

 
Figura 4.3 – Submodelo População 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 =  ∫(𝐴𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑙í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜)dt

t

t0

+ 𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜(t0) (4.1) 

Aumento líquido da população = População × Taxa de Crescimento da 

População 

(4.2) 

 

 Submodelo Economia 

Para avaliar o impacto da economia nos sistemas de transportes, o PIB é a variável 

de estoque do submodelo, como pode ser visto na Figura 4.4, e é calculado conforme a 

Equação (4.3). 

 
Figura 4.4 – Submodelo Economia 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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𝑃𝐼𝐵 = ∫(𝐴𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝑃𝐼𝐵)dt

t

t0

+ 𝑃𝐼𝐵(t0) (4.3) 

Onde: 

𝐴𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝑃𝐼𝐵 = 𝑃𝐼𝐵 × 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑐𝑟𝑒𝑠𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝑃𝐼𝐵 (4.4) 

 
O aumento ou decréscimo na economia impacta diretamente nos investimentos 

realizados no setor de transporte. Por ser influenciado pelo PIB, o investimento em 

transporte é determinado conforme a Equação (4.5). 

𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑖𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 𝑑𝑒 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒𝑠

=   𝑃𝐼𝐵

× 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑖𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑢𝑡𝑢𝑟𝑢𝑎 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒𝑠 𝑒𝑚 𝑟𝑒𝑙𝑎çã𝑜 𝑎𝑜 𝑃𝐼𝐵 

(4.5) 

A variável “Investimento em Infraestrutura de Transportes em relação ao PIB”, 

apresentada na Equação (4.6), corresponde ao percentual do PIB local que é destinado a 

manutenção e ampliação da infraestrutura de transportes. Entretanto, no modelo proposto, 

esta variável é influenciada pela variável congestionamento. Sendo assim, se o sistema 

analisado apresenta um nível elevado de congestionamento, ocorre um aumento do 

investimento em transportes para solucionar essa externalidade negativa. Como a versão 

gratuita do software Vensim® PLE não permite chamar o retorno de uma função dentro 

de outra função, foram criadas duas variáveis para representar esta relação. 

A variável “Aumento do Investimento em Infraestrutura de Transportes devido ao 

Congestionamento” verifica se existe congestionamento no sistema. Caso o sistema 

apresente congestionamento, o aumento do investimento corresponderá a um percentual 

da taxa normalmente destinada ao transporte que é representado pelo parâmetro 𝐴 na 

Equação (4.8). Em caso negativo, o aumento é igual a 0. Como o aumento no investimento 

não ocorre de maneira instantânea, a variável “Solicitação do aumento” consiste no delay 

(atraso) entre o período que o congestionamento foi identificado até o momento em que 

o aumento do investimento em transporte realmente ocorre. Esse delay é representado 

pelo parâmetro 𝐵 na Equação (4.7).  

𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑖𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒𝑠 𝑒𝑚 𝑟𝑒𝑙𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑃𝐼𝐵

=   𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑃𝐼𝐵 + 𝑆𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑎𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 
(4.6) 
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Solicitação do aumento = DELAY FIXED (Aumento do Investimento em 

infraestrutura de Transportes devido ao Congestionamento, B, 0) 
(4.7) 

Aumento do Investimento em Infraestrutura de Transportes devido ao 

Congestionamento = IF THEN ELSE (Congestionamento > 1, Percentual do 

PIB × A, 0) 

(4.8) 

Vale ressaltar que a condição Congestionamento > 1 utilizada na Equação (4.8) 

busca identificar se o sistema apresenta congestionamento. Sobre este parâmetro, maiores 

explicações são apresentadas na Seção 4.6. 

 

 Submodelo Demanda de Transporte 

Conforme apresentado na Figura 4.5, a demanda de transporte é definida pelo 

tamanho da população e a taxa média de viagem por pessoa e, por isso, quanto maior 

forem essas duas variáveis, maior será o número de viagens.  Deste modo, o total de 

viagens realizadas é definido pela Equação 4.9. 

 
Figura 4.5 – Submodelo Demanda de Transporte 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 =  𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 × 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 (4.9) 

A partir do número total de viagens é possível determinar a quantidade de viagens 

realizadas com modos motorizados e não motorizados. Para isso, utiliza-se a atratividade 

do modo não motorizado. Dessa maneira, tem-se que o número de viagens com modo não 

motorizado e a quantidade de viagens com modo motorizado são definidos pelas 

Equações 4.10 e 4.11, respectivamente. 
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𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑛ã𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

=  𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠

× 𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑛ã𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 

(4.10) 

  

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

=  𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠

× (1 − 𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑛ã𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜) 

(4.11) 

 

Com a quantidade de viagens com o modo motorizado definida, é possível 

determinar a quantidade de viagens que são realizadas com o transporte público e com o 

transporte individual. Para isso utiliza-se a atratividade do transporte público. Com isso, 

tem-se que o número de viagens com transporte público e com transporte individual são 

definidas de acordo com as Equações 4.12 e 4.13, respectivamente. 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜

=  𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

× 𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜 

(4.12) 

  

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙

=  𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

× (1 − 𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜) 

(4.13) 

Vale ressaltar que, de acordo com o modelo proposto, a atratividade do modo não 

motorizado e a atratividade do transporte público são influenciadas pela PNMU. Assim, 

as duas atratividades devem ser determinadas em função desta variável, a qual é modelada 

por meio da função “RAMP”. Esta função altera suavemente o valor de uma variável 

como uma curva e o seu uso é comum em situações onde é necessário simular um fluxo 

linearmente, crescente ou decrescente, que não é constante ao longo do tempo (Abidin et 

al., 2014). A função RAMP atribui zero para a variável até o início da alteração do seu 

comportamento. Após esse período, a curva aumenta o valor dessa variável até atingir um 

valor determinado e, em seguida, permanece constante. Usando essa função, é possível 

simular o período de adaptação de políticas (Coyle, 1996). Sendo assim, essa função tem 

um comportamento semelhante à variável PNMU, pois existe um prazo para o 

cumprimento desta política, que será gradualmente implementada até atingir o objetivo. 

A estrutura dessa função é apresentada na Equação (4.14). 
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𝑅𝐴𝑀𝑃 = (𝐼𝑛𝑐𝑙𝑖𝑛𝑎çã𝑜 𝑑𝑎 𝑐𝑢𝑟𝑣𝑎, 𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑖𝑛í𝑐𝑖𝑜, 𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙) (4.14) 

 

 Submodelo Oferta de Transporte 

O submodelo Oferta de Transporte, apresentado na Figura 4.6, possui o objetivo 

de calcular a extensão total de infraestrutura de transporte destinada a suprir a demanda 

de transporte. Deste modo, o total de quilômetros de vias urbana é representado pela 

Equação (4.15). 

 

 
Figura 4.6 – Submodelo Oferta de Transporte 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠

= ∫(𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠)dt

t

t0

+ 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠(t0) 

(4.15) 

A variação da quilometragem total de vias é determinada pela quantidade de 

quilômetros de vias solicitados. Entretanto, devido ao planejamento, o processo de 

licitação e a construção da via em si, existe um intervalo de tempo entre solicitação da 

via e o aumento da rede viária. Esse delay é representado na Equação (4.16) pelo 

parâmetro 𝐶. 

𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠

= 𝐷𝐸𝐿𝐴𝑌 𝐹𝐼𝑋𝐸𝐷(𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠, 𝐶, 0) 

(4.16) 
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Como pode ser visto pela Equação (4.17), o número de quilômetros de vias 

solicitados é determinado pela razão entre os investimentos destinados ao transporte e o 

preço médio do Km de via. Vale ressaltar que para representar o percentual de 

investimento em infraestrutura de transportes destinado a expansão da rede viária 

utilizou-se o parâmetro 𝐷. 

𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 =  
𝐷 × 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒

𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑑𝑜 𝐾𝑚 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎
 (4.17) 

 

De maneira análoga as vias urbanas, foram determinadas equações para 

representar o aumento da oferta de transporte sobre trilhos. Os períodos para implantação 

de novos trilhos de trem, metrô e VLT são representados pelos parâmetros 𝐸, 𝐺 e 𝐼, 

respectivamente. Para representar o percentual do investimento em infraestrutura de 

transportes destinado a expansão das linhas de trem, de metrô e de VLT utilizou-se os 

parâmetros 𝐹, 𝐻 e 𝐽, respectivamente. Sendo assim, as Equações (4.18), (4.21) e (4.24) 

representam a quilometragem total de trilhos de trem, metrô e VLT, respectivamente. 

𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑇𝑟𝑒𝑚)

= ∫(𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑇𝑟𝑒𝑚))dt

t

t0

+ 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠(𝑇𝑟𝑒𝑚)(t0) 

(4.18) 

Onde: 
 

𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑇𝑟𝑒𝑚)

= 𝐷𝐸𝐿𝐴𝑌 𝐹𝐼𝑋𝐸𝐷(𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑇𝑟𝑒𝑚) 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠, 𝐸, 0) 

(4.19) 

e 

𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑇𝑟𝑒𝑚) 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠

=  
𝐹 × 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒

𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑑𝑜 𝐾𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜 (𝑇𝑟𝑒𝑚)
 

(4.20) 
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𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô)

= ∫(𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô))dt

t

t0

+ 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠(𝑀𝑒𝑡𝑟ô)(t0) 

(4.21) 

Onde: 
 

𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô)

= 𝐷𝐸𝐿𝐴𝑌 𝐹𝐼𝑋𝐸𝐷(𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô) 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠, 𝐺, 0) 

(4.22) 

e 

𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 =  
𝐻 × 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒

𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑑𝑜 𝐾𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô)
 (4.23) 

  

𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑉𝐿𝑇)

= ∫(𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑉𝐿𝑇))dt

t

t0

+ 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠(𝑉𝐿𝑇)(t0) 

(4.24) 

Onde: 
 

𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑉𝐿𝑇)

= 𝐷𝐸𝐿𝐴𝑌 𝐹𝐼𝑋𝐸𝐷(𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑉𝐿𝑇) 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠, 𝐼, 0) 

(4.25) 

e 

𝑄𝑢𝑖𝑙ô𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 =  
𝐽 × 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒

𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑑𝑜 𝐾𝑚 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜 (𝑉𝐿𝑇)
 (4.26) 

A partir da oferta de transporte são calculados dois indicadores de mobilidade 

urbana: o Rapid Transit to Resident (RTR) e a Área Coberta. Para o cálculo desses dois 

indicadores, é necessário determinar a extensão total da infraestrutura de transporte de 

média e alta capacidade, como pode ser visto na Equação (4.27). 
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𝑅𝑒𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑑𝑒 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑒 𝑎𝑙𝑡𝑎 𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒

= 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑇𝑟𝑒𝑚)

+ 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô)

+ 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑖𝑙ℎ𝑜𝑠 (𝑉𝐿𝑇)

+ 𝑥 × 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 

(4.27) 

 

Onde 𝑥 representa a porcentagem da quilometragem total de vias urbanas 

destinadas a transporte de média e alta capacidade. 

 De acordo com a Equação (4.28), o RTR é expresso em quilômetros de transporte 

de média e alta capacidade por milhão de habitantes. Adaptado do modelo de Sayyadi e 

Awasthi (2017), a variável “Área Coberta” consiste na quilometragem de transporte de 

média e alta capacidade por quilômetro quadrado, como pode ser visto na Equação (4.29). 

𝑅𝑇𝑅 =  
𝑅𝑒𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑑𝑒 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑒 𝑎𝑙𝑡𝑎 𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒

(
𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜

1.000.000
)

 (4.28) 

  

Á𝑟𝑒𝑎 𝐶𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑎 =  
𝑅𝑒𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑑𝑒 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑒 𝑎𝑙𝑡𝑎 𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒

Á𝑟𝑒𝑎 𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎
 (4.29) 

 

Por fim, a variável Área Urbana”, utilizada no cálculo do indicador “Área 

Coberta”, é determinada pelas Equações (4.30) e (4.31). 

Á𝑟𝑒𝑎 𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎 = ∫(𝐴𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑎 Á𝑟𝑒𝑎 𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎)dt

t

t0

+ Á𝑟𝑒𝑎 𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎(t0) (4.30) 

Onde: 

𝐴𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑎 Á𝑟𝑒𝑎 𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎

= Á𝑟𝑒𝑎 𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎 × 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑛𝑣𝑜𝑙𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑜 
(4.31) 

 

  Submodelo Transporte Público 

O submodelo Transporte Público, apresentado na Figura 4.7, consiste em realizar 

a divisão modal após a determinação do número de viagens realizadas por este tipo de 

transporte. Sendo assim, como pode ser visto nas Equações (4.32), (4.33), (4.34) e (4.35), 

o número de viagens com ônibus, metrô, trem e VLT representa a participação de cada 

modo vezes a quantidade de viagens. Para isso, utilizou-se os parâmetros 𝐾, 𝐿, 𝑀 e 𝑁 que 
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representam a porcentagem do número de viagens realizadas por ônibus, metrô, trem e 

VLT, respectivamente. 

 

 
Figura 4.7 – Submodelo Transporte Público 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠 = 𝐾 × 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜 (4.32) 

 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑒𝑚 = 𝐿 × 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜 (4.33) 

 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑒𝑡𝑟ô = 𝑀 × 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜 (4.34) 

 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑉𝐿𝑇 = 𝑁 × 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜 (4.35) 

 

 Submodelo Congestionamento 

Com base nos modelos propostos por Wang et al. (2008) e Sayyadi e Awasthi 

(2017), o congestionamento pode ser determinado a partir da capacidade das vias e da 

distância percorrida pelos veículos. Como pode ser visto na Equação (4.36), o 

congestionamento é definido a partir da distância total percorrida (DTP) por veículos 

(privados e coletivos) e a capacidade do sistema. Sendo assim, a variável 

congestionamento é adimensional e representa o quanto o sistema está sendo utilizado. 

Em outras palavras, se esta variável assumir valores acima de 1,00 significa que a 

distância total percorrida pela população é maior que a capacidade do sistema. Assim, 

adotou-se na Equação (4.9) que um sistema de transporte apresenta congestionamento 

quando esta variável assume valores superiores a 1,00. A seguir, a Figura 4.8 apresenta o 

Submodelo Congestionamento. 
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Figura 4.8 – Submodelo Congestionamento 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝐶𝑜𝑛𝑔𝑒𝑠𝑡𝑖𝑜𝑛𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

=
(𝐷𝑇𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑉𝑒í𝑐. 𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑜 +  𝐷𝑇𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑉𝑒í𝑐. 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙)

𝐶𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑆𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎
 

(4.36) 

As distâncias totais percorridas, tanto pelo transporte público quanto pelo 

transporte individual, são determinadas pela quantidade de viagens vezes a distância 

média por viagem. Entretanto, o número total de viagens com transporte público e o 

número de viagens com transporte individual representam a demanda de viagens da 

população em um ano. Portanto, deve-se considerar as taxas médias de ocupação de 

ônibus e de veículos individuais. Essas taxas são representadas nas Equações (4.37) e 

(4.38) pelos parâmetros 𝑂 e 𝑃, respectivamente. 

𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑖𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑝𝑒𝑟𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑑𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑉𝑒í𝑐. 𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑜 =  
𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠

𝑂
×

𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠)  

(4.37) 

 
𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑝𝑒𝑟𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑑𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑉𝑒í𝑐. 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙

=  
𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙

𝑃

× 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (𝑉𝑒í𝑐. 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙) 

(4.38) 

 Se a simulação do modelo for feita entre períodos de um ano, os valores das 

distâncias totais percorridas por veículos coletivos e individuais representarão o 

somatório anual. Neste caso, deve-se multiplicar a capacidade das vias por 365 de modo 
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que todas as variáveis apresentem o somatório anual. Deste modo a capacidade do sistema 

é apresentada na Equação (4.39). 

𝐶𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑆𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎

= 365 × 𝑄𝑢𝑖𝑙𝑜𝑚𝑒𝑡𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠

× 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑝𝑒𝑟𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑑𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝐾𝑚 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎 

(4.39) 

A variável “Distância percorrida por Km de via” ou VKT per lane (da sigla em 

inglês para Vehicle-Kilometers Traveled per lane) é uma medida adimensional cujo valor 

não é calculado pelo modelo proposto. 

 

 Submodelo Meio Ambiente 

O uso de qualquer transporte motorizado em áreas urbanas resulta na geração de 

alguma forma de poluição, seja atmosférica, sonora ou visual. Como consequência dos 

deslocamentos, os veículos emitem 527 mil toneladas de poluentes locais por ano (ANTP, 

2015). Os principais poluentes gerados pela queima de combustível são gases como: 

óxidos de carbono (CO e CO2), hidrocarbonetos (HC), Óxidos de Nitrogênio (NOx), 

óxidos de enxofre (SOx) e material particulado (MP) (Drumm et al., 2014). Devido a sua 

representatividade entre os poluentes gerados pela queima de combustível, a emissão de 

CO2 é comumente utilizada como indicador do nível de poluição do ar. Deste modo, como 

pode ser visto na Figura 4.9, o estoque de CO2 é escolhido como variável de nível, o 

acréscimo de CO2 como variável de taxa e as emissões do transporte público e individual 

como variáveis auxiliares. A Equação (4.40) representa o estoque de CO2 do modelo 

proposto. 

 
Figura 4.9 – Submodelo Meio Ambiente 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐶𝑂2  

= ∫(𝐴𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑂2 )dt

t

t0

+ 𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(t0) 
(4.40) 

O submodelo Meio Ambiente é influenciado por outros submodelos como, por 

exemplo, o submodelo Congestionamento. De acordo com Resende e Sousa (2009), o 

congestionamento aumenta em média 20% a emissão de poluentes. Sendo assim, a 

variável acréscimo de poluente é determinada conforme a Equação (4.41). 

Acréscimo de Poluente = IF THEN ELSE (Congestionamento > 1, 1,2× 

(Emissões do Transporte Público + Emissões do Transporte Individual), 

Emissões do Transporte Público + Emissões do Transporte Individual) 

(4.41) 

De acordo com as Equações (4.42) e (4.43), as emissões do transporte público 

resultam do somatório das emissões provenientes de todos os modos de transporte 

público, enquanto que as emissões do transporte individual correspondem as emissões 

geradas por veículos privados. Os cálculos para determinar as emissões provenientes de 

cada modo do transporte público são apresentadas nas Equações (4.44), (4.45), (4.46), e 

(4.47). 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜

=  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠) +  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(𝑇𝑟𝑒𝑚)

+  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(𝑀𝑒𝑡𝑟ô) +  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(𝑉𝐿𝑇) 

(4.42) 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙

× 𝐾𝑔 𝑑𝑒 𝐶𝑂2 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑎𝑠𝑠𝑎𝑔𝑒𝑖𝑟𝑜

− 𝐾𝑚 (𝐶𝑎𝑟𝑟𝑜)

× 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (𝑉𝑒í𝑐. 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙) 

(4.43) 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠)

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠 × 𝐾𝑔 𝑑𝑒 𝐶𝑂2 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑎𝑠𝑠𝑎𝑔𝑒𝑖𝑟𝑜

− 𝐾𝑚 (Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠) × 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (Ô𝑛𝑖𝑏𝑢𝑠) 

(4.44) 
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𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑜 𝐶𝑂2 (𝑇𝑟𝑒𝑚)

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑒𝑚 × 𝐾𝑔 𝑑𝑒 𝐶𝑂2 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑎𝑠𝑠𝑎𝑔𝑒𝑖𝑟𝑜

− 𝐾𝑚 (𝑇𝑟𝑒𝑚) × 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (𝑇𝑟𝑒𝑚) 

(4.45) 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑂2(𝑀𝑒𝑡𝑟ô)

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑒𝑡𝑟ô × 𝐾𝑔 𝑑𝑒 𝐶𝑂2 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑎𝑠𝑠𝑎𝑔𝑒𝑖𝑟𝑜

− 𝐾𝑚 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô) × 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (𝑀𝑒𝑡𝑟ô) 

(4.46) 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑜 𝐶𝑂2 (𝑉𝐿𝑇)

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑒𝑚 × 𝐾𝑔 𝑑𝑒 𝐶𝑂2 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑎𝑠𝑠𝑎𝑔𝑒𝑖𝑟𝑜

− 𝐾𝑚 (𝑉𝐿𝑇) × 𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑣𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 (𝑉𝐿𝑇) 

(4.47) 

 

 Unidades de Medida 

Conforme apresentado na Figura 4.1, o DCE proposto apresenta a relação dos 

nove submodelos e a PMNU. Esses submodelos foram detalhados nas Subseções (4.1) – 

(4.7), inclusive com todos os equacionamentos necessários.  

Vale ressaltar que as variáveis dos submodelos Transporte Individual e Transporte 

Não Motorizado, exibidos na Figura 4.1, estão presentes na definição de variáveis de 

outros submodelos como, por exemplo, o submodelo Demanda de Transporte. De 

maneira análoga, a PMNU, também apresentada na Figura 4.1, está presente no 

submodelo Demanda de Transporte, impactando indiretamente em todos os outros 

submodelos. 

Após o detalhamento do modelo proposto, a Tabela 4.2 apresenta o 

equacionamento matemático e a unidade de medida de todas as variáveis que serão 

utilizadas posteriormente na validação e na simulação do modelo proposto. Vale ressaltar 

que os aplicativos computacionais de DS utilizam automaticamente a função integral nas 

equações das variáveis de estoque.  
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 Tabela 4.2 – Equacionamento e unidades de medida das variáveis 

Tipo Variável Equação Unidade 

 População Aumento líquido da população +  População(t0) Habitante 
 PIB  Aumento do PIB +  PIB(t0) R$ 
 Emissão Total de CO2 Acréscimo de CO2 +  Emissão Total de CO2(t0) Kg de CO2 

 Quilometragem total de 

trilhos (Trem) 

Acréscimo da quilometragem de trilhos (Trem) 
+  Quilometragem total de trilhos (Trem)(t0) 

Km 

Estoque 
Quilometragem total de 

trilhos (Metrô) 

Acréscimo da quilometragem de trilhos (Metrô)  
+  Quilometragem total de trilhos (Metrô)(t0) 

Km 

 Quilometragem total de 

trilhos (VLT) 

Acréscimo da quilometragem de trilhos (VLT)  
+  Quilometragem total de trilhos (VLT)(t0) 

Km 

 Quilometragem total de 

vias urbanas 

Acréscimo da quilometragem de vias urbanas 
+  Quilometragem total de vias urbanas(t0) 

Km 

 Área Urbana Aumento da área urbana +  Área urbana(t0) Km² 

 Aumento líquido da 

população 
 População × Taxa de Crescimento Habitante 

 Acréscimos de CO2 

Acréscimo de poluentes = IF THE ELSE 
(Congestionamento > 1, 1.2× (Emissões do 
Transporte Público + Emissões do Transporte 
Individual), Emissões do Transporte Público + 
Emissões do Transporte Individual 

Kg de CO2 

 Aumento do PIB  PIB × Taxa de crescimento do PIB R$ 

Fluxo 

Acréscimo da 

quilometragem de 

trilhos (Trem) 

DELAY FIXED (Quilômetro de trilhos (Trem) 
solicitados, E ,0) 

Km 

 
Acréscimo da 

quilometragem de 

trilhos (Metrô) 

DELAY FIXED (Quilômetro de trilhos (Metrô) 
solicitados, G, 0) 

Km 

 
Acréscimo da 

quilometragem de 

trilhos (VLT) 

DELAY (Quilômetro de trilhos (VLT) solicitados, 
I, 0) 

Km 

 
Acréscimo da 

quilometragem de vias 

urbanas 

DELAY FIXED (Quilômetros de vias solicitados, C, 
0) 

Km 

 Aumento da Área 

Urbana 
Área Urbana × Taxa de desenvolvimento urbano Km² 

 Total de Viagens População × Taxa média de viagens Viagem 

 Viagens com modo não 

motorizado 

Total de viagens × (Atratividade do Modo não 
Motorizado) 

Viagem 

 Viagens com modo 

motorizado 

 Total de viagens × (1 −
 Atratividade do Modo não Motorizado) 

Viagem 

 Viagens com Transporte 

Individual 

Viagens com modo motorizado × (1 - 
Atratividade do Transporte Público) 

Viagem 

 Viagens com Transporte 

Coletivo 

 Viagens com modo motorizado ×
Atratividade do Transporte Público 

Viagem 

Auxiliar Viagens com Ônibus  K × Viagens com Transporte Público Viagem 

 Viagens com Trem  L × Viagens com Transporte Público Viagem 

 Viagens com Metrô  M × Viagens com Transporte Público Viagem 

 Viagens com VLT  N × Viagens com Transporte Público Viagem 

 Investimento em 

transporte 

PIB
× Investimento em Transporte em relação ao PIB 

R$ 

 
Investimento em 

transporte em relação ao 

PIB 

Percentual do PIB + Solicitação do aumento Percentual 

 Solicitação do aumento 
DELAY FIXED (Aumento do Investimento em 
Transporte devido o Congestionamento, B, 0) 

Percentual 
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Tabela 4.2 – Equacionamento e unidades de medida das variáveis 

Tipo Variável Equação Unidade 

 

Aumento do 

Investimento em 

Transporte devido o 

congestionamento 

IF THEN ELSE (Congestionamento > 1, 
Percentual do PIB × A, 0) 

Percentual 

 Quilômetro de trilhos 

(VLT) solicitados 

(J × Investimento em trilhos (VLT))/Preço do 
Km de trilho (VLT) 

KM 

 Quilômetro de trilhos 

(Trem) solicitados 

(F × Investimento em trilhos (Trem))/Preço do 
Km de trilho (Trem) 

Km 

 Quilômetro de trilhos 

(Metrô) solicitados 

(H × Investimento em trilhos (Metrô))/Preço do 
Km de trilho (Metrô) 

Km 

 Quilômetro de vias 

solicitados 
(D × Investimento em vias)/Preço do Km de via Km 

 Congestionamento 

(Distância total percorrida por Veíc. Coletivo + 
Distância total percorrida por Veíc. 
Individual)/Capacidade do Sistema 

Percentual 

 
Distância total 

percorrida por Veíc. 

Coletivo 

(Viagens com ônibus/O) × Distância média por 
viagem (Ônibus) 

Km 

 
Distância total 

percorrida por Veíc. 

Individual 

(Viagens com Transporte Individual/P) × 
Distância média por viagem (Veíc. Individual) 

Km 

 Capacidade do Sistema 
365 × Quilometragem total de vias 
urbanas*Distância percorrida por Km de via 

Km 

Auxiliar 
Emissões do Transporte 

Individual 

Viagens com Transporte Individual × Kg de CO2 
por passageiro-Km (Carro) × Distância média 
por viagem (Veíc. Individual) 

Kg de CO2 

 Emissões do Transporte 

Público 

Emissões de CO2 (Ônibus) + Emissões de CO2 
(Trem) + Emissões de CO2 (Metrô) + Emissões 
de CO2 (VLT) 

Kg de CO2 

 Emissões de CO2 

(Ônibus) 

Viagens com Ônibus × Kg de CO2 por passageiro-
Km (Ônibus) × Distância média por viagem 
(Ônibus) 

Kg de CO2 

 Emissões de CO2 

(Metrô) 

Viagens com Ônibus × Kg de CO2 por passageiro-
Km (Metrô) × Distância média por viagem 
(Metrô) 

Kg de CO2 

 Emissões de CO2 (VLT) 
Viagens com Ônibus × Kg de CO2 por passageiro-
Km (VLT) × Distância média por viagem (VLT) 

Kg de CO2 

 Emissões de CO2 

(Trem) 

Viagens com Ônibus × Kg de CO2 por passageiro-
Km (Trem) × Distância média por viagem 
(Trem) 

Kg de CO2 

 Rede de transporte de 

média e alta capacidade 

Quilometragem total de trilhos (Trem) + 
Quilometragem total de trilhos (Metrô) + 
Quilometragem total de trilhos (VLT) + 𝑥 × 
Quilometragem total de vias urbanas 

Km 

 RTR 
Rede de transporte de média e alta 
capacidade/(População/1.000.000) 

Km/milhão 

de 

Habitantes 

 Área Coberta 
Rede de transporte de média e alta 
capacidade/Área Urbana 

Km de 

T.M.A.C. 

por Km² 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Algumas variáveis auxiliares deste modelo não serão calculadas e, por isso, serão 

utilizados valores encontrados em referências. Sendo assim, a Tabela 4.3 apresenta essas 

variáveis e as suas respectivas unidades. 
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Tabela 4.3 – Unidade de medida das variáveis encontradas em outras referências 
Variável Unidade 

Taxa de crescimento da População Percentual 

Taxa média de viagem Viagem/Habitante 

Atratividade do Modo não Motorizado Percentual 

Atratividade do Transporte Público Percentual 

Percentual do PIB Percentual 

Taxa de crescimento do PIB Percentual 

Preço do Km de trilho (VLT)  R$/Km 

Preço do Km de trilho (Trem)  R$/Km 

Preço do Km de trilho (Metrô)  R$/Km 

Preço do Km de Vias R$/Km 

Distância percorrida por Km de via Adimensional 

Distância média por viagem (Ônibus) Km/Viagem 

Distância média por viagem (Veíc. Individual) Km/Viagem 

Kg de CO2 por passageiro-Km (Veíc. Individual) Kg CO2/pass.Km 

Kg de CO2 por passageiro-Km (Ônibus) Kg CO2/pass.Km 

Kg de CO2 por passageiro-Km (Trem) Kg CO2/pass.Km 

Kg de CO2 por passageiro-Km (Metrô) Kg CO2/pass.Km 

Kg de CO2 por passageiro-Km (VLT) Kg CO2/pass.Km 

Distância média da viagem (Trem) Km 

Distância média da viagem (Metrô) Km 

Distância média da viagem (VLT) Km 

Taxa de desenvolvimento urbano Percentual 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Considerações Finais 

Este capítulo apresentou detalhadamente o processo de desenvolvimento de um 

modelo de apoio à decisão, utilizando a DS como ferramenta de modelagem e simulação, 

para verificar a eficácia da PNMU. No DCE proposto é possível verificar como as 

variáveis do sistema se relacionam. Após a listagem e a classificação de todas as 

variáveis, foi possível construir o DEF e realizar o equacionamento de todas as variáveis 

do modelo. Por fim, foram apresentadas as unidades de medida de todas variáveis 

utilizadas, permitindo que a consistência dimensional das equações seja verificada em 

futuras aplicações.  

O modelo proposto pode ser aplicado em diversas cidades brasileiras. Entretanto, 

vale ressaltar que, em alguns casos, pode ser necessário realizar alguma adaptação. Neste 

contexto, a seguir são apresentados os parâmetros necessários para a realização do estudo 

de caso na cidade do Rio de Janeiro.
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 ESTUDO DE CASO 

Com o intuito de verificar a aplicabilidade do modelo proposto, um dos objetivos 

deste trabalho é desenvolver um estudo de caso na cidade do Rio Janeiro. Sendo assim, a 

seguir apresenta-se uma breve descrição da área de estudo e os parâmetros necessários 

para a simulação do modelo. Além de expor os parâmetros coletados para cada 

submodelo, este capítulo também apresenta as considerações realizadas para adaptar 

alguns parâmetros ao estudo de caso.  

 

 Descrição da Área de Estudo 

A cidade do Rio de Janeiro é a capital do estado do Rio de Janeiro e está localizada 

na região sudeste do Brasil, como pode ser visto na Figura 5.1. Com uma área territorial 

de 1.200,177 km², o Rio de Janeiro está situado a 22º54'23" de latitude sul e 43º10'21" de 

longitude oeste, de modo que as suas divisas marinhas sejam mais extensas que as 

terrestres (IBGE, 2017b; Prefeitura do Rio de Janeiro, 2009). Esta cidade está dividida 

em 33 regiões administrativas com 160 bairros (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018a).  

 

 
Figura 5.1 – Localização Geográfica do Rio de Janeiro 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com uma população estimada em aproximadamente em 6,5 milhões habitantes, o 

Rio de Janeiro é a segunda maior metrópole do Brasil e a quarta maior da América, 

resultando em uma densidade demográfica de 5.265,82 habitantes/km² (IBGE, 2018; 
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CAU/BR, 2014; IBGE, 2010). Além disso, este munícipio possui o segundo maior PIB 

nacional, obtendo um PIB per capita de R$ 49.527,98 (IBGE, 2015).  

Esse destaque econômico é justificado pelo fato da cidade do Rio de Janeiro ser a 

sede das três maiores empresas brasileiras e de muitas outras potências do país (Juliboni, 

2013). Além disso, o Rio de Janeiro é considerado um dos portões de entrada do Brasil, 

uma vez que é a cidade que mais recebe estrangeiros pelo motivo de lazer (Brasil, 2013). 

Isto ocorre devido ao elevado número de eventos que ocorrem na cidade e também devido 

às atrações naturais. Deste modo, o turismo movimenta a economia local e também 

destaca o munícipio internacionalmente. 

A cada ano que passa o desenvolvimento econômico e social do Rio de Janeiro é 

maior e, consequentemente, o sistema de transporte urbano está ficando cada vez mais 

complexo. De acordo com o Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro (PDTU-RMRJ), são realizados aproximadamente 13 milhões de 

deslocamentos diários no município do Rio de Janeiro (Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, 2015). Devido a sua complexidade e as exigências para atender a atual demanda, 

o sistema de transporte deste município é apresentado a seguir. 

 

 O Sistema de Transporte Urbano da Cidade do Rio de Janeiro 

A cidade do Rio de Janeiro possui um dos maiores sistemas de transporte do 

Brasil. A rede de transportes deste município, apresentada no Anexo A, é composta por 

170 km de trilhos de trens, 125 km de linhas de ônibus em sistema BRT's, 58 km de 

metrô, 12 km de VLT, 54 km de linhas de ônibus em sistema Bus Rapid Service (BRS), 

420 km de ciclovias e 4 linhas de barcas sobre a Baía de Guanabara (SuperVia, 2016; 

BRTRIO, 2018; Invepar, 2018; VLT Carioca, 2018; Prefeitura do Rio de Janeiro, 2017).  

A medição da mobilidade urbana, realizada a partir do Plano de Mobilidade 

Urbano Sustentável (PMUS), aponta que, do total de 12.595.855 deslocamentos diários, 

as viagens com transporte coletivo correspondem a 47,33%, ou seja, aproximadamente o 

dobro das viagens com transporte individual. A distribuição de viagens é apresentada 

detalhadamente na Figura 5.2. 
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Figura 5.2 – Característica dos deslocamentos no Rio de Janeiro 

Fonte: Prefeitura do Rio de Janeiro (2014). 

 

Os sistemas de transportes são compostos por diversos agentes. Nesses sistemas, 

destacam-se os usuários que determinam quando, onde e qual modo de transporte vão 

utilizar e, também, as autoridades e os provedores de serviços que decidem sobre a 

instalação de infraestruturas e o fornecimento de serviços de transporte para atender essa 

demanda. A agregação desses comportamentos e decisões resultam nas características do 

sistema, bem como nos níveis de utilização do transporte público (Etemma, 2015). 

Portanto, a seguir são apresentados os principais de transportes que compõe o sistema de 

transporte público do Rio de Janeiro.  

Vale ressaltar que os modos van e barca não serão abordados nesse estudo. Devido 

a insatisfação dos usuários dos serviços de transporte público, na década de 90 surgiram 

modalidades de “transporte pirata”, também conhecidos como “transportes alternativos” 

(Brasil, 2015c). Atualmente existe uma regulamentação para transportes alternativos 

como, por exemplo, vans e moto-táxis. Entretanto, apesar da legalização dessas 

modalidades, ainda existe um movimento de oferta de ilegal de transporte coletivo 

(Vasconcellos; Mendonça, 2010). Portanto, apesar da sua representatividade, como pode 

ser visto na Figura 5.2, o modo de transporte van não foi abordado nessa pesquisa devido 

à dificuldade em obter dados sobre o mesmo. Além disso, o modo barca também não foi 

considerado nesta pesquisa devido a sua baixa participação nos deslocamentos na cidade 

do Rio de Janeiro. 

 

5.5.1.1 Ônibus 

De acordo com o Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio de Janeiro 

- Rio Ônibus, as empresas de ônibus do Rio de Janeiro estão agrupadas em quatro 
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consórcios: Intersul, Internorte, Transcarioca e Santa Cruz. Deste modo, a cidade é 

dividida em quatro regiões e cada consórcio é responsável pela prestação de serviços em 

uma das regiões (Rio Ônibus, 2018). 

Para suprir 712 linhas e serviços, o Rio de Janeiro possui uma frota de 8.767 

veículos que possuem uma idade média de 4,72 anos (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2014; 

FETRANSPOR, 2018). Além disso, aproximadamente 30% da frota possui ar 

condicionado e 76% dos ônibus possuem equipamentos de acessibilidade (Prefeitura Rio 

de Janeiro, 2014).  

A cidade do Rio de Janeiro possui 17 corredores, chamados de BRSs (Bus Rapid 

Service), que são distribuídos em um pouco mais de 50 km e realizam as principais 

ligações viárias do município (Alves, 2017). Por meio de faixas exclusivas sem 

segregação da via, o BRS é um sistema que engloba a priorização e a racionalização do 

transporte público por ônibus (FETRANSPOR, 2013). 

Além dos serviços prestados pelos quatro consórcios, a cidade do Rio de Janeiro 

possui veículos operados pelo acordo operacional BRT. O Bus Rapid Transit (BRT) é um 

sistema de transporte urbano que, a partir da provisão de infraestrutura segregada com 

prioridade de passagem, proporciona mobilidade urbana rápida, confortável e com um 

custo eficiente (Wright; Hook, 2007). Em outras palavras, o BRT consiste em um 

transporte articulado que trafega em um corredor exclusivo. 

Assim como os ônibus, o BRT do Rio de Janeiro é administrado por um consórcio 

composto por um grupo de empresas privadas. Nessa cidade, o BRT é composto por três 

corredores (Transoeste, Transcarioca e Transolímpica) e possui uma frota de 440 ônibus, 

transportando 450 mil pessoas por dia (BRTRIO, 2018). 

 

5.1.1.2 Metrô 

Em funcionamento desde de 1979, o metrô do Rio de Janeiro começou a sua 

operação transportando uma média diária de 60 mil passageiros (MetrôRio, 2014). 

Atualmente, com 41 estações, três linhas em atividade, 14 pontos de integração e uma 

frota de 64 trens com ar-condicionado, o MetrôRio transporta diariamente uma média de 

850 mil usuários (Governo do Rio de Janeiro, 2018). 

A Invepar é a empresa responsável pela administração, manutenção e operação 

das Linhas 1 e 2 do sistema metroviário do Rio de Janeiro. Deste modo, esta empresa é 

responsável pela gestão de 36 estações e 42 quilômetros de trilhos. Além disso, em 2016, 

esta empresa passou a prestar serviços de operação e manutenção da Linha 4, composta 
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de 5 estações, construídas e inaugurada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro 

(Invepar, 2018). De maneira geral, a Invepar possui 100% de participação na estrutura 

acionária do RioMetrô que é composto por 58 km de trilhos, do quais 22 km estão na 

superfície. 

 

5.1.1.3 VLT 

O Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) é um modelo sustentável de transporte que 

está entre o metrô e o ônibus convencional (FETRANS, 2018). O VLT consiste em um 

sistema ferroviário metropolitano caracterizado pela sua capacidade de trabalhar com 

carros individuais ou trens curtos ao longo de passagens exclusivas a nível do solo, 

oferecendo um serviço de transporte público em corredores urbanos movimentados e 

conectando os principais destinos (VTPI, 2015). 

O VLT Carioca integra bairros da Região Portuária ao Centro e, por isso, é a 

principal conexão para as pessoas que circulam pela área central da cidade do Rio (VLT 

Carioca, 2018a). De acordo com a ouvidoria do VLT Carioca (2018b), a rede em operação 

tem aproximadamente 12 km de percurso, sendo 6,5 km da Linha 1 e 5,5 km da Linha 2. 

Entretanto, são aproximadamente 25 km de trilhos, considerando os trechos em via 

singela. Atualmente, a terceira linha, que ligará a Central do Brasil ao Aeroporto Santos 

Dumont, está em construção e possui 1 km de percurso. Os veículos utilizados são 

compostos por 7 módulos integrados e possuem capacidade para transportar 420 

passageiros (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2014). Deste modo, com uma frota de 32 

veículos, o VLT Carioca transporta uma média diária de 65 mil pessoas (VLT Carioca, 

2018b).  

 

5.1.1.4 Trem 

Através de uma malha ferroviária de 270 km, a SuperVia opera um serviço de 

trens urbanos na Região metropolitana do Rio de Janeiro, atendendo 12 cidades (Rio de 

Janeiro, Duque de Caxias, Nilópolis, Mesquita, Nova Iguaçu, Queimados, Japeri, São João do 

Meriti, Belford Roxo, Paracambi, Magé e Guapimirim).  

A malha ferroviária é dividida em cinco ramais, três extensões e 102 estações. Com uma 

frota de 201 trens, a SuperVia transporta, em média, 600 mil passageiros por dia (SuperVia 

2016). Vale ressaltar que mais de 60% dos trilhos (170 Km) estão localizados no munícipio do 

Rio de Janeiro. 
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 Desafios da Mobilidade Urbana no Rio de Janeiro 

A extensão territorial somada a complexidade das atividades desenvolvidas no 

espaço urbano dificulta o planejamento de transportes no Rio de Janeiro. Além disso, esta 

cidade possui um sistema de transporte aquém de suas necessidades e, por isso, vive uma 

crise em sua mobilidade urbana (Costa et al., 2013; Rodrigues, 2016b). 

Um estudo realizado pela Expert Market (2018) mostra que o Rio de Janeiro 

apresenta um dos piores sistemas de transporte do mundo. De acordo com esta pesquisa, 

o tempo médio do deslocamento dos cariocas é de 95 minutos, resultando em 51 horas 

gastas em congestionamento durante 240 dias. Os resultados deste estudo também 

apontam que 62% da população necessita de mais de um meio transporte para realizar o 

seu deslocamento diário. Além disso, o custo mensal com passagens corresponde a 9,40% 

da renda da população. 

De acordo com a TomTom (2017), o Rio de Janeiro é a cidade brasileira que 

apresenta o maior nível de congestionamento (47%), ocupando o oitavo lugar no ranking 

mundial. Ainda de acordo com esta fonte, este valor chega a 63% no horário de pico pela 

manhã e 81% no horário de pico da tarde, resultando em um aumento diário de 43 minutos 

no tempo de viagem dos cariocas. 

Para Alves (2017) a prioridade ao ônibus é uma urgência e corredores exclusivos 

são uma solução para os problemas de mobilidade. Entretanto, a autora aponta que o 

último BRS carioca é de 2015, evidenciando que o BRS não teve sequência em sua 

implantação. Outra questão levantada pela autora é a necessidade de melhorar a 

integração física e tarifária entre os serviços de transporte. Um grande avanço neste 

quesito foi a criação do Bilhete Único em 2010, mas ainda é preciso melhorar o sistema 

alimentador dos meios de transporte da cidade. 

No Rio de Janeiro, 52% das pessoas residem próximas a rede de transporte de 

média e alta capacidade, ou seja, aproximadamente metade da população carioca reside a 

mais de 1 km das estações de transporte de média e alta capacidade (ITDP, 2018). Sendo 

assim, além do transporte motorizado, o planejamento da mobilidade urbana envolve os 

trajetos realizados a pé e em bicicleta, que correspondem a 3,5 milhões de viagens diárias 

no Rio de Janeiro (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2017). 

De acordo com o estudo da Secretaria de Urbanismo do Rio de Janeiro, 

aproximadamente 74% das viagens diárias utilizam as ruas e calçadas como parte do 

percurso para ter acesso ao meio de transporte (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2017). 
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Entretanto, apesar de 86% dos domicílios do município possuírem calçadas, apenas 9% 

possuem rampas para cadeirantes no seu entorno (ITDP, 2018).  

Para Veloso e Santiago (2017), a mobilidade urbana não se resume apenas a 

dinâmica do funcionamento dos transportes públicos e a qualidade da infraestrutura 

oferecida à população, mas também ao fator da violência urbana que tem interferido no 

direito de ir e vir do cidadão. Um estudo realizado pelos autores no Complexo do Alemão 

mostra como a violência impacta nos deslocamentos da população e, também, destaca a 

precariedade do serviço público de transporte na região. A violência afeta a dinâmica 

cotidiana dos moradores da comunidade que são impedidos de realizar atividades básicas. 

Por meio de expressões como “Nem entra, nem sai, espera tudo acalmar, não saio de 

casa”, os entrevistados relatam que não há estratégias que torne possível a mobilidade 

em situações de violência urbana. Além disso, os resultados dessa pesquisa mostram a 

dificuldade dos moradores da comunidade para se locomover no Rio de Janeiro. Do total 

de entrevistados, 52,2% utilizam ônibus para se locomover na cidade, sendo que, desse 

montante, 47,3% necessitam de dois ou mais ônibus para chegar ao seu destino. Além 

disso, a população precisa recorrer a outros meios de transporte (bicicleta, van, moto-

taxi, a pé, moto, entre outros) para suprir a falta do transporte público dentro da 

comunidade. 

Buscando solucionar os problemas relacionados mobilidade urbana e de outras 

áreas, em 2016, a prefeitura do Rio de Janeiro lançou dois planos: o Plano Estratégico 

2017-2020 e o Visão Rio 500. O primeiro plano apresenta 59 iniciativas e 68 metas para 

2020. Já o segundo plano apresenta diretrizes para a cidade até o ano de 2065, quando o 

Rio de Janeiro completará 500 anos (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2016a). Ambos os 

planos adotam o indicador de Percentual de Pessoas Próximas a Rede de Transporte de 

Média e Alta Capacidade (PNT) e os oito princípios do Desenvolvimento Orientado ao 

Transporte Sustentável (DOTS), o que é grande um avanço no planejamento sustentável 

das cidades (ITDP, 2016).  

Portanto, nota-se que a crise na mobilidade urbana na cidade do Rio de Janeiro é 

de conhecimento da administração pública e, conforme já discutido, medidas e planos de 

ação foram traçados para solucioná-la. Entretanto, algumas metas estabelecidas não são 

reais para o período de 2017-2020, podendo comprometer a finalidade do plano 

(Marques, 2017). Portanto, nota-se que além da desenvolver e implementar, é necessário 

o desenvolvimento de mecanismos para análise e controle de tais medidas.  
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 Parâmetros do Estudo de Caso 

Conforme discutido no Capítulo 5, o modelo proposto é composto por nove 

submodelos. O processo de obtenção dos parâmetros e as considerações necessárias para 

a simulação do modelo proposto são apresentadas a seguir. Vale ressaltar que se optou 

por um período de simulação de 32 anos, sendo 2018 o ano base (Ano = 0) e 2050 (Ano 

= 32) o último ano simulado.  

 

  Submodelo População 

De acordo com o IBGE (2018), a população da cidade do Rio de Janeiro está 

estimada em 6.520.266 pessoas. Para determinar a taxa de crescimento da população deste 

município, foi realizada uma projeção populacional até o ano de 2050 por meio do método 

AiBi, o qual é apresentada no APÊNDICE A. Optou-se por este método, pois o mesmo 

já foi aplicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na projeção da 

população das cidades brasileiras (IBGE, 2008). Com essa projeção, foi possível calcular 

a taxa de crescimento populacional entre os anos de 2018 e 2050. Para inserir essas 

projeções como uma função no modelo, foi realizado uma regressão linear, apresentada 

na Figura 5.3. 

 

 

Figura 5.3 – Projeção da taxa de crescimento da População do Rio de Janeiro 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Sendo assim, a variável “Taxa de crescimento da população” foi definida pela 

Equação (5.1): 

 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 =  −0,0002 × 𝑇𝑖𝑚𝑒 + 0,0047 (5.1) 
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onde Time representa o ano da respectiva taxa de crescimento. 

 

 Submodelo Economia 

Conforme já foi discutido, a cidade do Rio de Janeiro é um dos principais centros 

econômicos do Brasil com um PIB de, aproximadamente, 321 bilhões de reais (IBGE, 

2015). Para o cálculo da taxa de crescimento do PIB, foi analisado a variação do PIB do 

Rio de Janeiro durante um período de 10 anos. Como pode ser visto no Quadro 5.1, o PIB 

da cidade do Rio de Janeiro apresenta um crescimento anual médio de 10%. 

 

Quadro 5.1 – Taxa de Crescimento do PIB da cidade do Rio de Janeiro 
Produto Interno Bruto 

A preços correntes (R$ 1.000.000.000,00) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 

123 133 145 163 187 208 230 253 284 300 321 213 

Taxa de 

Crescimento 
1,075 1,091 1,127 1,150 1,111 1,103 1,103 1,123 1,056 1,068 1,101 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE (2015). 

 

Com base nos dados da Tabela 5.1 e nos dados apresentados no relatório de 

desempenho da cidade do Rio de Janeiro (Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 2016b), 

foi possível calcular a porcentagem do PIB desta cidade que é destinada a investimento 

em transporte. Com isso, observa-se que os investimentos em transportes da cidade do 

Rio de Janeiro representam em média 0,090% do PIB, como pode ser visto na Tabela 5.1.  

 

Tabela 5.1 – Percentual do PIB destinado a Transportes 

Ano PIB 
Investimento em 

Transportes 

% do 

PIB 

2012 R$ 253.200.785.000,00 R$ 254.585.000,00 0,101% 

2013 R$ 284.299.248.000,00 R$ 256.256.000,00 0,090% 

2014 R$ 300.270.151.610,00 R$ 282.557.000,00 0,094% 

2015 R$ 320.774.458.940,00 R$ 276.833.000,00 0,086% 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE (2015) e Prefeitura do Rio de Janeiro (2016b). 

 

De acordo com a prestação de contas do Exercício de 2016 da Prefeitura do Rio 

de Janeiro (2016c), a verba destinada a infraestrutura urbana representou apenas 2,2% da 

dotação orçamentária do setor de transportes neste ano. Deste modo, adotou-se que 

0,002% do PIB da cidade do Rio de Janeiro é destinado a infraestrutura urbana.  
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Como não foi encontrado na literatura um percentual de aumento do investimento 

em transporte devido ao congestionamento e nem um delay para esse aumento, foi 

adotado um aumento de 10% e um delay de 10 anos. 

 

 Submodelo Demanda de Transporte 

De acordo o Governo do Estado do Rio de Janeiro (2015), em 2012 foram 

realizados mais de 13 milhões de deslocamentos diários no município do Rio de Janeiro. 

Considerando a população neste ano, observa-se que os moradores desta cidade realizam 

aproximadamente dois deslocamentos por dia. Como pode ser visto na Tabela 5.2, pode-

se concluir que a taxa média de viagens anual é de 729,05 deslocamentos por pessoa. 

 

Tabela 5.2 – Taxa média de viagem no Rio de Janeiro 

População Deslocamentos diários Taxa média diária Taxa média anual 

6.391.651 13.853.000 2,17 792,05 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Governo do Estado do Rio de Janeiro (2015). 

 

Para determinar a atratividade do modo não motorizado, estabeleceu-se uma 

relação entre a porcentagem de viagens com este modo e o nível de implementação da 

PNMU. De maneira análoga, utilizou-se a porcentagem de viagens com o transporte 

público e a PNMU para determinar a atratividade do transporte público. Essas relações 

foram realizadas com base em cenários de implementação de políticas de mobilidade 

urbana, os quais foram adaptados para a realidade do Rio de Janeiro. 

 Baseado nas projeções de Perkins+Will (2018) para o ano de 2050, foi construída 

uma curva S-shaped, apresentada na Figura 5.4, para representar a relação entre 

porcentagem de viagens com modos não motorizado no Rio de Janeiro e o nível de 

implementação da PNMU. Desta forma, considerou-se que na ausência de implantação, 

a porcentagem de viagens no transporte não motorizado está em um nível de 28% e, de 

acordo com as projeções, chegaria em 35%, caso a PNMU seja completamente atendida. 

Além disso, o atingimento deste valor ocorreria de acordo com um comportamento lento 

inicialmente. Superadas as dificuldades iniciais de implantação da política, o crescimento 

se torna exponencial até uma inversão na taxa de implantação que se estabiliza ao final 

da implementação da PNMU. Vale ressaltar que a escolha da função sigmóide para 

representar a atratividade do modo não motorizado se justifica pelo fato de que esta 

função apresenta um comportamento comumente observado em Dinâmica de Sistemas 

(Sterman, 2000). 
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O processo de construção desta função sigmóide é apresentado no APÊNDICE B. 

Portanto, a atratividade do modo não motorizado é definida por esta função que é 

apresentada na Equação (5.2). 

 

 
Figura 5.4 – Atratividade do Modo não Motorizado 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑛ã𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

=  0,035 ∗ tanh[(10 × 𝑃𝑀𝑁𝑈) − 5] + 0,315 
(5.2) 

 

De maneira análoga a atratividade do modo não motorizado, foram utilizadas as 

projeções de SuM4AllTM (2017) para determinar a atratividade do transporte público. 

Sendo assim, foi desenvolvida uma curva S-Shaped, apresentada na Figura 6.3, cujo o 

processo de formulação é o mesmo apresentado no APÊNDICE B, para representar a 

relação entre a porcentagem de viagens com transporte público no Rio de Janeiro e o nível 

de implementação da PMNU. Portanto, a atratividade do transporte público é definida por 

esta função, apresentada na Equação (5.3), com início em 66%, quando não há 

implementação da PNMU, atingindo 77,17% com a implementação total da política. 
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Figura 5.5 – Atratividade do Transporte Público 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜

=  0,05585 ∗ tanh[(10 × 𝑃𝑀𝑁𝑈) − 5] + 0,71585 
(5.3) 

Conforme já discutido, neste trabalho a simulação será realizada entre os anos de 

2018 (Ano 0) e de 2050 (Ano 32). Durante este período, o nível de implementação da 

PNMU aumentará linearmente até atingir 100% em 2050. Além disso, em função da 

medida provisória nº 748, de 2016, que ampliou o prazo para elaboração do Planos de 

Mobilidade Urbana para sete anos (contados da data de vigência da Lei 12.587/2012), 

considerou-se que a PNMU inicia sua implementação a partir de 2019, ou seja, no ano 1. 

Conforme discutido na seção 4.3, no modelo proposto, o nível de implementação da 

PNMU é definido pela função RAMP que possui como parâmetros de entrada a inclinação 

da curva, o período inicial e final da implementação. Portanto, a PNMU é definida 

conforme a Equação (5.4). 

𝑃𝑀𝑁𝑈 = 𝑅𝐴𝑀𝑃(0,0322582, 1, 32) 
(5.4) 

 

 Submodelo Oferta de Transporte 

Em relação à rede viária total, sabe-se que 1,57% das vias (172,8 Km) da cidade 

do Rio de Janeiro são destinadas a transporte de média e alta capacidade (ITDP; EMTU-

SP, 2017). Com base nesse dado, foi possível calcular o tamanho da rede viária total do 

município que equivale a 11.000 km. A quilometragem total de trilhos para o metrô, trem 

e VLT são apresentadas na Tabela 5.3. 
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Tabela 5.3 – Quilometragem total de trilhos por modo na cidade do Rio de Janeiro 

Modo Km 

Metrô 58 

Trem 170 

VLT 12 

Fonte: Invepar (2018), SuperVia (2016) e VLT Carioca (2018b). 

 

Cada obra possui suas especificações e, por isso, cada projeto possui um 

cronograma. Deste modo, não foi encontrado na literatura um valor médio para o delay 

(planejamento, licitação e orçamento) do aumento da rede viária. Sendo assim, após a 

realização de entrevistas com especialistas na construção de vias urbanas, considerou-se 

um delay de 3 anos. De acordo com a Mercedez-Benz (2018), para veículos que utilizam 

trilhos leves e metrô o tempo médio para planejamento e construção é a 6 e 12 anos, 

respectivamente. Como não foi encontrado na literatura este prazo para metrô, adotou-se 

um valor intermediário de 9 anos. 

Sabe-se que além das obras em andamento, não existem projetos de expansão do 

sistema metroferroviário (metrô e trem) e do VLT na cidade do Rio de Janeiro. A 

expansão desses modos ocorre de maneira lenta. No sistema ferroviário, por exemplo, 

após o início da operação em 1998, a SuperVia realizou a inauguração de apenas oito 

estações, sendo que seis foram inauguradas em 2016 devido aos Jogos Olímpicos 

(SuperVia, 2016). Sendo assim, optou-se por não simular a expansão desses modos. Deste 

modo, os fatores 𝐵, 𝐶 e 𝐷, que representam o percentual do investimento em transporte 

destinado a expansão das linhas de metrô, de trem e de VLT, respectivamente, serão 

iguais a zero para este caso. 

De acordo com DNIT (2018), o custo médio para implantação/pavimentação de 

uma pista simples é de R$ 3.159.000,00 por quilômetro. Para determinar o preço por 

quilômetro de trilho do trem, metrô e VLT utilizou-se dados históricos. Como base nos 

investimentos realizados em projetos concluídos na cidade do Rio de Janeiro foi possível 

calcular o custo por quilometro de trilho de cada modo, o qual é apresentado na Tabela 

5.4. 
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Tabela 5.4 – Custo médio por quilômetro de trilho por modo 

Modo R$/Km 

Metrô 300.000.000 

Trem 30.000.000 

VLT 38.500.000 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Governo do Estado do Rio de Janeiro (2015) e Prefeitura do 

Rio de Janeiro (2014). 

 

Por fim, foram coletados os dados relacionados a área da unidade territorial. De 

acordo com IBGE (2018), a cidade do Rio de Janeiro possui uma área de 1.200,177 Km². 

Para verificar a taxa de crescimento do espaço urbano, verificou-se a expansão nos 

últimos anos. Como pode ser visto na Tabela 5.5, o Rio de Janeiro apresentou uma 

pequena taxa de crescimento urbano nos últimos anos e, por isso, adotou-se uma taxa de 

0,1%. 

 

Tabela 5.5 – Área Territorial e taxa de crescimento 

Ano 2013 2014 2015 2016 2017 

Área Territorial (Km²) 1197,463 1199,828 1200,179 1200,177 1200,177 

Taxa de Crescimento - 0,1975% 0,0293% -0,0002% 0 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE (2017b). 

 

 Submodelo Transporte Público 

Para identificar a divisão modal do transporte público no munícipio do Rio de 

Janeiro, utilizou-se o número total de viagens realizadas no ano de 2017 por cada modo. 

Com base nesse número total foi calculada a taxa de utilização de cada modo nos 

deslocamentos do município. Essas taxas são apresentadas na Tabela 5.6. 

Tabela 5.6 – Taxa de utilização de cada modo nos deslocamentos 
Modo Número de viagens por ano Taxa de Utilização (%) 

Ônibus 1.175.683.753 73,26 

Metrô 244.709.929 15,25 

Trem 160.663.338 10,01 

VLT 23.725.000 1,48 

Total 1.604.782.020 100,00 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Prefeitura do Rio de Janeiro (2018b) e VLT Carioca (2018b). 

 

 Submodelo Congestionamento 

De acordo com a CNT e NTU (2017), as ocupações médias de automóveis e de 

ônibus é de 1,3 passageiros/veículo e 45 passageiros/veículo, respectivamente. Já a 

distância média por viagens realizadas com veículos individuais em grandes centros 
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urbanos é de 7,4 Km (ANTP, 2016). Para as viagens realizadas por ônibus, utilizaram-se 

a informações do PDTU de 2015 (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2015) referentes 

a quantidade de passageiros transportados (Pax) e passageiros por Km (Pax.Km). Sendo 

assim, a partir da razão entre Pax.Km e Pax, foi possível obter a distância média de 

viagens por ônibus que é de 10,2 Km.  

Por fim, verificou-se o parâmetro da variável “Distância percorrida por Km de 

via” ou VKT per lane (da sigla em inglês para Vehicle-Kilometers Traveled per lane). 

Entretanto, não foram encontrados valores referentes a esta medida no Brasil e, por isso, 

utilizou-se o valor fornecido pelo Departamento de Transporte dos Estados Unidos. Deste 

modo, esta variável, que é adimensional, assume o valor de 1317 (Bureau of 

Transportation Statistics, 2017). 

 

 Submodelo Meio Ambiente 

Devido à dificuldade de encontrar a quantidade de CO2 já emitida pelo sistema de 

transporte da cidade do Rio de Janeiro, este trabalho considera que o estoque inicial de 

poluentes é zero. Os cálculos deste submodelo são baseados na distância média percorrida 

por viagem de cada modo e a quantidade (em quilos) de CO2 emitida por passageiro por 

quilômetro percorrido.  

Para a obtenção da distância média por viagem dos modos metroferroviários foi 

realizado o mesmo cálculo utilizado na obtenção da distância média das viagens 

realizadas por ônibus. Sendo assim, com base nos dados do Governo do Estado do Rio 

de Janeiro (2015), obteve-se uma distância média de 11,6 km e 20,5 km para o metrô e o 

trem, respectivamente.  

De acordo com a ouvidoria do VLT Carioca, este modo possui uma velocidade 

média de 15 km/h e o tempo médio de viagem por passageiro é de 13 minutos (VLT 

Carioca, 2018b). Com isso, foi possível calcular a distância média das viagens: 3,25 km 

por viagem. Já as informações relacionadas a emissão de CO2 por passageiro de cada 

modo, os índices utilizados estão apresentados na Tabela 5.7. 

 

Tabela 5.7 – Emissão de CO2 por modo de transporte 
Modo Kg de CO2/pass.Km 

Carro 0,1268 

Ônibus 0,0160 

Metrô 0,0035 

Trem 0,0055 

VLT 0,00465 
Fonte: Carvalho (2011), Andrade et al. (2017), Brasil (2014). 
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 Considerações Finais 

Com intuito de atingir o objetivo desta dissertação em realizar um estudo de caso, este 

capítulo apresentou a descrição da área de estudo e os parâmetros coletados para cada 

submodelo do modelo proposto. Entretanto, não foi encontrado na literatura parâmetros 

referentes a cidade do Rio de Janeiro para algumas variáveis. Para esses casos, foi necessário 

realizar adaptações de valores referentes a outras localidades e/ou considerações baseadas em 

referências encontradas na literatura. 

Frente a descrição da área de estudo e a coleta dos parâmetros, torna-se possível a 

simulação do modelo proposto e, consequentemente, analisar o impacto da PNMU na cidade 

do Rio de Janeiro. Diante disso, o próximo capítulo apresenta as características e os objetivos 

dos cenários desenvolvidos e, também, a análise dos seus resultados.   
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 CENÁRIOS E RESULTADOS DA SIMULAÇÃO DINÂMICA 

Antes de realizar a simulação de um modelo é necessário testar a sua 

confiabilidade, ou seja, verificar se o mesmo representa o sistema real de maneira 

adequada. Portanto, este capítulo apresenta a aplicação dos testes no modelo proposto 

conforme indicado na literatura. Posteriormente, descreve-se os cenários desenvolvidos 

para as simulações dos estudos de caso. Por fim, são apresentados os resultados obtidos, 

bem como discussões e análises a respeito dos mesmos.  

 

 Teste do Modelo Proposto 

Como todos os modelos são representações limitadas do mundo real, é necessário 

verificar se o procedimento, os objetivos e os resultados dos mesmos são aceitáveis 

(Sterman, 2000). Deste modo, após o desenvolvimento, equacionamento matemático e 

obtenção dos parâmetros externos do modelo proposto, é necessário verificar a 

confiabilidade do mesmo. De acordo com a classificação de Zagonel e Cobert (2006), o 

modelo proposto é classificado como modelagem quantitativa. Conforme apresentado 

Capítulo 3, os testes mais apropriados para este tipo de modelagem são: adequação do 

limite, avaliação da estrutura, consistência dimensional, erro de integração e condição 

extrema. Esses testes são apresentados a seguir. 

O primeiro teste realizado foi o de adequação do limite. Neste teste verificou-se a 

omissão de loops importantes no modelo e, também, constantes exógenas que deveriam 

ser consideradas variáveis do modelo. Como resultado, observou-se que a variável taxa 

de crescimento da população poderia ser obtida pelo modelo ao invés de ser considerada 

uma constante exógena. Além disso, verificou-se a omissão de um importante loop no 

modelo. Devido à ausência da relação entre o congestionamento e o investimento em 

transportes, o loop entre economia e congestionamento estava ausente.  

No teste de avaliação da estrutura foi verificado se o modelo respeita as leis 

básicas da física e, também, se captura o comportamento adequado dos componentes do 

sistema. Por meio do DCE, DEF e da inspeção direta das equações, verificou-se que o 

modelo reproduz o comportamento esperado do sistema. Além disso, nenhuma variável 

apresenta um comportamento que desrespeite as leis físicas como, por exemplo, uma 

variável de estoque assumindo valores negativos. 

Posteriormente foi realizado o teste de consistência dimensional. Deste modo, 

foram verificadas as unidades de medida de todas as variáveis e a consistência 
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dimensional de todas as equações. Para isso, foi utilizado o comando “Check Units” do 

software Vensim, o qual reporta a lista de erros encontrados no modelo. Deste modo, 

todas as inconsistências apontadas foram corrigidas.  

Também foi realizado o teste de erro de integração. Como pode ser visto no 

APÊNDICE C, verificou-se o resultado do modelo para diferentes tempos de integração. 

Como resultado, observou-se que o modelo apresenta um comportamento realista para 

diferentes valores de tempo e, por isso, optou-se pelo time step de 1 ano.  

Em seguida, foi realizado o teste de condição extrema, apresentado no 

APÊNDICE D, para verificar se o modelo se comporta de maneira realista sob políticas 

e situações extremas. Para isso, foram simuladas situações extremas, testando valores 

extremos para as variáveis como, por exemplo, taxa de crescimento da população igual a 

zero. Neste caso, observa-se uma maior redução no nível de congestionamento, devido 

ao número fixo do total de viagens ao longo dos anos.  

Após a verificação do modelo e a realização das correções necessárias, foi 

realizada a simulação do modelo proposto. Além disso, foram desenvolvidos diferentes 

cenários os quais são apresentados a seguir. 

 

 Definição dos Cenários de Simulação 

O primeiro cenário analisado neste estudo é o cenário base, o qual foi utilizado na 

aplicação dos testes do modelo. Este cenário consiste na simulação do modelo proposto 

utilizando os parâmetros apresentados no Capítulo 5. Primeiramente foi verificado se o 

modelo representa o sistema real e em seguida foi realizada uma análise dos resultados.  

Além da simulação do cenário base, foram desenvolvidos quatro cenários. Esses 

cenários avaliam de forma independente aspectos relativos a elementos de um 

determinado submodelo. A Tabela 6.1 apresenta um resumo dos quatros cenários 

propostos, destacando as variáveis simuladas, os parâmetros utilizados e o impacto 

analisado em cada cenário proposto, os quais serão detalhados a seguir. 
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Tabela 6.1 – Descrição dos cenários propostos 

Cenários  Variáveis Valores avaliados Impacto 

1 PNMU 0 
Congestionamento; 

Emissão Total de CO2 

2 

Distância total 

percorrida por veículo 

individual 

Número de pessoas 

por veículo: 2 e 3 
Congestionamento 

3 Solicitação do Aumento Delay: 5, 15, 20 anos 
Congestionamento; 

RTR, Área Coberta 

4 𝐵, 𝐶, 𝐷 25% RTR, Área Coberta 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

Para evidenciar o impacto da implementação da PNMU apresentado no cenário 

base, o Cenário 1 apresenta os impactos da não implementação da PNMU. Deste modo, 

esse cenário simula o modelo atribuindo o valor zero ao nível de implementação da 

PNMU. Além disso, este cenário considera a taxa de crescimento do transporte 

motorizado e do transporte individual nos últimos anos. 

O Cenário 2 buscou verificar o impacto do número médio de pessoas por veículos 

individuais no nível de congestionamento. Conforme discutido no Capítulo 5, considerou-

se uma média de 1,3 pessoas por veículo no Cenário Base. Deste modo, foi verificado o 

impacto no congestionamento quando a taxa de ocupação por veículo é de 2 e 3 pessoas.  

Considerou-se no Cenário Base um delay de 10 anos para representar o período 

de solicitação do aumento no investimento em infraestrutura de transporte devido o 

congestionamento. Por isso, o Cenário 3 verifica o impacto deste delay no sistema 

analisado. Por fim, o Cenário 4 busca identificar como seria o contexto da mobilidade 

urbana na cidade do Rio de Janeiro se os investimentos em infraestrutura de transporte de 

média e alta capacidade fossem constantes.    

 

 Análise dos Resultados do Cenário Base 

Das 5,16 bilhões de viagens realizadas no ano 0, observa-se que apenas 28% são 

realizadas pelo modo não motorizado. Com um aumento de aproximadamente 5%, no 

ano 32, verifica-se que 5,43 bilhões de viagens são realizadas, das quais 35% ocorrem 

por modos não motorizados. Sendo assim, observa-se um aumento de 31% no número de 

viagens com o modo não motorizado, passando de 1,44 bilhões para 1,90 bilhões em 32 

anos, como pode ser visto na Figura 6.1(a). Observa-se na Figura 6.1(b) que o número de 
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viagens com modo motorizado reduz de 3,71 bilhões no ano 0 para 3,53 bilhões no ano 

32, ou seja, 5% de redução. 

 

 
Ano 

B = Bilhões (109) 
a) 

 
     Ano 

B = Bilhões (109) 

b) 

Figura 6.1 – Número de viagens com Modo não Motorizado (a) e com Modo 

Motorizado (b) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No ano 0, 66% das viagens com modo motorizado são realizadas por transporte 

público, resultando em 2,45 bilhões de viagens por ano. Conforme a Figura 6.2, no ano 

25 ocorre o maior número de viagens com transporte público, que é de 2,74 bilhões de 

viagens. Porém, este valor reduz para 2,72 bilhões no ano 32. Apesar do aumento no nível 

de implementação da PNMU, a redução do número de viagens com transporte público 

ocorre devido à redução do número de viagens realizadas com o modo motorizado. 

Entretanto, ao analisar a divisão modal, observa-se que o número de viagens com 

transporte público representa 77,08% e 77,17% das viagens com modos motorizados nos 

anos 25 e 32, respectivamente. Já o transporte individual, que representa 34% das viagens 
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motorizadas no ano 0, passa a representar apenas 22,83% no ano 32, resultando em uma 

redução de 457 milhões de viagens por ano, como pode ser visto na Figura 6.3.  

 

 
Ano 

B = Bilhões (109) 

Figura 6.2 – Número de viagens com Transporte Público 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
    Ano 

B = Bilhões (109) / M = Milhões (106) 

Figura 6.3 – Número de viagens com Transporte Individual 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme apresentado na descrição do estudo de caso, a cidade do Rio de Janeiro 

possui um elevado nível de congestionamento. O gráfico da Figura 6.4 mostra que no ano 

0 o nível de congestionamento é de 1,438, ou seja, a distância total percorrida é 43,8% 

superior à capacidade do sistema, gerando o congestionamento. Esta variável apresenta 

um crescimento até o nono ano, atingindo um nível de 1,483. Após o ano 10 o nível de 

congestionamento começa a diminuir e, por isso, o mesmo é inferior a 1,00 a partir do 

ano 20. Portanto, observa-se que após 19 anos do início da implementação da PNMU o 
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problema do congestionamento do munícipio começa a ser solucionado. Vale ressaltar 

que no ano 20 o nível de implementação da PNMU é de 61,3%. 

 

 

      Ano 

Figura 6.4 – Nível de Congestionamento 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 O nível de congestionamento é superior a 1 nos primeiros 19 anos de simulação 

e, por isso, nesse período ocorre a solicitação do aumento no investimento destinado a 

infraestrutura de transporte. Devido ao delay de 10 anos, esses aumentos no investimento 

ocorrem entre os anos 10 e 29. Nota-se, também, que após a implementação de 100% da 

PNMU o nível de congestionamento atinge o valor de 0,92 no ano 32. Portanto, observa-

se que, apesar do sistema não apresentar mais congestionamento, a demanda por 

transporte está bem próxima da capacidade do sistema. Vale ressaltar que ao afirmar que 

o sistema não apresenta mais congestionamento, considera-se que a média anual do nível 

de congestionamento é abaixo de 1,00. Entretanto, ainda pode existir picos de demanda 

durante o dia ou em épocas específicas, tornando o sistema congestionado. Esses 

possíveis picos de demanda temporários são dissolvidos em função do horizonte temporal 

de um ano. 

Quanto à emissão de CO2, observa-se uma redução na emissão de poluentes ao 

longo dos anos. Como não há saída da variável de estoque “Emissão total de CO2”, esta 

variável cresce ao longo dos anos, resultando em um acúmulo de 49,66 milhões de 

toneladas de CO2 em 32 anos, como pode ser visto na Figura 6.5(a).  

Apesar deste acúmulo, nota-se uma alteração da inclinação da curva que 

representa esta variável. Ao analisar o acréscimo anual de CO2, observa-se que ocorre um 

aumento de emissões nos primeiros anos de implementação da PNMU, porém este valor 

reduz a partir do 11° ano. Nos primeiros 10 anos a emissão de CO2 cresce a uma taxa 
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média de 0,33% ao ano, variando de 1,83 milhões de toneladas no ano 0 para 1,89 milhões 

de toneladas no ano 10. Porém, entre o ano 11 e o ano 32, a taxa média de acréscimo de 

CO2 é de -2,2%, resultando em um acréscimo de apenas 1,13 milhões de toneladas CO2 

no ano 32. Sendo assim, observa-se que mesmo o número total de viagens aumentando 

5,24% em 32 anos, a emissão do ano 32 representa, aproximadamente, 60% das emissões 

do ano 0. 

Vale ressaltar que o comportamento da curva do acréscimo anual de CO2 (Figura 

6.5(b)) a partir do ano 20 é justificado pela redução do congestionamento no sistema. Nos 

primeiros 19 anos o sistema apresenta um nível de congestionamento maior que 1,00 e, 

por isso, a quantidade de poluentes emitidos é multiplicada por 1,2. 

 

 
       Ano 

 
       Ano 

B = Bilhões (109) B = Bilhões (109) 

a)  b) 

Figura 6.5 – Emissão total de CO2 (a) e acréscimo anual de CO2 (b) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, verificou-se o impacto da implementação da PNMU nos indicadores 

“RTR” e “Área Coberta”. Como pode ser visto na Figura 6.6(a), o indicador Rapid Transit 

to Resident é de 63,29 Km de transporte de média de alta capacidade (TMAC) por milhão 

de habitantes no ano 0 e reduz a uma taxa média de 0,24% por ano, atingindo o valor de 

60,03 no ano 22. Essa queda no indicador se justifica pelo aumento da população somada 

a ausência de investimentos para a ampliação da infraestrutura do trem, metrô e VLT. O 

crescimento deste indicador a partir do ano 23 se justifica pela redução da taxa 

crescimento na população a partir deste ano, como pode apresentado na Figura 6.1. 

Apesar da queda do indicador, a cidade do Rio de Janeiro apresenta valores superiores à 

média nacional. De acordo com Repogle e Fulton (2014), o RTR do Brasil é de 10,8 Km 

por milhão de habitantes e a projeção nacional para o ano de 2050 (ano 32) em um cenário 

de alta mudança é de 32,4 Km por milhão de habitantes. 
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Quanto ao indicador “Área Coberta”, nota-se na Figura 6.6(b) que no ano 0 

existem 0,3448 Km TMAC para cada Km² da cidade do Rio de Janeiro. De maneira 

análoga ao RTR, este indicador reduz ao longo dos anos devido à falta de investimentos 

em transportes de média e alta capacidade e, por isso, o mesmo chega ao valor de 0,3371 

Km por Km² no ano 32.  

 

 
Ano 

 
Ano 

a) b) 

Figura 6.6 – RTR (a) e Área coberta (b) do Rio de Janeiro 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em suma, os resultados do cenário base evidenciam o impacto da implementação 

da PNMU nos sistemas de transporte. Entre os diversos benefícios, destacam-se a redução 

do nível de congestionamento e da emissão de poluentes. Além disso, os resultados deste 

cenário comprovam a importância do incentivo do transporte não motorizado e do 

transporte público em detrimento do transporte motorizado e do transporte individual, 

respectivamente. 

 

 Análise dos Resultados do Cenário 1 

Este cenário buscou identificar o impacto da não implementação da PNMU. De 

acordo com o PDTU de 2015, entre os anos de 2003 e 2012 o percentual de viagens 

motorizadas cresceu a uma taxa de 0,90% por ano (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 

2015). Ainda de acordo o PDTU de 2015, a participação das viagens com transporte 

individual cresceu neste mesmo período a uma taxa de 1,11% ao ano. Analisando a atual 

divisão modal da cidade do Rio de Janeiro, onde 72% das viagens são realizadas por 

modos motorizados e desse total 34% são realizadas por transporte individual, nota-se 

que essas taxas médias de crescimento permaneceram entre os anos de 2012 e 2018. 

Como pode ser visto na Figura 6.7, para a simulação do cenário sem 

implementação política, as variáveis “PNMU”, “Atratividade do Transporte não 
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Motorizado” e “Atratividade do Transporte Público” foram removidas do modelo. Essas 

variáveis foram substituídas pelas variáveis “% do Transporte Motorizado” e “% do 

Transporte Individual” que são definidas conforme as Equações (6.1) e (6.2), 

respectivamente. 

 

 
Figura 6.7 – Submodelo Demanda de Transporte sem implementação da PNMU 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

% 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 = 0,72 × (1,009𝑡𝑖𝑚𝑒) (6.1) 

 

% 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙 = 0,34 × (1,0111𝑡𝑖𝑚𝑒) (6.2) 

Assim, a quantidade de viagens realizadas por modos motorizados e não 

motorizados são definidas de acordo as Equações (6.3) e (6.4). 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

= 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 × % 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 
(6.3) 

 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑛ã𝑜 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

= 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠

× (1 − % 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜) 

(6.4) 

Após o cálculo do número de viagens motorizadas, a quantidade de viagens com 

o transporte individual e com o transporte público são definidas conforme as Equações 

(6.5) e (6.6). 
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𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

× % 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙 

(6.5) 

 

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝑃ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑜

= 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜

× (1 − % 𝑑𝑜 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑣𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙) 

(6.6) 

 

Ao simular este cenário por 32 anos, nota-se na Figura 6.8 que o nível de 

congestionamento quase duplica, passando de 1,44 no ano 0 para 2,72 no ano 32. Deste 

modo, fica evidente que, sem a implementação da PNMU, o atual sistema de transporte 

do Rio de Janeiro não possui capacidade para atender a demanda futura. Sendo assim, 

torna-se necessário a implementação imediata de medidas para evitar o caos no transporte 

urbano da cidade.  

 

 
         Ano 

Figura 6.8 – Nível de congestionamento sem implementação da PNMU 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ao analisar o submodelo Meio Ambiente, nota-se o grande prejuízo ambiental 

causado pela não implementação da PNMU. Observa-se na Figura 6.9 que a emissão de 

CO2 aumenta a uma taxa média anual de 1,85%, resultando em 3,28 milhões de toneladas 

de CO2 emitidos no ano 32. Ao final dos 32 anos, o estoque de CO2 equivale a 79,98 

milhões de toneladas. Este valor é 1,6 vezes maior do que o estoque acumulado durante 

o mesmo período no Cenário Base (que considera a implementação da PNMU). Sendo 

assim, além de garantir um fluxo adequado de pessoas e cargas no espaço urbano, a 

PNMU é importante para a redução dos impactos do setor de transporte no meio ambiente. 
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        Ano 
B = Bilhões (109) 

Figura 6.9 – Emissão anual de CO2 sem implementação da PNMU 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Análise dos Resultados do Cenário 2 

As políticas de mobilidade urbana não só incentivam o transporte púbico como 

também a realização de viagens compartilhadas. Como pode ser visto na Figura 6.10, o 

Cenário 2 analisou o impacto gerado pelo aumento da taxa de ocupação dos veículos 

individuais para 2 e 3 pessoas. 

Observa-se uma grande diferença no nível de congestionamento ao considerar 

uma média de duas pessoas por veículo. No ano 0, onde ainda não há implementação da 

PNMU, o nível de congestionamento fica abaixo de 1,00. Apesar deste valor aumentar 

nos primeiros anos, o nível de congestionamento permanece abaixo de 1,00 durante toda 

a simulação, chegando ao valor de 0,63 no ano 32. 

Para o cenário com uma média de 3, nota-se também uma redução do 

congestionamento, porém em proporções menores do que a redução entre as simulações 

com 1,3 e 2 pessoas. Considerando três pessoas por veículo, o congestionamento no ano 

0 e no ano 32 é de 0,67 e 0,45, respectivamente.  

 Vale ressaltar que, durante os 32 anos de simulação, o nível de congestionamento 

do Cenário Base (com 1,3 pessoas por veículo) é duas vezes maior do que o 

congestionamento no cenário com três pessoas por veículo. Devido a este impacto 

positivo, fica evidente a importância da implementação de estratégias da Gestão da 

Mobilidade como, por exemplo, as viagens compartilhadas (Rideshare).  
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No modelo proposto, a PNMU influencia diretamente apenas a atratividade do 

modo não motorizado e a atratividade do transporte público. Deste modo, nota-se a 

necessidade de a PNMU influenciar diretamente o número de pessoas por veículo de 

modo que este índice cresça ao longo dos anos, conforme o nível de implementação desta 

política. 

 

 
          Ano 

 

Figura 6.10 – Nível de congestionamento para diferentes ocupações médias de veículos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Análise dos Resultados do Cenário 3 

Ao verificar o impacto do atraso (delay) no aumento do investimento em 

transportes devido ao congestionamento, constata-se que o período de 10 anos, 

considerado no Cenário Base, não tem um impacto significativo no nível de 

congestionamento. Como pode ser visto no Quadro 6.1, a variação deste delay não altera 

significativamente o nível do congestionamento, pois esta mudança é perceptível apenas 

na casa de milésimos. No ano 10, por exemplo, o nível de congestionamento é de 

aproximadamente 1,482 independente do período adotado para o delay.  

Este comportamento se justifica devido ao baixo investimento em infraestrutura 

de transportes. Conforme discutido no Capítulo 5, apenas 0,002% do PIB da cidade do 

Rio de Janeiro é destinado à construção/implantação de novas vias. Sendo assim, um 

aumento de 10% neste valor não gera um impacto significativo na variação da rede viária. 

Como este aumento de 10% foi um valor estimado inicialmente, buscou-se verificar o 

impacto do delay caso este aumento no investimento fosse de 50% e 100%. Os resultados 

apontam que, mesmo se o valor dos investimentos em transportes fosse duplicado, o nível 
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de congestionamento permaneceria o mesmo. Deste modo, observa-se a necessidade de 

o município aumentar os investimentos em infraestrutura para resolver os elevados níveis 

de congestionamento.  

  

Quadro 6.1 – Níveis de congestionamento para diferentes delays no aumento do 

investimento em transporte 

                Ano            

Delay 
Ano 10 Ano 15 Ano 20 Ano 32 

Delay = 0 1,48198 1,34246 0,99969 0,927399 

Delay = 1 ano 1,48198 1,34246 0,99969 0,927399 

Delay = 2 anos 1,48201 1,34248 0,99971 0,927294 

Delay = 3 anos 1,48204 1,34251 0,999732 0,927179 

Delay = 4 anos 1,48208 1,34255 0,999757 0,927052 

Delay = 5 anos 1,48212 1,34258 0,999784 0,926912 

Delay = 7 anos 1,48221 1,34267 0,999846 0,92659 

Delay = 10 anos 1,48221 1,34283 0,999964 0,92624 

Delay = 15 anos  1,48221 1,34296 1,00025 0,926503 

Delay = 20 anos 1,48221 1,34296 1,00041 0,926927 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Análise dos Resultados do Cenário 4 

O impacto da expansão da capacidade do sistema de transporte da cidade do Rio 

de Janeiro foi analisado no Cenário 4. Para isso, considerou-se igualitária a distribuição 

da verba destinada a infraestrutura em transportes para as vias urbanas, trilhos de metrô, 

de trem e de VLT. Deste modo, cada modo recebeu 25% dos investimentos.  

Devido aos baixos investimentos em infraestrutura, a expansão do sistema de 

transporte do Rio de Janeiro é muito pequena. Ao analisar as Figuras 6.11(a), 6.11(b), 

6.11 (c) e 6.11 (d), nota-se que o metrô é o modo com a menor expansão em 32 anos. Esta 

expansão é inferior a metade da distância entre as duas estações de metrô do Rio de 

Janeiro mais próximas entre si. Além do baixo investimento, este valor se justifica devido 

ao alto custo de implementação deste modo.  Já o trem e VLT apresentam uma expansão 

de 4,6 Km e 4,9 Km, respectivamente. 

Em 32 anos, a rede viária apresenta um crescimento de 82,3 Km, ou seja, 246,7 

Km a menos do que o crescimento apresentado no Cenário Base. Esta redução ocorre por 

que no Cenário Base todo investimento em transporte é destinado a construção de novas 

vias e neste cenário o investimento é divido com os outros modos.  
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         Ano 

a) 

 
      Ano 

b)  

     
Ano 

c) 

 
Ano 

d) 

Figura 6.11 – Quilometragem total de vias urbanas (a), trilhos de metrô (b), trem (c) e 

VLT (d) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Apesar de apresentar um comportamento similar ao Cenário Base, os indicadores 

de mobilidade urbana apresentam melhorias com a expansão dos modos sobre trilhos. De 

acordo com a Figura 6.12(a), o RTR subiu aproximadamente 1 Km por milhão de 

habitantes, atingindo 61,77 no ano 32. Já o indicador “Área Coberta” é de 0,3420 Km de 

TMAC para cada Km² no ano 32, como pode ser visto na Figura 6.12(b). Comparando 

com o Cenário Base, este valor representa um aumento de 1,4%. Além disso, o menor 

valor do indicador Área Coberta neste cenário (0,3395) ocorre no ano 25 e é maior do que 

o valor computado no ano 32 do Cenário Base (0,3372).  

Vale ressaltar que os investimentos em infraestrutura são baixos e o crescimento 

do RTR e da Área Coberta a partir do ano 20 ocorrem devido a redução da taxa de 

crescimento populacional. Além disso, esse crescimento não é suficiente para que esses 

indicadores voltem a possuir valores iguais ao ano 0. 
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       Ano 

 
      Ano 

a) b) 

Figura 6.12 – RTR (a) e Área coberta (b) do Rio de Janeiro 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme discutido no Capítulo 5, apenas 2,2% da dotação orçamentária do setor 

de transportes é destinada infraestrutura urbana. Sendo assim, buscou-se verificar o 

impacto do aumento dessa taxa na capacidade do sistema de transporte. Considerando 

novamente uma divisão igualitária para as vias e os três modos sobre trilhos, foi simulado 

o impacto de 5%, 10%, 15%, 20 e 25% da verba do setor do transporte sendo destinado a 

infraestrutura urbana. Os resultados desse experimento são apresentados no Quadro 6.2 

que expõe a capacidade do sistema no ano 0 e no ano 32 para diferentes níveis de 

investimentos em infraestrutura. 

 

Quadro 6.2 – Quilometragem total de vias e de trilhos em Km para diferentes níveis de 

investimentos em infraestrutura 

 Ano 0 
Ano 32 

(2,2%) 

Ano 32 

(5%) 

Ano 32 

(10%) 

Ano 32 

(15%) 

Ano 32 

(20%) 

Ano 32 

(25%) 

Vias 

Urbanas 
11.000 11.082,3 11.185,1 11.370,2 11.555,2 11.740,3 11.925,4 

Metrô 58 58,33 58,74 59,48 60,21 60,96 61,7 

Trem 170 174,6 180,3 190,7 201,0 211,4 221,7 

VLT 18 16,94 23,11 34,23 45,34 56,46 67,58 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As Figuras 6.13 e 6.14 apresentam o impacto desses diferentes níveis de 

investimento em infraestrutura nos indicadores de mobilidade urbana. Nota-se que se 

15% do orçamento do setor de transporte for destinado a infraestrutura, o RTR será de 

74,77 no ano 32, resultando em 13 quilômetros por milhão de habitantes a mais do que 

no Cenário Base. Para 5% e 25% esse indicador seria de 63,8 e 78,4, respectivamente. 
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Para o indicador “Área Coberta”, no ano 32 ele receberia 0,35, 0,37 e 0,39 quando o 

investimento em infraestrutura representa 5%, 10% e 15% do orçamento do setor de 

transporte, respectivamente. Além disso, observa-se que para um investimento de 25% 

do orçamento, este indicador recebe o valor de 0,43, ou seja, apresenta um crescimento 

de 27% quando comparado com o Cenário Base. 

 

 
     Ano 

 

Figura 6.13 – RTR para diferentes níveis de investimento 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
       Ano 

 

Figura 6.14 – Área Coberta para diferentes níveis de investimento 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

Por meio da discussão apresentada neste trabalho foi possível compreender os 

objetivos e as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU). Além disso, 

verificou-se na revisão de literatura que existem vários modelos que utilizam a Dinâmica 

de Sistemas (DS) na análise da mobilidade urbana. Entretanto, nota-se que a maior parte 

desses modelos não consideram pontos fundamentais da PNMU como, por exemplo, os 

diferentes modos do transporte público. 

Dessa forma, este trabalho buscou avaliar o impacto da PNMU em sistemas 

socioeconômicos de transporte. Para tanto, foi utilizado o método da DS, o qual permitiu 

simular a influência desta política e mensurar o seu impacto sobre as variáveis de 

interesse. 

Os resultados da simulação do modelo proposto apontam a importância da 

implementação da PNMU para reduzir os efeitos negativos do transporte e, também, para 

aumentar a eficiência dos sistemas de transporte. No Cenário Base, observa-se que, apesar 

do crescimento populacional e do desenvolvimento econômico, o incentivo ao uso do 

transporte não motorizado e do transporte público reduz o nível de congestionamento e a 

emissão de poluentes. 

No Cenário 1, buscou-se verificar o comportamento do sistema de transporte sem 

a implementação da PNMU. Considerando as taxas atuais de crescimento do transporte 

motorizado e do transporte individual, observa-se que em 32 anos o nível de 

congestionamento e as emissões de CO2 dobrarão. Deste modo, fica evidente que a 

continuidade do atual padrão de viagens aumentará as externalidades negativas do 

transporte, resultando em um sistema insustentável. Portanto, levando em consideração o 

Cenário Base, o Cenário 1 evidencia a importância da implementação da PNMU para que 

se obtenha um sistema de transporte que atenda a demanda de maneira sustentável. 

O Cenário 2 analisou o impacto de uma estratégia da TDM baseada na melhoria 

das opções de transporte. Verificou-se que um número médio de duas pessoas por veículo 

resultaria em redução de, aproximadamente, 30% no nível de congestionamento ainda no 

ano 0. Sendo assim, os resultados deste cenário mostram como as viagens compartilhadas 

(Rideshare) são importantes para a redução do congestionamento e, consequentemente, 

o aumento da eficiência do sistema de transporte. Além disso, é importante que as 

medidas da PNMU estejam atreladas a medidas de outras políticas como, por exemplo, a 



95 
 

de redução de IPI para carros e o estímulo a utilização de veículos híbridos. Caso 

contrário, a implementação de tais medidas pode ficar comprometida. 

Ao analisar a influência do atraso (delay) no aumento do investimento em 

transportes devido o congestionamento, contatou-se no Cenário 3 que este delay não tem 

um impacto significativo no nível de congestionamento. Este resultado é reflexo do baixo 

investimento em infraestrutura de transportes na cidade do Rio de Janeiro. Além disso, 

nota-se que, devido ao seu baixo valor, um aumento calculado sob o atual investimento 

em infraestrutura não gera mudanças significativas no nível de congestionamento. 

Por fim, como foi considerado no Cenário Base que não há planos de expansão 

dos modos sobre trilhos no Rio de Janeiro, o Cenário 4 verificou o impacto da expansão 

desses modos. Assim como no Cenário 3, devido ao baixo investimento em infraestrutura, 

não houveram mudanças significativas no sistema analisado. Entretanto, ao simular este 

cenário com um maior investimento em infraestrutura, nota-se que a expansão da 

capacidade desses modos impacta positivamente nos indicadores de mobilidade urbana. 

Com relação as limitações, esta pesquisa apresentou algumas restrições quanto a 

obtenção dos valores de algumas variáveis. Não foi encontrado na literatura valores da 

Distância percorrida por Km de via (VKT per lane) para o Brasil e, por isso, foi utilizado 

um valor referente ao sistema de transporte norte americano. Além disso, não foi 

encontrado na literatura estudos que estipulem um tempo médio de implementação de 

novas vias (considerando o planejamento, licitação e construção) e também o delay entre 

a constatação do sistema congestionado e o aumento efetivo do investimento em 

transportes. Quanto aos modos de transporte público, este estudo não aborda os modos 

vans e barcas que juntos representam, aproximadamente, 4,1% dos deslocamentos no Rio 

de Janeiro.  

Além das limitações relacionadas a obtenção de parâmetros, o modelo proposto 

não aborda pontos importantes da PNMU como o uso do solo e os fatores sociais. Além 

disso, a estrutura proposta analisa o impacto das viagens realizadas pela população do 

Rio de Janeiro, mas não considera a demanda de transporte proveniente da população de 

outros municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Por fim, vale ressaltar que 

o modelo não distingue as viagens realizadas por ônibus convencionais das viagens 

realizadas por ônibus em sistema BRT. O sistema BRT é considerado no cálculo da rede 

de transporte de média e alta capacidade, porém está associado ao serviço de ônibus 

convencional no submodelo Transporte Público. Entretanto, apesar das limitações 

mencionadas, o objetivo deste trabalho foi alcançado. 
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Como sugestões para trabalhos futuros, acredita-se que o modelo de apoio a 

decisão proposto nesse estudo pode ser ampliado. Sugere-se que o modelo aborde pontos 

fundamentais da PNMU como, por exemplo, os fatores sociais (política tarifária, 

acidentes de trânsito, entre outros), o uso do solo e o redesenho da cidade. Outra sugestão 

consiste em estudar políticas públicas que incentivem que um maior número de pessoas 

utilize os veículos privados, para que as taxas médias de ocupação sejam superiores a 2 

pessoas por automóvel, de acordo com o nível de implantação da PNMU. 

O modelo de DS proposto utiliza parâmetros externos para a realização da divisão 

modal entre os transportes públicos. Sendo assim, observa-se a necessidade de inserir um 

método para que o modelo realize esta divisão. Sugere-se também que o nível de 

implementação da PNMU seja considerado neste cálculo. Ainda no submodelo 

Transporte Público, sugere-se também a inserção de veículos elétricos na matriz de 

transporte. 

Na estrutura proposta, considerou-se como expansão da oferta de transporte a 

construção de infraestrutura. Entretanto, existem outros modos de expansão da 

capacidade para os modos sobre trilhos (trem, metrô e VLT) sem a necessidade da 

expansão da infraestrutura. Portanto, sugere-se que trabalhos futuros abordem outras 

formas de investimentos para expansão da capacidade do sistema. 

Assim, nota-se que o presente trabalho contribui para a literatura de modo a 

complementar os estudos existentes sobre a temática. Além disso, o modelo proposto 

pode ser aplicado em outros municípios, permitindo a análise do impacto de estratégias 

de mobilidade urbana em outros sistemas socioeconômicos de transporte. Portanto, este 

estudo colabora para o planejamento das cidades, permitindo, por meio de um modelo de 

apoio a decisão, analisar o impacto de diferentes medidas (isoladas ou em conjunto) nos 

sistemas de transporte urbano.  
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APÊNDICE A – PROJEÇÃO POPULACIONAL PELO MÉTODO AIBI 

Utilizando as projeções da taxa de crescimento da população do Estado do Rio de 

Janeiro para o período de 2010 - 2060 (IBGE, 2018), obteve-se uma estimativa da população 

total deste estado para o intervalo em questão. Baseado em Lins et al. (2013), a projeção da 

população do município do Rio de Janeiro foi obtida por meio da seguinte equação: 

𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑀𝑈𝑁(𝑡) = 𝑎𝑖𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑈𝐹(𝑡) +  𝑏𝑖 

Onde:  

• POP TOT/MUN (t) é a população residente total estimada, na época t, para o Município do 

Rio de Janeiro;  

• POP TOT/UF (t) é a população residente total estimada, na época t, para a Unidade da 

Federação do Rio de Janeiro; 

• 𝑎𝑖 =  
𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑀𝑈𝑁(2010)− 𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑀𝑈𝑁(2000)

𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑈𝐹(2010)− 𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑈𝐹(2000)
; 

 

• 𝑏𝑖 = 𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑀𝑈𝑁(2000) − 𝑎𝑖𝑃𝑜𝑝𝑇𝑂𝑇/𝑈𝐹(2000); 

• POP TOT/MUN (2000) é a população residente total verificada no Censo Demográfico de 

2000 (IBGE) para o Município do Rio de Janeiro;  

• POP TOT/MUN (2010) é a população residente total verificada no Censo Demográfico de 

2010 (IBGE) para o Município do Rio de Janeiro;  

• POP TOT/UF (2000) é a população residente total verificada no Censo Demográfico de 

2000 (IBGE) para a Unidade da Federação do Rio de Janeiro; e 

• POP TOT/UF (2010) é a população residente total verificada no Censo Demográfico de 

2010 (IBGE) para a Unidade da Federação do Rio de Janeiro. 

 

O método AiBi foi aplicado para os anos de 2017 a 2050. Com base na estimativa da 

população foi possível projetar a taxa de crescimento anual da população da cidade do Rio de 

Janeiro para os anos entre 2018 e 2050. 
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APÊNDICE B – OBTENÇÃO DAS CURVAS S-SHAPED 

As funções sigmoidais apresentam o crescimento de algum fator em um intervalo de 

tempo. Essas funções possuem esse nome devido ao formato de “S” que os seus gráficos 

possuem. Entre as diversas funções sigmoidais, neste trabalho a função utilizada foi: 

𝑌 = a × tanh(𝑏𝑥 + 𝑐) + 𝑑 

Para a atratividade do modo não motorizado, a curva foi construída com base na 

projeção de Perkins+Will (2018) que afirma que, sob implementação de políticas de mobilidade 

urbana, o percentual de viagens com o modo não motorizado atingirá 35% em 2050. De acordo 

com Prefeitura do Rio de Janeiro (2014), este percentual para cidade Rio de Janeiro é de 28%. 

Para a construção da curva, foram considerados três cenários políticos: sem implementação da 

PNMU; com a aplicação incompleta da PNMU; e com extrema interferência política. Deste 

modo, temos que f(0) = 0,28 e f(1) = 0,35. Para representar o cenário de aplicação incompleta 

da PNMU, adotou-se um ponto médio entre f(0) e f(1) e, por isso, f(0,5) = 0,315.  

Considerando a função tangente hiperbólica limitada entre -1 e 1, para a relação entre o 

grau de implementação da PNMU e a situação do transporte não motorizado, tem-se: 

I. 𝑎 × (−1) + 𝑑 = 0,28 

II. 𝑎 × (1) + 𝑑 = 0,35 

Logo, 

2𝑑 = 0,28 + 0,35 ∴ 𝑑 =
0,63

2
= 0,315; 

2𝑎 = 0,35 − 0,28 ∴ 𝑎 =
0,07

2
= 0,035 . 

Na equação sigmóide adotada, o coeficiente b determina a inclinação da curva. 

Adotando b = 10 e sendo a = 0,035, F(0,5) = 0,315 e d = 0,315, tem-se que: 

𝐹(𝑥) = a × tanh(𝑏𝑥 + 𝑐) + 𝑑   

 𝐹(0,5) = 0,035 × tanh(10 × (0,5) + 𝑐) + 0,315  

0,315 = 0,035 × tanh(10 × (0,5) + 𝑐) + 0,315 

    
0,315 −0,315

0,035
= tanh(5 + 𝑐)  

5 + 𝑐 = 𝐴𝑟𝑐𝑇𝑎𝑛ℎ[0] 
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 𝑐 = 𝐴𝑟𝑐𝑇𝑎𝑛ℎ[0] − 5 

𝑐 =  −5 

Logo, 

𝑌 = 0,035 × tanh(10𝑥 − 5) + 0,315 

De maneira análoga a atratividade do modo não motorizado, utilizou-se a projeção 

SuM4AllTM (2017) para a construção da curva da atratividade do transporte público. De acordo 

com esta projeção, em 20 anos de implementação de políticas orientadas para o transporte 

público, a participação do transporte individual no mundo passaria de 74,46% para 50%, ou 

seja, uma redução de aproximadamente 33%. De acordo com a Prefeitura do Rio de Janeiro 

(2014), a participação do transporte individual é de 34%. Sendo assim, uma redução de 33% 

resultaria em um total de 22,83% realizadas por este modo. Dada esta adaptação da projeção da 

SuM4AllTM (2017) para a cidade do Rio de Janeiro, tem-se que o percentual de viagens com 

transporte público realizadas no cenário sem implementação da PNMU (f(0)) e no cenário com 

extrema interferência política (f(1)) é de 66% e 77,17%, respectivamente. Assim como na curva 

da atratividade do modo não motorizado, adotou-se um ponto médio entre f(0) e f(1) para 

representar o cenário de aplicação incompleta da PNMU e, por isso, f(0,5) = 71,585%. 

Considerando a função tangente hiperbólica entre -1 e 1, para a relação entre o grau de 

implementação da PNMU e a situação do transporte público, tem-se: 

III. 𝑎 × (−1) + 𝑑 = 0,66 

IV. 𝑎 × (1) + 𝑑 = 0,7717 

Logo, 

2𝑑 = 0,66 + 0,7717 ∴ 𝑑 =
1,4317

2
= 0,71585; 

2𝑎 = 0,7717 − 0,66 ∴ 𝑎 =
0,1117

2
= 0,05585 . 

Adotando b = 10 e sendo a = 0,05585, F(0,5) = 0,71585 e d = 0, 71585, tem-se que: 

𝐹(𝑥) = a × tanh(𝑏𝑥 + 𝑐) + 𝑑   

 𝐹(0,5) = 0,05585 × tanh(10 × (0,5) + 𝑐) + 0,71585  

0,71585 = 0,05585 × tanh(10 × (0,5) + 𝑐) + 0,71585 

    
0,71585 −0,71585

0,05585
= tanh(5 + 𝑐)  
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5 + 𝑐 = 𝐴𝑟𝑐𝑇𝑎𝑛ℎ[0] 

 𝑐 = 𝐴𝑟𝑐𝑇𝑎𝑛ℎ[0] − 5 

𝑐 =  −5 

Logo, 

𝑌 = 0,05585 × tanh(10𝑥 − 5) + 0,71585 
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APÊNDICE C – TESTE DE ERRO DE INTEGRAÇÃO  

Neste trabalho foi utilizado o método de integração Euler. Conforme discutido no 

Capítulo 3, os erros deste método são irrelevantes em modelos de sistemas humanos e sociais. 

Além disso, este método é comumente utilizado para simulação numérica devido a sua 

simplicidade e adequação para diversas aplicações. 

Para realizar o teste de erro de integração adota-se uma estimativa inicial para 𝑑𝑡 (time 

step). Após simular o modelo com essa estimativa, deve-se reduzir o valor de 𝑑𝑡 ao meio e 

executar o modelo novamente. Em seguida, deve-se comparar os dois resultados obtidos e 

verificar se existe diferença significativa entre os mesmos. Se o comportamento é alterado 

significativamente, deve-se repetir o teste reduzindo-se o 𝑑𝑡 ao meio novamente até que os 

resultados não apresentem uma variação significativa (Sterman, 2000).  

A estimativa inicial para o time step foi de um ano. Como pode ser visto na Tabela C.1, 

ao reduzir o 𝑑𝑡 para 0,5 (meio ano) obteve-se uma variação inferior a 0,4% durantes os 32 anos 

de simulação. Sendo assim, considerou-se que a mudança no comportamento da variável não é 

significativa e, por isso, adotou-se um time step de 1 ano. 

 

Tabela C.1 – Nível de Congestionamento para diferentes valores de Time Step 

Ano 
Time Step 

Variação Ano 
Time Step 

Variação 
1 ano 0,5 ano 1 ano 0,5 ano 

2018 1,43805 1,43805 0,00% 2035 1,173580 1,172360 0,10% 

2019 1,44481 1,44474 0,00% 2036 1,095450 1,094210 0,11% 

2020 1,451290 1,451160 0,01% 2037 1,037550 1,036270 0,12% 

2021 1,457480 1,457280 0,01% 2038 0,999964 0,998622 0,13% 

2022 1,463100 1,462830 0,02% 2039 0,977467 0,976042 0,15% 

2023 1,468340 1,467990 0,02% 2040 0,964450 0,962924 0,16% 

2024 1,473120 1,472700 0,03% 2041 0,956815 0,955171 0,17% 

2025 1,477310 1,476800 0,03% 2042 0,952022 0,950246 0,19% 

2026 1,480620 1,480030 0,04% 2043 0,948612 0,946692 0,20% 

2027 1,482560 1,481880 0,05% 2044 0,945782 0,943702 0,22% 

2028 1,482210 1,481440 0,05% 2045 0,943093 0,940840 0,24% 

2029 1,477890 1,477030 0,06% 2046 0,940308 0,937864 0,26% 

2030 1,466730 1,465770 0,07% 2047 0,937293 0,934643 0,28% 

2031 1,444190 1,443160 0,07% 2048 0,933973 0,931097 0,31% 

2032 1,404390 1,403280 0,08% 2049 0,930299 0,927177 0,34% 

2033 1,342830 1,341660 0,09% 2050 0,926240 0,922849 0,37% 

2034 1,261700 1,260500 0,10%         
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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APÊNDICE D – TESTE DE CONDIÇÃO EXTREMA 

O teste de condição extrema verifica se o comportamento do modelo proposto é similar 

ao comportamento do sistema real quando submetido a condições extremas. Portanto, esse teste 

consiste em atribuir um valor extremo a um determinado parâmetro e comparar o 

comportamento gerado pelo modelo com um comportamento observado ou antecipado do 

sistema real sob a mesma condição (Ho, 2015). Neste trabalho considerou-se três condições 

extremas: taxa de crescimento da população igual a zero, número médio de pessoas por veículo 

igual a cinco e taxa média de viagens diárias igual a quatro.  

Considerando uma taxa de crescimento igual a zero, temos que a população se 

permanece constante ao longo dos anos, como pode ser visto na Figura D.1(a). Além disso, 

como esperado, temos que o número total de viagens também permanece constante durante 

toda a simulação, como pode ser visto na Figura D.1(b). 

 

 
       Ano 

 
      Ano 

a) b) 

Figura D.1 – Tamanho da população (a) e número total de viagens (b) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A taxa de crescimento da população igual a zero impacta também no nível de 

congestionamento e no indicador RTR. Essa condição extrema faz com que o número de 

viagens não cresça ao longo dos anos e, por isso, o nível de congestionamento ao final da 

simulação é menor, chegando a 0,88, como pode ser visto na Figura D.2(a). Com a expansão 

da infraestrutura somada ao não crescimento populacional tem-se que o indicador RTR cresce, 

conforme esperado. O comportamento desse indicador é apresentado na Figura D.2(b). 

  



120 
 

 
       Ano 

 
      Ano 

a) b) 

Figura D.2 – Nível de congestionamento (a) e RTR (b) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No submodelo Congestionamento, considerou-se uma ocupação média de cinco 

passageiros por veículo individual. Conforme pode ser visto na Figura D.3, o nível de 

congestionamento reduz em um terço (1/3), passando de 0,43 no ano 0 para 0,30 no ano 32. 

Apesar de ser praticamente impossível obter uma média de cinco pessoas por veículo, esse 

comportamento é esperado, uma vez que o aumento na ocupação média de veículos individuais 

reduz o número de veículos circulando no sistema e, consequentemente, reduz o nível de 

congestionamento. 

 

      Ano 

Figura D.3 – Nível de congestionamento para uma média de 5 pessoas por veículo individual 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, considerou-se um total de quatro deslocamentos diários por pessoa, ou seja, 

considerou-se, aproximadamente, o dobro da demanda de transporte real. Conforme esperado, 

este parâmetro extremo resulta em um sistema insustentável. O nível de congestionamento, 
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apresentado na Figura D.4(a), praticamente duplica e a emissão anual de CO2 em 32 anos resulta 

em um acúmulo de 96,6 milhões de toneladas de CO2. A mudança no comportamento da curva 

do acréscimo anual do CO2, apresentada na Figura D.4(b), é justificada pela presença do 

congestionamento durante todo o período de simulação. Devido a elevada demanda de 

transporte, mesmo com a implementação total da PNMU, o sistema permanece com o nível de 

congestionamento superior a 1,00 e, por isso, a emissão de CO2 é multiplicada por 1,2. 

 

 
       Ano 

 
      Ano 

a) b) 

Figura D.4 – Nível de congestionamento (a) e acréscimo anual de CO2 (b) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Assim, para todas as extremas condições estabelecidas obteve-se os comportamentos 

esperados. Com isso, esses resultados mostram que o modelo proposto representa o sistema real 

de maneira adequada, atestando a confiabilidade do mesmo. 
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ANEXO A – REDE DE TRANSPORTE DO RIO DE JANEIRO 

 
Fonte: Prefeitura do Rio de Janeiro (2014). 


